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3 .do corrente, restituindo 1 autógrafos do Projeto 
de lei do Senado nO 93, de 1993 (n24.425/94, na 
Câmara dos D~putados),lde autoria do Senador 
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e transfonnado na lei n2 9.656, de 3de junho de 

. I' . 1998 ................ .,. ................ ,..; ................................. . 
N2 176, de 1998 (n~ ,667/98, na origem), de 

3 do corrente, I restituindq autógrafos do Projeto 
de lei do Senatro li" 17, de 1998 (na 4.512/98, na 
Casa de Origeln), de iniciativa do Presidente da 
República, quel cria, no â~bito das Forças Arma­
das, a Carreinl de Tecnologia Militar, a Gratifica­
ção de DesemPenho de Atividade de Tecnologia 
Militar, os cargos que (nenciona, e dá outras 
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. N2 361198, de 28 lle maio último, encami­
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1998, dos S~nadoresCarfosWilson e Roberto 
Freire. ,. DeclMo, anedda em cópia ao Diversos 
n" 9, de )998l vai à CorhiSsão de Assuntos Ecp-

Ô · O I • nt l • A . n micos. fE\quenme o vai ao rqUlvo .. , .......... . 
1.2.3 - pareceresl,' . 
N" 356,lde 1998, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre a Mênsagem nO 118, de 1997 
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República, que solicita ao Senado Federal seja 
autorizada oileração financeira que visa ao rees-

· calonamentolde créditoà brasileiros junto ~ Repú­
blica Argentiha, nos tetmos do contrato firmado 

· em 20 de nlaio de 1997 (Projeto de Resolu-
ção n9 64, dl~1998) ... L ................................. : .. .. 

NR 35711' de 1998'1'da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n" 163, de 
1998, do Senhor Presidente da República, solici-
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ção de crédito no valor de US$80,OOO,OOO.00 (Oi-
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~e recurso no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, do projeto de lei do Senado nO 15, de 1997, 
de autoria do Senador FranCisco Escórció, quê 
~xtingue os créditos do InstiMo Nacional do Se­
guro Social - INSS oriundos de contribuições so­
ciais devidas peios Municipios', 'até 31 de dezem­
,bro de 1992, e dá outras providências, rejeitadO 
:~onclusivamente pela Comi~o de ASsuntos. 
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',-Assuntos Econômicos e de Serviços de InJra-Es­
i trutura; e como titular, a de Fiscalização e Con-
I trole ....................................................................... . 

SINo, de 4 do corrente, do lider do .PSDB 
! no Senado Federal, de substituição de membro 
I na Çomissão Mista destinada aapreciar'a Medi-
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~ta,'da Sessão Não Deliberativa, 
/ em 5 de junh() de 1998 

,41i1 Sessão Legislativa Ordin~iia da 50ª Legislatura 

I Presidência do Sr.: Geraldo Melo. 
, , 'I 
'Irlicia-se a sessão às 9 hOras) ~, I ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessãb. ,I .' • 

Sob a p~téção de Deus, Iniciamos nossos tra", 
balhos./ ' " 

O Sr. 1R Secretário ~ exercrcio, Senador Jeffer; 
I ' , 

son Péres, proCederá à leitura do Expediente. 
I I . 

é lido o seguinte: 
1 

EXPEDIENTE 
1 

MENSAGENS 
... I" DO PnESIDENTE DA REPUBLlCA 

NR 175,/de 1998 tnll 666/98, na orig~m), de 3 
do corrente, ~titUind~ autógrafo do Projeto de, Lei 
do Senado ni 93, de 1993 (nll 4.425194; na Câmara 
dos DeputadCilS), de aLhoria do Senador lram Sarai­
va,que dis~ sobre ÓS planos e seguros- privados 
de aSsistência à saúdé, sancionado e transfonnado I _ 

,na Lein!! 9.656, de 3 dé junho de 1998: '.,. 
, ", ',fIilI176,' de 1998/(nll 667198, na origem), de 3 
do corrente, restituindo autógrafos do, Projeto de Lei 
do Senado nll 17, de 1998 (nll 4.512/98, na Casa de 

_ origem), de '/iniciativa Ido Presidente da República, 
que cria,no ~mbito das Forças Annadas, a Carreira 
de Tecnologia Militar, ~ Gratificação de Desempenho 
de AtividadJ de Tecnologia Militar, os cargos que 
menciona, ~'dá outnb 'providências, sancionado e 
transformadO na Lei 011

1

9.657, de 3 de junho de 1998. 

I (Será ~ita a devida comunicação à 
Câ'flr8 dos Oeputados.) 

i
, i AVISO 

1 

DO P~ESIDENTE DO 
TR UNAL DE CONTAS DA uNIÃo 

',' NII 36i/98, de ~ de maio último, encaminhan-
do cópia d~ Decisão h!! 306198, daquele Tribunal, re­

, ferente ao Requeri~nto 011202, de 1998, dos Sena­
, dores Carlds Wilson e Roberto Freire. , ,,' I 'A Deciko foi encaminhada, em cópia, 

aos reque~ntes; e anexada, também em 
cóbia, ao Diversos nll 9, de 1998, qUe vai à 
cdmissão ~Assuntos EconfJmicos. 
I O requ~rimento vai ao Arquivo. 

I 

PARECERES 

PARECER Nl356, DE 1998 

_ Da Conilssão de Àssuntos Econ6ml-
coe sobre a Mensagem nt 118, de 1997 
(Mensagem nI' 733, de 27-6-97, na origem) 
do Senhor Presidente da Replibllca que 
"Solicita ao Senado Federal, seja aut0ri­
zada operação financeira que visa, ao 
reeacalonamento de créditos brasileiros 
junto 11 República Argentina, nos tennos 
do contrato firmado em 20 de maio de 
1997". 

Relator: Senador Eduardo Supllcy 

1- Relatório 

Através da Mensagem nR 118. de 27 de júnho 
de 1997, o Senhor Presidente da República submete 
tA deliberação do Senado Federal o pedido de autori­
zação para que a Uniãoréalize operação financeira 
junto à República Argentina, visando ao reescalona­
mento de créditos brasileiros nos termos do contrato 
.irmado em 20 de maio de 1997. 

Trata-se de créditos de financiamento oriundos 
'do extinto Fundo de Financiamento à Exportação 
'(FINEX), contratados originalmente pelo setor priva­
do argentino e, posteriormente, assumidos por aque­
'Ia República, em face de programa econômico-finan­
,ceiro instituído por aquele pars. A dívida da Repúbli­
, ca Argentina não foi renegociada no âmbito do ·Clu­
I be de Paris·. 

Conforme dispõe o art. 52, inciso V, da Consti­
tuição compete privativamente ao Senado Federal 

; autorizar operações extemas de natureza financeira 
de interesse da União, dos Estados, do Distrito Fe­

, deral e dos Municípios. 

O Senado Federal, com base nesta norma, edi­
tou em 16 de junho de 1993, a Resolução nR 50, dis­

, pondo sobre as operações de financiamento extemo 
com recursos orçamentários da União. 

A operação financeira tem as seguintes condições: 
Valor da dívOa (Posição em 31-8-95):US$5,224,536.97 
- Olvida vincenda: . US$2,956,075.71 
- Dívida vencida: US$2,268,461.26 
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Tratamento das parcelas vencidas 
- Liquidação em 11 pa~ semestrais, vence0-

do-se a primeira em 31-8-95 e a última em 26-5-2000, 
da seguinte forma: 
- 31 de agosto de 1995 
- 26 de novembro de 1995 
- 26 de maio de 1996 
- 26 de novembro de 1996 
- 26 de maio de 1997 
- 26 de novembro de 1997 
- 26 de maio de 1998 
- 26 de novembro de 1998 
- 26 de maio de 1999 
..:. 26 de novembro. de 1999 
- 26 de maio de 2000 

TotaIUS$ 2,268,461.26 

US$357,215.18 . 
US$325,762.15 
US$224 ,087.09 
US$170,174.60 
US$170,17 4.60 
US$170,174.60 
US$170, 174.60 
US$170,174.60 
US$170,174.60 
US$170; 174.60 
US$170,17 4.60 

- Taxa de juros: Llbor + 0,8125% a.a 
- Juros de mora: 1 % sobre a taxa de juros 
- Modalidade de pagamento: cursados através do 

Convênio de pagamentos e Créditos recfprooos - CCR. 

Tratamento das parcelas vincendas 
- Liquidação em.'25' parcelas semestrais, 

sendo o 11! pagamento. em 26-11-95 e o último em 
26-11.-2007, da seguinte fonna: 
- 1,50% em 26 de novembro de 1995 US$45,949.37 
- 1,75% em 26 de maio de 1996 US$53,607.59 
-1,75%,em26denovembrode 1996 US$53,607.59 
- 2,00% em 26 de maio de 1997 US$61,265.82 
- 2,00% em 26 de novembro de 1997 US$61,265.82 
- 2,500/0 em 26 de maio de 1998 US$76,582.27 
- 2,50% em 26 de novembro de 1998 US$76,582.27 
..,. 3,00% em 26 de maio de 1999 US$91 ,898.73 
- 3,00% em 26 de novembro de 1999 US$91 ,898.73 
- 5,00% em 26 de maio de 2000 US$153,164.54 
- 5,00% em 26 de novembro de 2000 US$153,164.54 
- 5,25% em 26 de maio de 2001 US$160,822.77 
- 5,25"A. fim 26 de novembro de 2001 US$160,822.77 
;-: 5,50% em 26 de maio de 2002 US$168,481.00 
- 5,50% em 26 de novembro de 2002 US$168,481.OO 
- 5,00% em 26 de maio de 2003.. . US$153,164.54 
...: 5,00% em 26 de OOV9'T1bro de 2003 US$153,164.54 

..... , - 5,00% em 26 de maio de 2004 . US$153,164.54 
- 5,00% em 26 de novembro de 2004 US$153,164.54 
- 5,00% em 26 de maio de 2005 US$153,164.54 
- 4,00% em 26 de novembro de 2005 US$122,531.64 
- 4,00% em 26 de maio de 2006 US$122,531.64 
- 4,00% em 26 de novembro de 2006 US$122,531.64 
- 4,OO~ em 26 de maio de 2007 US$122,531.64 
- 4,00% em 26 de novembro de 2007 US$122,531.64 
TOTAL US$2,956,075.t71' 

- Taxa de juros: Llbor + 0,8125% a.a 
- Juros ds mora: 1 % a.a sob~ a taxa de juros 

- modalidade de pagamento: cursadas através 
do Convênio de pagamentos e Créditos Recfprocas 
-CCR. 

A instrução processual atende às exigências 
contidas nos artigos SI! e gg da Res. nl! 50, de 1993, 
em especial a solicitação expressa do Senhor Presi­
dente da República acompanhada de exposição de 
motivos do Sr. Ministro da Fazenda, dos pareceres 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da 
Secretaria do Tesouro Nacional, das caracterfsticas 
financeiras, dos custos e beneficios da operação de 
crédito, assim como de. informações sobre as finan­
ças do tomador. 

li-Voto 

A operação financeira sob exame, no valor de 
US$5,224,536.97, refere-se a financiamentos de ex­
portações brasileiras ao setor privada argentino, com 
recursos do orçamento da União alocados no extinto 
Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX), 
atualmente denominado Programa de Financiamen-
to às Exportações (PRO EX). , 

Conforme informações do Sr. Ministro da Fa­
zenda, os referidos débitos foram assumidos pela 
República Argentina, em decorrência de programa 
econômico-financeiro institufdo naquele pafs. As ne­
gociações com o governo brasileiro foram realizadas 
nos anos de 1995 e 1996, no âmbito do Comitê de 
Avaliação de Créditos ao Exterior - COMACE, que 
tem a atribuiÇão dé definir' parâmetrOs para a nego­
ciação • de créditos externos brasileiros, conforme 
Decreto nR 686, de 23-11-92 . 

De acordo com a Secretaria do Tesouro Nacio­
nal os aspectos financeiros da operação têm as se­
guintes caracteÍfsticas, a paroela de US$2,268,461.26 
referentes à dfvida vencida foi reescalonada para ser 
amortizada até maio do ano 2000 e a parcela de 
US$2,956,975.71 relativa à dívida vincenda, reesca­
lonada para pagamentos até o ano de 2007. Em am­
bos os casos, os' pagamentos serão semestrais e à 
taxa de juros igual à Ubor. mais 0,8125% ao ano.' 
Portanto, simplesmente estendem-se os prazos de 
pagaméntos parã cinco e doze anos e meio para a 
1fvida venéida e vincenda, respectivamente, sem 
qualquer redução do principal ou de juros. 

O· Sr. Ministro da fazenda infonna, confonne 
item 6 da Exposição de Motivos, que a "República 
Argentina efetuou pagàmentos referentes ao acordo 
de reestruturação antes de ser finnado o contráto". 
Ou seja, o contrato sob exame, na verdade, ê o ins­
trumento que dá plena vigência ao acordo de rees­
calonamento da divida. Ele foi firmado em maio de 
1997 entre os dois governos, com cláusula suspensi-

/ 

/ 
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va da vigênciàj porquanto depende de aprovação do Brasil atigira US$211,7 milhões. Os negociadores 
Senado. I ~. I brasileiros, no entanto, estimaram o serviço da divi-

Conforme consta ~ Nota Técnica STNICOPEC d~ extema do setor público argentino em US$10,6 
nl! 598, de 6 die julho de 1995 (fls. 17-21 do proces- milhões para 1996/97 e, nesse sentido, o serviço de-
sol, os negociàdoresbr~ileiros propuseram juros de cprrente do presente reescalonamento corresponde 
Llbor mais 1,0% ao a~o, "a mesma taxa praticada ~ tão-somente 0,0005% do serviço total da dfvida 
pelo Brasil na lreestrutu~çãci das dívidas de Moçam- extema daquele país. 
bique, Guiné-Bissau, q.mbia, Congo, Gabão e Bolí- i O sistema de· pagamentos acordado é o de. 
via, países dJ economias mais precárias que a Ar- compensações do Convênio ele Pagamentos e Crê-
gentina" e redonhecer~m que o custo financeiro da ditos Recfprocos (CCR) firmado entre os bancos 
dívida vencidà e vincehda de Llbor mais 0,8125% centrais dos dois países, ao qual os govemos com-
para os argehtinos sit~aria "... abaixo do custo de parecem para o encontro de contas quadrimestrais. 
captação do govemo brasileiro para reestruturação ~Iém das notas promissórias emitidas pelo govemo 
de suas dívidas". Destá~-se, porém, que a "taxa de argentino, não negociáveis e pagáveis em Nova 
juros pactua& é a me~ma que vinha sendo utilizada York, ambos os govemos têm interesse em manter a 
nós bônus ota renegdciados, e situa-se dentro da credibilidade do convênio, afastando, assim riscos 
faixa historicàmente abordada nos reescalonamen- de nãoliquidez implícitos em uma operação dessa 
tos de crédit~s extemÓs brasileiros." (fls. 27 do pro- natureza. Ademais, a performance de pagamentos 
cesso). .1 ' . I' . , - ide outros débito~ da pr6~ria Argentina para o Brasil 

Cabe I mbrar, que por tratar-se de créditos dentro do convêniO tem Sido total. 
oriundos da àlocação Cle recursos orçámentários da O govemo brasileiro manifesta, evidentemente, 
União, o cus~9.altemativo·paraa rolagem <:lesSe dívi- :interesse em regularizar a situação de seus créditos 
da argentinálpara corri ° Brasil seria melhór ini:licado Ijunto ao govemo argentino, de modo que o comércio. 
pelo custo de captação de recursos pelo Tesouro bilateral e, especialmente, as nossas exportações de 
Nacional parll·cobrir 0$ nossos déficits fiscais. É ine- i bens e serviços àquele país não sejam prejudicadas. 
gável, porta~to, que ai presente operação embute m 'Como se sabe,_além de importante parceiro no pro-
subsídio fisdar à Aigéntina, seconsiderarrnos uma I cesso de integração regional" a Argentina constitui, 
taxa intema Iréal de 'jJros da ordem de 22% 'ao ano atualmente, o segundo maior mercado extemo bras i-
para à'dfvidá mobiliárikintema do govemofederal. ! leiro, tendo absorvido nos úHimos dois anos, em mé-

• Não' obstánt~ê; ~UbSídioiiscàl'irTiplidito- Íl~ opa- , dia; o equivalente a US$4,5 bilhões de nossos pro-
ração,' dest!ca:-se, cbín base nas infomiàções do dutos. Como o Brasil tem tido déficitS anuais da or-

I I • . " dem de US$1 ,5 bilhão na relação comercial com 
processo, que esse Iparece ter sido. o formato de ',' esse parceiro, tudo leva a crer que o controle Se'rã Ii-
rl!9scalonamento possível ao longo das negociações, . " . - , . . quidado na forma acordada. -
e~ !995/96rA.t,.e._n~ ... err .. ·. conta: a.conc~usa.-.o d .. as ne~o-
claÇ08S da rrgentin~ çom a, comlJmdade flnll-ncelra I Ante o exposto, somos Pela aprovação da pre-
intemacional,' ao amparo do Plano Brady, em 1992; .' sente operação nos termos do seguinte: 

• .1 - .. • . ~I ',.. ,., .., I ' 

o reconhecimento desses débitos como dívida oficial . PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 64, DE 1998 
e, po~htÓ,1 'a: '.s~~ 'e~clusão do esquElma déOpçõe"s 
de redução de dívidas do Plano Brady aos bancos 
comerci~is I~" por ~i~,. as subsequentes dific<U!dades 
econômico[flflancelras do govemodaquele pais. 

Como se sabe,! o Banco Central argentino, as­
sim como o.nosso, rêcebera os depósitos de dividas 
privadas e>iternas eri,J moeda local e o govemo assu­
mira, a pa~ir de 1987, os compromissos com os cre­
dores estrangeiros. Assim, em dezembro de 1994, a 
dívida ext~rna pública argentina atingira US$61,2 bi­
lhões e jál no pri~iro semestre de 1995; saltava 
para Us$67 bilhõert, em decorrência dos emprésti­
mos emergenciais que o FMI, o BID e o Bir:d fizeram 
àquele pais em mai'ço e abril de 1995. Em maio de 
1996, a dí~ida do sétor público argentino para com o , 

Autoriza a União a realizar operação 
financeira que visa ao reescalonamento 
de créditos brasileiros Junto ê República 
Argentina, nos termo. do contrato firma-
do em 20 de malo'de 1997. .' 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a União, Com base no art. 52, ir:ciso V, 

I da Constituição Federal e da Resolução nll 50, de 
1993, do Senado Federal, autorizada a realizar ope­
ração financeira no valor de US$5,224,536.97 (cinco 
milhões, duzentos e vinte e quatro mil, quinhentos e 
trinta e seis dólares norte-americanos e noventa e 
sete centavos), com a República Argentina, nos ter­
mos do contrato firmado em 20 de maio de 1997. 

. 
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Parágrafo único. A operação financeira extema - 4,00% em 26 de maio de 2006 U5$122,531.64 
referida no caput deste artigo visa ao reescalona-' - 4,00% em 26 de novembro de 2006 U5$122,531.64 
mento de créditos brasileiros junto à República Ar- - 4,00% em 26 de maio de 2007 U5$122,531.64 
gentina e tem as seguintes condições: - 4,00% eri126 de novembro de 2007 U5$122,531.64 
VaIorda dívi:la (PosiçOO em 31-&95): U5$ 5,224,536.97 Total US$2,956,075.71 
- Dívida vicenda: , U5$2,956,075.71 .:... Taxa de juros Libor + O,8125%a.a. 
- Dívida vencida: U5$2,268,461.26 ...:. Juros de mora: 1 % a.a.sobre a taxa de juros 

Tratamento das parcelas vencidas - Modalidade de pagamento: cursados através do 
-liquidação em 11 parcelas semestrais, vencen- Convênio de Pagamentos e Crédito Recíprocos - CCR 

do-se a primeira em 31-&95 e a última em 26-5-2000, ' Art. 211 O prazo para (, exercrcio da presente 
, da seguinte forma: autorização é de quinhentós e quarenta dias a con~, ' 

- 31 de agosto de 1995 U5$357,215.18 tarda sua publicação. 
- 26 de novembro de 1995 U5$325;762.15 Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na data 
- 26 de maio de 1996 U8$224,087.09 de sua publicação. , 
- 26 de novembro de 1996 US$170,114.64 Sala da Comissão, 3 de junho de 1998. - Pe-
- 26 de maio de 1997 U5$170,174.60 dro Piva, Presidente - Eduardo Supllcy -Relator-
- 26 de novembro de 1997 U5$170,174.60 Vilson Klelnüblng - carlos Bezerra - Jefferson 
- 26 de maio de 1998 U5$170,174.80 Péres - Leonel Palva - Benl Veras - Francellno 

, - 26 de novembrO de 1998 U5$170, 174.60 Pereira - José Fogaça ... Pedro Slmon - Ségló 
- 26 de maio de 1999 U5$170,174.60 Machado- ElcloAlvares- Roberto Requlão. 

- 26 de novembro de 1999 U5$170,114.60 PARECER ~ 357, DE 1998 
...;.26 de maio de 2000 U5$170,174.60 
Total US$2,268,461.26 

- Taxa de juros: Libor + 0,8125% a.a 
- Juros de mora: 1 % sobre a taxa de juros 
- modalidade de pagamento: cursadas através do 

Convênio de Pagamento e Créditos Recrprocos - CCR. 

Tratamento das parcelas vencidas _ 
- Liquidação em 25 parcelas semestrais, 

sendo o 111 pagamento em 26-11-95 e o último em 
26-11-2007, da seguinte forma: 
- 1,50% em 26 de noverrbrode 1995 U5$45,949.37 
-1,75% em 26 de maio de 1995 U5$53.607.59 
-1,75% em 26 de novembro de 1996 U5$53,607.59 
- 2,00% em 26 de maio de 1997 U5$61,265.82 
- 2,00% em 26 de novembro de 1997 U5$61,265.82 
- 2,50% em 26 de maio de 1998 U5$76,562,27 
- 2,50% em 26 de novembro de 1998 U5$76,582.27, 
- 3,00% em 26 de maio de 1999 'U5$91,898.73 
- 3,00% em 26 de novembro de 1999 U5$91 ,898. 73 
- 5,00% em 26 de maio de 2000 U5$153,164.54 
- 5.00% em 26 de novembro de 2OOOU$$ 153,164.54 
- 5,25% em 26 de maio de 2001 U5$160,822.77 
- 5,25% em 26 de novembro de 2001 U5$160,822.77 
- 5,50% em 26 de maio de 2002 U5$168,481.00 
- 5,50% em 26 de novembro de 2002 U5$168,481.00 
- 5,00% em 26 de maio de 2003 U5$153,164.54 
-5,00% em 26 de novembro de 2003 U5$153,164.54 
- 5,00% em 26 de maio de 2004, US$153,164.54 
- 5,OO"k em 26 de novembro de 2004 U5$153,164.54 
- 5,00% em 26 de maio de 2005, US$153,11}4.54 
-4,00% em 26 de novembro de 2005 U5$122,531.64 

Da Comissão de Assuntos Econôm .... " 
cos, sobre a Mensagem nll 163, de 1998, 
do Senhor Presidente da República, soli­
citando autorização para que seja realiza. 
da operação de crédito no valor de 
US$80,OOO,OOO.oo (oitenta milhões de dó­
lares) entre a Transportadora Brasileira 
Gasoduto BoIMa-Brasll - TBG, e a Cor~ , 
por6clon Andlna de Fomento - CAF, com 
a garantia do Governo Federal, bem 
como a elevação temporária de seu end .... . ~,," 

vldamento; tendo em vista o financiamen-
to parcial do Projeto de, Construção do , 
GasodUto Bolívia-Brasil. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

1- Relatório 

Vem a esta ,Casa ofício do Senhor Presidente 
,da República Federativa do Brasil, solicitando autori­
zação para que seja realizada operação de crédito 
no valor de U5$80,OOO,OOO,OO (oitenta milhões de 
dólares) entre a Transportadora Brasileira Gasoduto 
Bolívia-Brasil - TBG, e a Corporácion Andina de Fo­
mento - CAF, com a garantia do Govemo Federal, 
bem como a elevação temporária de seu endivida­
mento, tendo em vista ao financiamento parcial do 
Projeto de Construção do Gasoduto Bolívia-Brasil, 

Cabe ressaltar que a operação em pauta está 
submetida a diversas formalidades prévias à contra­

, tação da operação, as quais estão contidas não so-
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mente n_o ânl

j 
bito con~titucional, mas, também, na montante de US$80,OOO,OOO.00 (oitenta milhões de 

Resoluçao n2 96, de 15 de novembro de 1989, resta.· ~ólares);.()9m·.garantia da União, visando obter re-
belecida pela Resolução n2 17, de 5 e junho de cursos essenéiais para a conclusão do gasoduto Bo-
1992, ambas/do Senado Federal. No que diz respei- lívia-Brasil. Tal obra é de crucial importância na ma-
to a tais fOrn]alidades,/ o processo encontra~se ade-triz energética nacional, viabilizando investimentos 
quadamente instruído.,que propiciarão condições para um futuro novo ciclo' 

A parti~ da Expqsição de Motivos n2 304, do de crescimento econômico. 
Exmº Sr. Mi~istro da Fazenda, observa-se a neces- I Não há óbices legais ou constitucionais, tendo 
sidade de que seja ultimada a garantia por parte do isido obedecidos todos os trâmites processuais ne-
Governo Fe~eral, a fim de viabilizar a conclusão cessários. 
do Gasodufo Bolívia'-Brasil, o qual faz parte do i Concluindo, pois, que se encontram atendidas 
programa ·~rasil e~ Ação·, constante tanto do • as condições estabelecidas na Resolução nº 96, de 
Plano Plurianual de Governo, como do Orçamento 115 de novembro de 1989, restabeleci da pela Resolu-
federal. I I ,. ção nº 17, de 5 de junho de 1992, ambas do Senado 

QuantÓ às condições financeiras para a reali- I Federal, sou de parecer favorável ao atendimento do 
zação da o~ração, á Secretaria do Tesouro Nacio- i pleito do Governo Federal, nos termos da seguinte 
nal esclareceu que a' TBG, por ser empresa criada : Resolução: 
recentemente, não apresenta dernonstrações contá-
beis, de fortná. a avaliar o impacto da operação de PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 65, DE 1998 
crédito no~ limites ~ endividamento estabelecido 
pelo Senadb Federal! nos termos do Art. 72 da Reso­
lução n2 96.t89. Esclareceu também que os elemen­
tos financeiros e patHmoniais que compõem os limi­
tes de endlvidamentb, de acordo com o modelo de­

. senvolvido I para o P;rojeto, sornente se realizarão a 
partir do irlício da construção e durante a operação 
do gasoduto, o quel prejudicaria o atendimento dos 
indicadore~, fazendJ.:se necessária, assim, a eleva­
ção tempo~ária do lihtite acima referido. Ressalte-se 
que o art.1 91! da s~pracitada Resolução garante à 
União a ~ssibilidade de pleitear a elevação tempo­
rária do li~ite fixadd no art. 72. 

Ademais, a girantia do Tesouro Nacional será 
concedida! à TBG rhediante o oferecimento de con­
tragarantiás suficiehtes a ressarcir o Tesouro de I 

qualquer ~ventual ~esembolso que este vier a efe­
tuar. Assi'm, as c6ntragarantias serão as receitas I 

próprias da TBG ei como contragarantia subsidiária, 
será ofer~ida garantia solidária da Petrobras. 

Im~rtante déstacar que mediante a Portaria 
InterminiSterial nl! 2IMPOIMF, de 21 de janeiro de 
1998, a doncessãdde gàrantia do Tesouro Nacional 
à opera~o de credito em apreço foi excepcionaliza­
da, confdrme o diSpostono§ 12 do art. 12 do Decre-

, I ' 
to nl! 2.368, de 10 pe novembro de 1997. : 

No jparecer PGFN/COFI nl! 728/98, a Procura- ~ 
doria-GeFI da Faienda National certifica a validade. 
do instrumento cohtratual proposto. ~I 

É d relatório,' . 

I I 11 - Voto'. ,. i 
O IGovemo I Federal pleiteia autorização para' 

operaçã6 de créto a ser realizada pela TBG, no; 

Autoriza qu~ seja realizada opera­
ção de crédito entre a Transportadora 
Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasll - TBG 
e a Corporáclon Andina de Fomento­
CAF, com a garantia do Governo Federal, 
bem como a elevação temporária de seu 
endividamento, tendo em vista ao finan­
ciamento parcial do Projeto de Constru­
ção do Gasoduto 8oIMa-Brasll. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º Fica autorizado que seja realizada ope­

ração de crédito entre a Transportadora Brasileira 
Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e a Corporátion An­
di na de Fomento - CAF, com a garantia do Governo 
Federal, bem como a elevação temporária de seu 
endividamento, tendo em vista ao financiamento par­
cial do Projeto de Construção do Gasoduto Bolívia­
Brasil. 

Art. 22 A operação a que se refere o artigo an­
terior deverá obedecer as seguintes condições: 

a) valor: 80,000,000.00 (oitenta milhões 
de dólares); 

b) juros: taxa fixa a ser definida na 
data do desembolso, com base na US Trea­
sury BiII Rate para o prazo de 10 (dez) anos, 
acrescida de até 3% (três por cento) ao àno, 
incidente sobre o saldo devedor do principal, 
a partir da data de cada desembolso dos re­
cursos ao exterior; 

c) prazo: 15 (quinze) anos, a partir da 
data de assinatura do contrato de financia­
mento, sendo 6 (seis) anos de carência mó-
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vel e 9 (nove) anos de amortização do prin- LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
cipal (fixo); - PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

d) comissão de compromisso: até 
0,75% ao ano (setenta e cinco centésimos 
por cento ao ano) sobre o·montante não de­
sembolsado, contado a partir da data de as­
sinatura do contrato; 

e) comissão de financiamento: até 
1,25% (hum inteiro e vinte e cinco centé­
simos por cento) sobre o valor do emprés­
timo; 

f) despesas gerais: limitadas a até 
0,1% (hum décimo por cento) do valor do 
empréstimo; 

g) juros de mora: até 2% (dois por cen­
to) ao ano acima da taxa operacional; 

h) período de desembolso: 3 (três) 
anos; 

I) COndição de pagamento do principal: 
em até 18 (dezoito) parcelas semestrais, 
sendo cada uma das duas primeiras equiva­
lentes a 5,6% do principal e cada uma das 

.16 restantes no montante de 5,5% do princi­
pal, vencendo-se a primeira 78 (setenta e 
oito) meses após a data de assinatura do 
contrato; 

J) condição de pagamento dos juros: 
semestralmente vencidos; 

k) condição de pagamento da comis­
são de compromisso: semestralmente venci­
da nas mesmas datas estipuladas para o 
pagamento dos juros, sendo a primeira par­
cela após a emissão do Certificado de Auto­
rização; 

I) contragarantia principal: as receitas 
próprias da TBG, mediante mecanismo de 
débito automático em conta; 

m) contragarantia subsidiária: garantia 
solidária da Petrobras. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Re­
solução deverá ser exercida no prazo de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, a contar de sua pu­
blicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 3 de junho de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Jonas Pinheiro,Relator­
José Fogaça - Vilson Kleinübing - Carlos Bezer­
ra - Djalma Bessa - Benl Veras -Francelino Pe­
reira - Esperidião Amln ...,. Sérgio Machado - le0-
nel Palva ...,.·Jefferson Péres - Pedro Simon - Ro­
berto Requião - Elcio Alvares. 

DECRETO N2 2.368, 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a concessão de garan­
tias pela União. 

O Presidente da República, no usada atribui­
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, .da Constitui­
ção, e considerando o disposto nos Decretos-Leis 
nºs 1.312(1), de 15de fevereiro de 1974, e 1.960(2), 
de 23 de setembro de 1982, e na Lei nº 6.263(3), de 
18 de novembro de 1975, decreta: 

Art. 12 Fica suspensa, até 31 de dezembro de 
1998 a concessão de garantias da União em opera­
ções de crédito extemo de qualquer natureza, exce­
tuadas as operações relacionadas com o sistema de 
seguro de crédito à exportação. 

Parágrafo único. A concessão de garantia da 
União em contratos de financiamento de projetos, 
aprovados pela Comissão de Financiamentos Exter­
nos - COFIEX, até a data de publicação deste De­
creto, poderá, em caráter excepcional, ser autoriza­
da em ato conjunto dos Ministros de Estado da Fa­
zenda e do Planejamento e Orçamento. 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Presi­
dente ~a República - Pedro Malan. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica'aocPlenário que os Projetos de Re­
solução de n2s 64 e 65, de 1998, resultant\3s de pa­
receres lidos anteriorm~nte, ficarão perante a Mesa 
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, li, f, do Regimento Intemo, 
combinado'com o art. 4º da Resolução nº 37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Esgo­
tou-se, ontem, o prazo previsto no art. 91, § 32 , do 
Regimento Intemo, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 15, de 1997, de autoria 
do Senador Francisco Escórcio, que extingue os cré­
ditos do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, 
oriundos de contribuições sociais devidas pelos Mu­
nicípios, até 31· de dezembro de 1992, e dá outras 
providências. 
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Tendo ~ido rejeitkda em apreciação terminativa iOFíCIO SIN2 - LIDERANÇA DO PSDB 
pela Comiss~o de As~untos Econômicos, a matéria 
vai ao ArquiVo. I ' Sr. Presidente do Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Sobre a i Indico, em Substituição, à Indicação desta Pre-
mesa, ofíciob que se~ão lidos pelo Sr. 1º Secretário . sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
em exercícid, Senado1r Jefferson Péres. 1 Comisão Especial Mista destinada a apreciar a se-

I 
guinte Medida Provisória: , 

São lidos os seguintes: MP Nº 1.662 Publicação DOU: 29-5-98 
OF. Nº 97/98-GLPFL! i Assunto: Dá nova redação ao art. 9º da Lei i nº 6.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe so-I Brasília, 3 de junho de 1996 . bre a redução de emissão de poluentes por veículos 

Senhor Presidente, automotores, e dá outras providências. 
Nos termos régimentais, indico o Senador Titular: Pedro Piva 

Francisco ~njamin /para ocupar, como suplente, a Suplente: Artur da Távola 
v~g~ deste, Pa~ido na Com~ssão de Assuntos Eco- I Brasília, 4 de junho de 1998. - Senador Sérgio 
nomlCOS, em virtude! do pedido de licença do Sena- Machado, Líder do PSDB. 
dor Josaph~t Marinhb. , I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 

Cordialmente, penador Hugo Napoleão, Líder /' feita a substituição solicitada. 
do PFL no/senado Federal. O .SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
OF. Nº 98/96-GLPF~ dores inscritos, 

I ! Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson I . Brasília, 3 de junho de 1998 Péres, 

Sentior Presidknte, O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro-
Nos I termos !regimentais, indico o Senador nuncia o seguinte discurso, Sem revisão do orador.) 

Franciscol Benjamin/ para ocupar, como suplente, a - Sr. Presidente, infelizmente continua a greve das 
vaga deste .Partido na Comissão de Serviços de In- universidades, paradas há dois meses, A propósito 
fra-Estrut~ra, em virtude do pedido de licença do Se- do assunto, a Folha de S.Paulo de hoje publica con· 
nadar Jo~aphat M~rinho. siderações do jornalista Luís Nassif a respeito do as-

Cordialmente! Senador Hugo Napoleão, Líder sunto que me parecem bastantes judiciosas. 
do PFL np Senado/Federal. Por isso, passo a ler a matéria, para que cons-
OF. Nº 99/98-GLPFL te dos Anais do Senado e para conhecimento dos 

I I 
Srs. Senadores: . 

Brasília, 3 de junho de 1998 Saídas para o impasse úniversitário 
se~hor Presidente, I Se depender da Associação Nacional 
~of te~osl. regimentais, indico o Senador ~ dos Docentes das Instituições de EnSino Su-

FranCISCo Benjanjlln para ocupar, como titular, a·· perior (Andes) não sai acordo com o Ministé-
vaga debte Partido na Comissão de Fiscalização e I rio da Educação e dos Desportos (MEC) 
Controlei, em virtu'de do pedido de licença do Sena- para interromper a greve das universidades 

, I • 

dor Josaphat Marinho. federais. E bobagem insistir. 
cctdialmentr, Senador Hugo Napoleão, Líder A opinião não é do MEC, mas do go-

do PFL 1,0 Senado Federal. ,vemador Victor Buaiz (ex-PT, atual PSB) 

O SR. PRE~IDENTE (Geraldo Melo) _ A presi-: que, há cerca de um mês, reuniu-se com ou-
dência, Ide conformidade com os ofícios que acabam tros três governadores - Cristovam Buarque 
de ser lidos, de~igna o Senador Francisco BenjaJ (PT - DF), Eduardo Azeredo (PSDB - MG) 
min pa~a integrér, como suplente, as Comissões e Tasso Jereissatti (PSDB - CE) - para se 

d A 
I , ,oferecer como mediador para a crise. A pro­

e ssuntos Econômicos e de Serviços de Infra-
Estrutu:ra; e cOrho titular, a Comissão Fiscalização posta acabou esquecida em algum escani-
e Controle. I I nho do MEC, atropelada pela eclosão da 

Sbbre a mesa, ofício que será lido ·pelo Sr. 1.º greve e pela insensibilidade política do mi-
l: I nistério. 

Secretário em.ex1ercício, Senador Jefferson Péres. i Buaiz considera que a diretoria da An-
E ,/,0 o ,"",h"e, de, (q,e e>iãem ,e" ,";~, d;., de mao-
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dato) politizou a questão, colocou a universi­
dade a reboque de objetivos políticos e não 
quer saber de solução para o impasse. 

A fónnula de Buaiz para resolver o im­
passe é, primeiro, discutir-se uma agenda 
clara, de· interesse dos professores e da so­
ciedade. Depois, buscar negociar com a Fe­
deração das Associações dos Servidores 
das Universidades Brasileiras (Fasubra), 
uma organização que demonstrou maior 
bom senso na condução da greve. 

Já existe uma proposta inicial na mesa, 
apresentada pelo Conselho Universitário da 
Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), que pode servir de ponto de parti­
da. Contém dez itens, que visam contemplar 
de maneira diferenciada docentes e aposen­
tados, e instituir critérios de mérito. 

Manifestações 
A universidade é um caleidoscópio de 

interesses conflitantes. No entanto, saHa à 
vista a existência de um segmento profissio­
nal, comprometido com a pesquisa e o ensi­
no, trabalhando conceitos de eficiência, que 
não aceita mais os velhos padrões corporati­
vistas - da atual diretoria da Andes - ou tra­
dicional- hierárquico - de parte expressiva 
dos reitores ou de "donos" de departamen­
tos - que ainda dominam a cena universitá­
ria. Nem aceita o descaso com que o MEC 
tratou até agora da questão universitária. 

Como diz Ramón García Femández, 
do Departamento de Economia da Universi­
dade Federal do Paraná: "Em lugar de recla­
mar no agregado da baixa relação aluno-_ 
professor, não seria melhor o MEC pensar 
por que departamentos de áreas idênticas 
em diferentes universidades, embora te­
nham número similar de professores, ofere­
cem quantidades completamente diferentes 
de vagas nos seus vestibulares?" 

É a mesma visão de Felipe Rizatto, do 
Instituto de Física da Universidade Feden.1 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), qlJe diz que 
'uma coisa que me irrita bastante, e a meus 
colegas pesquisadores,é ver o pessoal que 
não .está envolvido com pesquisa trabalhar 
uma fração mínima do que os pesquisado­
res (que também dão aula) trabalham, e ain­
da assim ganhar salários comparáveis·. 

Ou de Mauro Doria, PhD em Física 
pela Universidade de Vale, professor titular 

da UFF e da UFRJ, que discorda da defesa 
que a Andes faz da extensão dos benefícios 
a todos os professores, independentemente 
de sua titulação. "Essa proposta toma a An­
des legítima fundadora do MST -2 (Movimen­
to dos Sem Títulos)", diz ele. "O problema é 
que conhecimento não é terra, títulos não p0-

dem ser loteados, devem ser conquistados. " 
É o que defende Luciano S. Pinheiro, 

candidato a professor titular de ginecologia 
da Universidade Federal do Ceará. "Não é 
possível aceitar que professores universitá­
rios sejam promovidos por tempo de serviço, 
sem a menor titulação e sem produção cien­
tífica. No Exército, cabo morre cabo se não 
se especializar. " 

Isonomia 
A questão da isonomia entra em vários 

momentos. Em relação a outras categorias 
públicas: "Um auditor fiscal do Tesouro Na­
cional tem como valor inicial em sua carreira 
o salário de R$4.800. Já um professor-dou­
tor, no úHirno estágio de sua carreira (profes­
sor titular) e em regime de dedicação exclu­
siva, tem salário de R$3.200", lembra Sérgio 
Ricardo de Souza, doutor em engenharia 
elétrica de Minas Gerais. 

Em relação a universidades sem ex­
pressão, que conquistaram aumentos na 
Justiça: "Na UFMG o salário médio de pro­
fessor-doutor ou acima é de R$2.983,76 e a 
média geral é de R$2.203,37. Na Esan, pro­
fessor-doutor ganha R$6.000 e a média ge­
rai é de R$5.300", infonna Gabriel de Olivei­
ra Ribeiro, do Departamento de Estruturas 
da UFMG. 

Em relação aos próprios dirigentes uni­
versitários. Diz Carlos Faraco: REm abril, o 
governo, que se recusa a dar aumento para· 
os professores, reajustou os cargos comis­
sionados das universidades federais. Preci­
sava pôr PID em cima ainda?" 

Divisor de águas 
O que essa greve revela, pela primeira 

vez, é uma distinção nítida entre os setores 
comprometidos com a ·excelência acadêmi­
ca fi os acomodados. 

A greve pode ser o divisor de águas, 
para um grande acordo, em tomo de crité­
rios de eficiência, que consagre definitiva­
mente a universidade pública como um ele­
mento central de desenvolvimento do país. 
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Sr. Pre~idente, Srs. Senadores, creio que o co- Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, estar 
lunista Luis INasSif e~quadrou bem a questão e de : ali, ouvindo a mensagem de Sua Santidade, estimu-
forma muit0lsensa~. Essa greve deve ser aproveita- ; lando o nosso trabalho e apontando a direção que 
da para que o Govemo, através do Ministério da ' poderíamos seguir dentro do pensamento dá Igreja, 
Educação, é as úriivérsidades, pelos seus diversos : ouvindo Dom Geraldo Magela naquela cerimônia re-
segmentos,lcomecenl a desenhar uma solução para i ligiosa, tão densa de ensinamentos e sabedoria, ver-
o grave problema'da'ideterioração das universidades 'dades já tantas vezes repetidas, e de valor tão in-
brasileiras. l0 probie(Tla salarial é uma questão im- I questionável, lembrei-me da indiferença que ainda 
portante, mas não é a única. ' prevaiece no mundo, por falta de solidariedade, com 

Esperb, portantb, mais uma vez. que a maioria relação à convivência cristã, gerando a fome, a mi-
dos profeJores não k deixe levar pelos que têm ra- I séria e a violência, em contraste com a ostentação e 
zões de ordem polfííca para manter o impasse. Es- 'a concentração de riqueza em poucas mãos. 
pero, tam~m, que b Ministério da Educação tenha Nesta breve visita, pudemos ouvir e nos reci-
suficiente Ilx:idez pala 'saber que o problema univer- ela r sobre os postulados dos vários concílios e encí-
sitário é g~ve, de'Jündo, é um problem.úastrutural, ,clicas que atualizam. e consolidam o pensamento da 
que a Nação espet'alseja resolvido. :; Igreja e do Evangelho para os nossos dias, tais 

Era d que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. '. como a Rerum Novarum, Concnio Vaticano 11, Popu-
O SR. PRESI~ENTE (Geraldo Melo) - Conce- : ' ,/orum Progressio, Pacem in r:erris, Quadragésimo 

do a palavla ao Sr., Senador José Alves. ' ,' .. Anno, Centésimus Annus e á Carta Apostólica de Sua 
, O SiIi. JOSÉ ',AlVES (PFL - SE. Pronuncia o . Santidade, intitulada Tertio MillennioAdveniente. 

• I I' . 
segUinte discurso.) ":"Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Se- . , ' , . Destes pronunciamentos, Sr. Presidente, quero 

ressaltar alguns tópicos e afirmativas que muito me 
sensibilizaram pela solidez de suas afirmações: 

nadores, tendo pariticipado, juntamente com outras 

Nas palavras do Papa: 
autoridadés, dentre as quais três membros desta 
Casa, oJ Senadotes Jonas Pinheiro, Esperidião 
Amin e pbdro Simbn, de uma comissão oriunda da I ,_. . - "Sinto-me feliz por aCólher, junto aos túmulos 
Pastoral ,Parlameri~~ ':Çatólica do Brasil, liderada: dos apóstolos Pedro e Paulo, a vós que representais 
pelo Sen~or Vice-~residente da República, ~r. Mar- ,:: hoje, aqui em Roma, o Parlamento da nobre e queri-
co Maciel, em visita'áóVaticano, onde fomos recebi- daNação brasileira". 
dos comi nossos familiares, em audiência, p<?r Sua 
Santidad~ o PapalJoão Paulo 11, gostaria de,acres- ..;, "Entre as vossas missões,uma das mais im~ 
centar a!gumas considerações sobre o importante ,portantes é, sem dúvida, o aperfeiçoamento do co~-
significado dessa tnissãó, já relatada ao Senado da . po legislativo, a fim de que as leis estejam ao serviço 
Repúblick pelos Senadores que me antecederam . ' . dà vida e de todas as pessoas". ' 
nesta iniciativa e/ ti'àriSéreveramnos Anais desta ' 
Casa os/pronunciamentos oficiais desse encontro de: 
extraordinária im~rtâriciá para todos nós. , 

Int~rantes de uma Comitiva de 125 particiPan-; 
tes, e a6õmpanhados'por um bispo, Dom AntôniO do 
Carmo tbheuiche, i há muito dedicado, no RiO Grande' 
do Sul, ~ Pastoral da Política, estiverrios em Roma du­
rante a t$egUnda q~inZeriá,de maio, quando forrx?S iece-

I " .. , 
bido pori Sua Santipade; saudado pelo nosso VICe-Presi-
dente, ~ue, num doS trechos de seu pronunciamento, 
lembrou Pio XI, qlanoo'áfinnou que "a política, depois 
da re6gião, é a màis nobre atividade do ser humano", o 
que ~e ser conSiderado como estímulo e desafiO. 

D~rante a ~issa, celebrada na Catedral do Va~ 
ticano,la Basnica de São Pedro, Dom Geraldo Mage~ 
la Agn~lIo, antigb Bispo de Londrina, e hoje a mais 
elevadk autoridade -eclesiástica brasileira na Cúria 
de Ro.ha, saudou a. nossa comitiva durante a homilia 
com p~lavras d~ mais consagrada sabedoria cristã 

i I 

I 

- "Conheço o vosso esforço por defender os 
, , princípios que têm sua origem no Evangelho da 

Yida. Sei bem que não vos é fácil... O direito à vida; , 
o.da dignidade da famflia e o da instrução religiosa 
nas escolas; a defesa das prerrogativas essenciais, 
que exigem o mais fino e delicado respeito pela mu­
,Iher brasileira e pela infância; o dever de garantir o 
direito ao trabalho e sua justa remuneração; o com­
bate à seca, o empenho por garantir uma reforma 
'agrária efetiva, justa e eficiente". 

Nas palavras de Dom Geraldo Magela Agnello, 
se reportando alguns editos papais: 

- 'A solidariedade não é um sentimento de 
vaga compaixão ou entemecimento superficial pelos 
males sofridos por tantas pessoas próximas ou dis­
tantes. Pelo contrário, éa determinação firme e per­
severante de se empenhar pelo bem comum; ou 
seja, pelo bem de todos e de cada um, porque todos 
nós somos verdadeiramente responsáveis por todos". 
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- "a defesa firme da vida e da família como 
'santuário da vida" e da dignidade da pessoa ... • 

- "a promoção da justiça social, quer na vida 
intema de cada Nação, como também na convivên­
cia das Nações e dos Estados, como condição indis­
pensável pára que se possa chegar a uma verdadei­
ra paz .. : 

- "o acesso, tomado possrvel e assegurado a 
todos,"ao trabalho ~à justa remuneração, à moradia 
digna, à e~~cação, à saúde, à previdência e asSis-
tência social". ' , , 

E,no que diz respeito às persegUlçoes que 
muitas vezes sofrem os políticos, lembrou Cristo 
quando disse ·tenham confianÇa que eu venci o 

, mundo·. ". , 

" Em seupróriurlc:iamento de'saudação ao Papa, 
o Vice-Presidente Marco Maciel, referindo-se com lu­
cidez e 'profundidade, à Igreja, à riqueza de sua dou­

. trina sodàl: ~"Iembr~ndo que o nosso Pais é privile-
giad() pelas'três 'visitas que Sua Santidade realizou à 

" nos,sa Pátria, recoid,oú as próprias palavras de Sua 
.. ~,a!1tidadeno livro' Cruzando ô Limiar da Esperança: 
, :a utilidade, e~~encial "da, fé consiste 'no fato de que, 

pór meio dela, o,~~rhLírilano realiza o bem". 
. Como b~m:c!e~t~ca Óom Lucas Moreira Neves, 
presidente da CNBB,ao referir-se à viàgem, emseu 
artig'o~Pariàmentàr8s no Vaticano·, é inerente ao . 
homem público cristão' 'um compromisso com a de­
fesa 'da pessoa humana e com a p~cimoção dos seus' 

. "di~it<?~": ,E o' politic~ cristão: Por ser católico, toro'a­
se ainda mais comprometido' co'm o enfrentamento 

: dês~e 9~siÍffo, porque' tem a' éonséiência das neces­
: ,sid~~~s do ser hUrnano;'como filho ádotivo de Deus, 

. "criado à suá semelhança.' . 
, . , Lamentavelmente, em nosso País, ainda exi~te 

uI!! profundo abismo entre ricos e pobres, entre privi­
legiados e excluídos. E Sua Santidade, com sua lúci­
da visão de pastor universal, ofereceu, como sobeja­
mente tem feito em toda 'sua iluminada existência 
reflexões aos' parlamentares brasileiros, como Li~ 

. alerta "à côerência cristã na gestão de vida pública", 
lembrando que a conduta dos políticos de uma na­
ção de' predominante tradição católica, deve ser 
compatível com os princípios de moralidade e res­
peito à cidadania e direitos sociais. 

Recordou-nos o Papa João Paulo 11 que o car­
go político é, acima de tudo, um serviço ao bem co­
mum de todo o país representado, em especial dos 
mais carentes e desassistidos. 

Fez-nos refletir, Sua Santidade, sobre o teste­
munho que devemos dar, como Parlamentares cató­
licos, nessa luta por um humanismo cristão, buscan-

do trabalhar em prol de uma legislação positiva vol­
tada ao respeito pelos valores éticos e direitos natu-
rais do ser humano. ,', 'I ., 

Como nordestino, tenho vive'nciado e testemu­
nhado o grande sofrimento quetéril afligido as regiões 
mais pobres de nosso País. 'Como médico, tenho 
sentido as aflições e angústias dos que não desfru­
tam do direito aos mínimos serviços de saúde públi­
ca. Como homem de origens rurais, tenho assistido 
à trágica deterioração do campo, onde a fome e a 
miséria campeiam, à espera de soluções que nunca 
chegam. Como homem do sertão, cresci com o fan­
tasmadas repetidas e esperadas secas, como agora 
está ocorrendo no nosso sofrido,Nordeste. 

. Sinto'-r'ríe, portanto, Sr, Présidente, Sr!!s. e Srs. 
, Senadores, mais do que nunca;, ao partilhar da sabe­

,doria de nosso IIder espiritual maior, João Páulo 11, 
no dever de expressar, neste 'plenário, como tenho 
feito 'reiteradamente, .minha 'indignação pela fragilida­
de, para não dizer ausência, de um programa de go­
Vemo qLíe,contempleas demandas sociais do povo 

. brasileiro, órgão que tem sido do exercício dos seus 
direitos de cidadania e justiça social. 

Creio que todos nós, Parlamentares cristãos, 
que tivemos o privilégio de partilhar da bênção e se­

, veras' advertências ,do' Sumo Pontífice, aprendemos 
',mais,dÇl que .umaJição de amor .. 

" Colhemos, naquela oportunidade, o exemplo 
de 'grandeza e sabedoria,' de 'um espírito altivo, em­

.boracurvado pela inclemência da idade e da fragili­
dade física,.como a profetizar'que os tempos - em­

. bora de incertezas.e embates - são novos tempos, 
" onde já não cabem a cegueira e a intolerância polfti­
. ca, o favorecimento dos mais fortes em detrimento 
.dos'mais fracas,e, tampouco a inércia e a omissão 
no trato da coisa pública e dos interesses maiores 

" da população. 
Eu, reverencio a liderança espiritual do Papa 

João Paulo 11 porque ele é solidário com todos aque­
, les que não .aceitam a injustiça, a exclusão social e 

as dificuldades criadas pelos. privilégios que têm im­
pedido a felicidade cristã dO'ser humano. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Casildo Maldaner. (Pausa.) 
Esgotada a lista de oradores. 
A PresidênCia faculta a palavra a qualquer um 

dos Srs. Senadores que dela queiram fazer uso. 
.(Pausa.) , , • , 

Os Srs. Senadores Júlio Campos, Eduardo'Su­
plicy, a Sr!! Senadora Benedita da Silva e o Senador 
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Bemardo qabral entiaram discursos à Mesa para nas Gerais, os sítios históricos e arqueológicos de 
, serem publicados, na forma do disposto no art. 203, Ruínas e São Miguel, no Rio Grande do Sul, o Par-
do Regime~to Intern?' I que Nacional do Iguaçu, no Paraná, o centro históri-

S. Exl!s serão atendidos. co da cidade de Olinda, e os sítios arqueológicos de 
O SRl JÚLIO,eAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre- São Raimundo Nonato, no Piauí. 

sidente, Srts. e ~rs'ISenadores, entrevista a O,Esta- O tombamento constitui uma disciplina a ser 
do de ~. ,Paulo, err ~~ de janeiro de 1988, Lúco , respeitada. No caso de Brasília, acredito ser neces­
Costa afiRmava: ,"Sraslha merece respeito. Trata-se , sário entender que a cidade ainda não possui todas 

, de uma cidade não ;concluída e, coma tal, necessita as características indispensáveis para satisfazer ao 
de muita cpisa. Oq?e espanta não é o que,lhe falta, ideal da convivência social. Nesse sentido, é preciso 

, mas o qu~ já tem.'., I ' identificar concretamente os valores a pr~elVar, não 
Referia-se o, arquiteto ao problema das cons- apenas em termos de monumentos, mas também no 

truçóes s6bre o plarooriginal da Capital da Repúbli- que diz respeito ao modo próprio de viver que a Ca-
ca, e.~ ~~88. O q(J~'diria hoje, 9 an?s _ap~s, quand? pital da República estabeleceu. 
Brasllla Já comemora' 37 anos de eXlstencla? Acredl- • Nesse contexto, a Praça os Três Poderes des-

I 'I 
to que o espanto de 1988, em 1997, se tenha trans- taca-se por ser um complexo de monumentos. Proje-
formado ém pavor'ltarnanha é a velocidade com ,que ta-se como um conjunto majestoso, ao fundo de uma 
Brasnia sé está distanciando da concepção primordial. vasta área gramada, emoldurada por duas fileiras de 

OrijinalmentJ'pensada para terSOO, mil habi- ,prédios iguais. Nela, sobressai o conjunto do Poder 
tantes somente nb ,ano 2000, no final do ano de Legislativo. Como bem afirmou a socióloga Cecília 
1995, dei acordo dom dados do Instituto Histórico e Londres, do Ministério da Cultura: "Essa imagem é 
Geográfito do DF,'Brasília já está com 1 milhão,779' pura forma, existe para ser vista e fotografada. É o 
mil e 808 habitantés., ' , , ' , que o turista já conhece e vem conferir. Dela nada 

.1 I ' 
O ~Ian() Piloto, no presente, não mais pode ser, pode, nem dever ser alterado, já que é símbolo da 

considerado de forma isolada. Hoje, insere-se 'no cidade e da arquitetura moderna brasileira" (in Gaze-
compleXo do DistHto Federal, :que se constitui 'de nu- • ta Mercantil, 17 de outubro de 1997). 
merosa~ cidadesJsatélites; multiplicadas, que cres-; Infelizmente, a legislação' do tombamento não 
cem de ~orma estonteante. Isso sem considerar as ci- ' está sendo obstáculo às constantes e continuadas 
dades dp entomo,ltambém multiplicadas e extensas. I agressões ao plano original e ao que foi tombado. 

O jCorrelo Braziliense, entrevistando a popu-' Construções não previstas, planejadas e executadas 
lação para conh~r-Ihe a opinião sobre á cidade em função dos interesses mais diversos, não param 
hoje, d~stacou obselVaçóes como a seguinTe: 'Bra- de surgir. Está em andame~to uma espécie de vale-
sflia já /;e transfo'rmou demais. Antes, não havia ne~ .tudo, em todos os setores da geografia, do Distrito 
cessid~de de cerpa nem de nada, Existia segurança, Federal. Aqui, instalou-se o costume de atropelar as 
Hoje, não há a mesma tranqüilidade" (Correio Bra1 leis, ou até defende-se a infração, por meio da polfti-
zilien~, 27 de julho de 1997). ' ,;. . ca do fato consumauo: 

sk Presidénte, Sras. e Srs. Senadores,em Esse, o tratamento que a Capital da República 
1987, Brasília foi reconhecida corno patrimônio mun- está recebendo. A própria Praça dos Três Poderes 
dial. T~ta-se d~ ~nica cidade, nascida no século XX ' está sendo vítima de um processo constante de des-
a ostentar esse

l 
titulo, conqUistado graças às suaS caracterização, com proliferação de anexos, alguns 

caractérísticas arquitetônicas, urbanísticas e paisa- formando espiões, algo inimaginável na leveza da 
gística's. O tom?amento teve o 'objetivo exatamente . concepção original. 
de prsselVar oSI bens culturais e naturais que a cida- Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, con-
de possui. Abrangeu área razoavelmente grande, Ii- cluindo esta breve fala, quero explicitar meu protesto 
mitando-se, ao I leste, pelas margens do lago Para- contra semelhantes fatos, fazendo minhas ainda as 
noá; á oeste, pela Estrada Parque da Indústria e do palavras de Lúcio Costa: uÉ a coexistência, lado a 
Abast1bcimento;- EPIA; ao sul, pe,lo córrego Vicente lado, da arquitetura e da antiarquitetura, que se alas-
Pires;· e, ao norte, pelo córrego Bananal. tra; da inteligência e da antiinteligência, que não 

No Brasil) existem 8 localidades tombadas pela pára; é o apuro parede-meia com a vulgaridade, do 
Unesbo: a cidade de Ouro Preto, em Minas Gerais, o desenvolvimento com o subdesenvolvimento" (in 
centrb históric6 de Salvador, o santuário de Bom Je- Correio Braziliense, 27 de julho de 1997.) 
sus de Matosihhos, em Congonhas do Campo, Mi- Era o que tinha a dizer. 

I I . 
I ' 

I ! 
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O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP) - Hoje o cenário é outro, já' existem condições 
Sr. Presidente, SrlIs, e Srs. Senadores, a sede do Di- ' mais que suficientes à implementação de um ciclo 
retório 'Nacional do PT de Guarulhos, localizada na de integração; no qual a criatividáde e a descoberta 
Rua Faceini, 620, foi alvo de um incêndio na madru- recíproca serão o maior benefrciO bferecido aos par-
gada do dia 27 de maio' de 1998, destruindo grande ses do Cone Sul. " ' 
parte das' instàlações~,', ;: ' . , ' ' A frase pronunciada, no final da primeira déca-

, , ,Há indícios' claros 'de que o·incêndio foi crimi- da deste século, pelo ex-preSidenfe argentino Roque 
noso.Nà 'mesma' madrugada, foram retiradas faixas Sáenz Pena - "tudo nos une;'Ílada nos separa" -
colOCadas pelo'PT denunciando o enriquecimento Ui- não coincidia com a realidade'polftico-diplomática da 
cito',do'PrefeitoiNéfi Tales(PDT),e'as irregularida.. época. Naquele período, a influência européia era 
des existentes na administração municipal. Coinci- quem' ditava: as regras na 'fdriTiação cultural, que 
dehtemente, estavá' marCada para' o mesmo dia a muito pouco variavam de paIs 'pl!ia pars. A exceção 
votação do pedido'de abertum do processo de cas- à'regra era o 'Paraguai, que a' puiso forte do Governo 
sação'do prefeito feita pelo Partido dos Trabalhado- enclausurava'em suas fronteiras'á sobrevivência do 
res;,dada' aindignàção'dos cidadãos guarulhenses GuaranL" ,,', ,'" ';',:. 

com a atual' situação 'de penúria vivida ,pela cidade, ' Não se pode negar qu~:àb 'íOrigo do século 20, 
,; ., No próximo' dia" a'6, ,às '19', horas, haverá uni tenha ocorrido uma evolução 'cültural, muito embora, 

ató'de-'désagravo'nifCâiriará MUrii~ipal. Em virtude' muito semelhante ao figunrió'passado, A evolução 
de'palestra' que eStarei', realizando 'em 'Santos, ao fi·' foi niárcadâ' pelas' reações 'natilllstas, os choques 
riál'· dá, tàrélê é' dê outro' eomprómisso à noite, já vanguardístás: a aseenção élà 'imluência americana e 
agendado previamente;, em são Jdsédo Rio Preto, o 'éfeéllriio 'lento das forçascUltumis clássicas eura-
não 'pOdereiéstar presente,' Mânifesto, entretantó: Péias: Eillúm'proé'essoem qo~âpenas algumas va-
meu àPóió' .aos Vereadóres do' pre ,de Guarulhos riahtes' eram registradas, detOrrentes principalmente 
qüe"desájatn amais'clara 'apuração 'dos problemas dáCÓrltribuiçãoafricana no Brásil e da coexistência en· 
detectados.' ",,' ';" ' .. , , " c',. ' ;' ,'/,' ' 'tre as vertentes tiiSpâriicas e' Guãrani no Paraguai. 

, , , 'o 'importante' é que' o' PrE!feito NéfiTales faça a ' " Esse'legado, onde as'lÍ~'riidades superaram os 
súa·defesá.;ápres~ntaridó,as'evidências sobre os'fa- Côntrastes,:cqristitÜ'i;Ú)em~~a,m.ento para facilitar a 
tos~contestanao e'esclàrecendo Càdà'ponto levarita~' arrailcai:la de'uma pOlítica'dá 'intercâmbio e difusão 
do~ Que'ele e seus' correligionários não Utilizem ,de' éli"ural para o'MérbC:$iJl.'OSprincipais antecedentes 
ai'neaças edeestratégias' iritimidatórias como as que' alicà'rçaram' o 'processo 'de integração para o 
que podem ter'ciéo'rrido contra

O 

às6dé dO PT, ,',' , Mérci:lslJl foràm,'séiridúvida, 'as' contribuições do na-: 
• , 'ESpEiró' qúe a lip~iàÇão"diis Verdadeiras cau- gro e do [ndio, :ô:sentimentO' nativista e o esprrito 

SaS do'incidEmte'i!timiriEÍ quàlqu'erdúvida e contribua' criativo'que se tomou unia: êlas marcas registradas 
para, réstãúrar 'o 'ambiente élemoêráticO, á ética e éfi:' do povo latino-ameriCano.' " •. ," , 
ciênCiâ na: ádmlriistraÇão púbiica:' ',' " " " , , " o prOceSsó' dê 'integra:~o está ar, prova disso 
" ',.' , e'rã 'o, que é~ 'tínhil â' d:i2;er: ~'r: Ptesidente, :.:' são ás'dois' Projefos deoec~to 'Legislativo tramitan-
, . 'i. 'SRA~ BEt.ÉOITÀ DA SILV~',(~IOcoiPT - ~~) dci nesta casa,"quê' propõe'n'i'óma maior integração 

- Sr. Presidente, SrlIs. e,Srs .. Senadores, após as na'áfeá:'cié ,EduéâÇão e de"Cu"ura entre os pa[ses 
r1)úhiplas atividac;lf!!s q~E!~'reáI,iia$mpraticamente sigm1táÍios do t.1~'rc?osul. Issd justifica-se pela neces-
em todó ~ci mundq antes, éfú;arít~:~ dí:lpois das corne: sidade de melhorar a qualidàde dos recursos huma-
lT)~r!i~s:~~~,~oo ános dO:d~co~nm~ríto:da A~ri-, nos, cá módo'a~~Içá.nçar um deSenvoMmento equili-
ca, . ém1992, o fenômeno' cu"ural novamente está brádo em toda' a rêgião e tamtiém de promover uma 
em evidência,com o fenômeno da globaliiàção.psr- maior cooperá:Ção 'e interCãr!Jbio cuhural no contexto 
ticularmente" destacamos as' manifestações em de- do Mei'?0sul.:' :,,' . . .,' " , 
fesa'daintegração cu"uraLdo Mercosul, com a reali- ' Precisam ser estimuladas medidas que visem 
zação do Encontro do' Parlamento Cuhural do Merco- a incrementar o ititetcâmbio acadêmico-técnico-cien-
sul (PARCUM), realizado no mês de maio passado, trfico, no nível· do ensino' superior, possibilitando 

, Quando da'implântação do Mercosul; a integra- maior mobilidade de docentes, diséentes, pesquisa-
ção cu"ural e educacional não se 'fizeram, mas a dores e técnicos; promover a criaÇão ou aperfeiçoa-
partir da 'entrada em vigor do tratado de Assunção, mento de mecanismo para a equipài'ação e recbhhe-
abriu-se promissoras perspectivas para reverter o cimento de estudos, tftulos e diplomas; entre os par-
tempo perdido, ses integrantes do Mercosul, e a'inclusão de cbnteú-
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dos vinculadob ao atual processo de integração nos li=ducacional para a Formação de Recursos Huma-
currículos cÓrrespond~ntes, particularmente nas nos no Nível de Pós-Graduação entre os Países 
áreas de Hist6ria, Geografia, Ungua e Literatura. No Membros do Mercosul, concluído em Fortaleza, em 
caso do Brasil, podemos prever alguns reflexos des- ~6 de dezembro de 1996. Este objetiva "a formação 
· se processo,l dentre oà quais dois faço questão de e aperfeiçoamento de docentes universitários e pes-
salientar: o pnmeiro é. quanto à difusão da lingua es- quisadores", o intercâmbio de informações e o "esta-
panhola, se~1 por nàéé~dade de comunicação, mo- belecimento de critérios e padrões comuns de ava-
vida pela int~nsificaÇ~b',do comércio ou pelos pro- :liãção' da pós-graduação". Essa medida poderá for-

·gramas de i?tercâlTlbi~ cultural, que abalará a. dita- italecer a estrutura do setor educacional e dar mais 
dura do "Portunhol", qutra conseqüência que parece dinamismo aos avanços tecnológicos, que caracteri-, 
inevitável se~ a ~:b'illização dos meios .de comuni- :zam os tempos modernos. 

· cação para uma col?~rtL,lra mais ampla dos-assuntos j Já, o segundo projeto - POL n2 14, de 1998, 
culturais no jâmbitO ,dI> ,~ercosul, difundidoinfo~~ que aprova o texto do Protocolo de Integração Cultu-
ções e estimulando leit<;>I:es, ouvintes e telespectado- : ral do Mercosul, concluído tàmbém em Fortaleza, 
res a travar ~ma màiC{r intimidade com'os escritores, : em 16 de dezembro de 1996...: visa promoverativi-
· artistas e pródutores de cultura. . I dades a serem desenvolvidas com. participação mú" 

A assilnilação.'d~ oUtras culturas é um fator de , tua beneficiando as expressões. culturais inerentes 
'integração PositivO, jjesde que não ofereça ameaçá . ~ tradições históricas e aos valores de cada pais, 
à identidad~ histórica:e cultural do país. Por essa ra-. 'dando enfoque ao folclore, música, artes pl~sticas, 
zão, é necJssário r8gúiamentar e definir limites ql.le rádio, televisão, teatro, cinema e vídeo. O Protocolo 

,não import~m em ag~sSão à nossa eduçaçáo e c~1- firinado em Fortaleza é de vital importância para as- . 
tura. O ânirÍlo dos países integrantes do Mercosul é segurar a preservação da id~ntidade cultural históri-

f ·i·· -" . ..,' 
de forma um bloco, sQlido e capaz' de enfrentar as ca dos países partícipes do. Mercosul, haja vista, ql,le 
ameaças d,b procesf<?;de globalizaÇão,· qUe: em al,- o" espirito de Protocolo é de enriquecimento cultu~ 
guns casoS avançam. contra países em ascensão e não de unificação das expressões culturais. ',':, 
como Brasi'l. Isso nã,O: ~ignifica criar reserva de mera- O Mercosul tem tudo para ser o agente catali-
cado para la culturat m,a,s, ~im. promover' uma. maior ~c;lor de uma escalada cultural, promovendo os múl-
~nscientização e pdpuiariZação da cultUra nacioriat.: tiplos contatos capazes de deflegrar uma etapa ~inâ-

Há P~íses que: ~xP~rtam ma!::iÇameni~ ~ão ~ó, mica nas relações culturais entre seus parceiros, so-
produtos cpmo tam~r:n hábitos e cu~ura. Um ex~l!'~ lidificando todas as propostas e os acordos que coa~ 
pio que càracterizall;lem a mudança de' ~ito .no dúnam com esse mesmo ânimo. Portanto, sou faVO:-
Brasil é a Popularização dos fast.fOodS,q'ue não fa-_ rável à aprovação dessa .matéria por entender que a 
zia parte do hábito áliméntar brasileiro, principalmen~ proposta contribuíra para umá '. melhor formação e, 
te na ho~ do almbço, mas que: ~~m ,m!-ldando, e 8perfeiçoamento dos docentes universitários e pe~~ 
hoje, não ~ difícil e'i'comrar quem,pr:efira um sanduí- quisadores, e também um maior enriquecimento das' 
che à uml'prato feitq": çóm arroz e feijão. Não sou manifestações culturais, popuiarizando-as e fazendo 
contra o f.st foods~ mL!it~ pelo cor;ttrário, sou, a favor. c,om que a classe mais pobre da sociedade passe a 
principalmente porc1ue ele é um ilta,;de absorvedor ter' acesso à cultura. 
de rnão-db-obra, muito embora seja um bOm exem- Era o que eu tinha ,a dizer. 
pio de cdmo esta'/'ossujeitos às, influências exter- . SR. BERNARDO CABRAL (PFL -. AM) :-, S'r. 
nas. Um butro exetnplQ é o Japãó,: que vem Sófren- Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores', dia 5 de junh?, dá 
do forte i+fluênCia inglesa em suá língua. Fató li que 1998. Dia Mundial do Meio Ambiente. O que pensar? 
se alguém perguntàr, hoje, para uma priança japo.ne- O que refletir? 
sa como lse fala caderno' ou mesa,' elii prontamente Não quero divagar e me estender em números, 
responderá que caderno, é "nôto" (em inglês) e que estatísticas, porcentagens e listagens de danos e 
meSa é /"têiboro"1 (originário de table em inglês)" desastres ambientais, normalmente veiculados na 
quando deveria falar chômen e tsukue respectiva- , mídia, em tom alarmante. 
mente eth japonês.' . • ' 

. ,I r. ' ' Tenho ab~oluta certeza de que a situação am-
. "Dal, vem a n~ssidade de mopilização para, biental é grave, 'poderia dizer gravíssima, com esgo-

pre~~"rmos nos~ cultl!ra e nossos costumes. tamento dos nossos recursos naturais, agressão ir-
• 9ulanto ao primeiro projeto, o PDLn2 13, de reversível em nossa biodiversidade, mentalidade 

1998" qye aprovalo texto do Protocolo de Integração predatória, consumista e imediatista, 
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Tecnologias inadequadas sendo usados ao bel 
prazer do lucro fácil e imediato. 

Nesta hora Sr's e Srs. Senadores, é que deve­
mos ser pragmáticos e verificarmos qual deve ser o 
paradigma de hoje. 

Devemos manter todo o nossO equillbrio e usar 
de toda a nossa experiência polrtida, humana e co­
nhecimentos cientificos para as decisões mais ade-
quadas. .. 

E dentro deste' cenário emerge primeiramente 
o processo político vigente. 

Sem' cidadania e eduCação não há processo 
político, não há consciência ambiental, não há defe-
sa de meio ambiente, não há futuro. ' 

Há poucos dias, precisamente' no dia 25 de 
maio passado, convidadó pela TV Senado, demiti 

, com o Dr. Luiz Càrlos Baeta Neves, Coordenac;lor 
Executivo do Movimento Cidadania pela Água, no 
programa Cidadania, a questão da Cidadania e a 
Água, oportunidade em que externei as seguintes 3 
(três) posiçÕes: ' 

Primeira: Os cidadãos de bem se afastaram da 
. política e hoje carecemos ,de !>ons valores que hon­

rem o nosso passado histórico, e antevejam o futuro 
que este País merece. Pois ao político, cabe antes 
de tudo, fazer avançar a sociêdade para o seu me-
lhor caminho.' , 

Segunda: Somente a capacitação de. toda so­
ciedade e, principalmente a das novas gerações, vai 
fazer com que a dimensão ambiental entre no, coti­
diano da vida brasileira. Como diz o ditado popular, 
papagaio velho não aprende a falar .. E para isso pre­
cisamos de investimento, pessoal e vontade política. 

Terceira: Nunca assisti, na elaboração dos Pla-
. nos de Govemo,' a participação de especialistas e . 
técnicos da área social e ambiental. Como fazer um 
Plano Nacional de DesenvoMmento' Sustentável 
contando somente com ,economistas e tecnocratas? 

Povo não é número, povo não é uma meta fria, 
muitas vezes expressa em porcentagem. 

Quem sabe aquela criança que morre na sêca 
do Nordeste, não seria aquele que se vivo fosse, 
modificaria este País como o fez Getúlio e JK? . 

Posso falar com toda a isenção, pois fui cassa­
do pela Revolução de 1964. O País contava com um 
Sistema de Planejamento de onde se desenhava o 
Plano Nacional de Desenvolvimento - PND. 

Se este Sistema de Planejamento tivesse sido 
mantido e naturalmente modernizado e descentral' 
zado, com tranqüilidade poderíamos ter hoje um ro .. 

no Nacional de' Desenvolvimento Sustentável, onde 

a componente ambiental não assustasse os tecno-
cratas e buroctatas. , ",' 

Sr. Presidente, ao conch,lÍf"é oportuno registrar 
que se nossos govemantes,eos chamados Toma­
dores de Decisão tivessem em sua cabeceira o Livro 

· The State of the World, do Wórld Resources Institu­
te, de Nova York, iriam verificar que com 3 (três) 
dias de gastos militares mundiais daria para custear 

,o Plano de Ação das Florestas Tropicais por 5 (Cin­
co) anos e que 2 (dois) dias de 'gastos militares mun­
diais dariam para custear o Plano de Ação da ONU e 
parar a desertificação do, :J;~r:ceiro Mundo por 20 
(vinte) anos. 

Não queremos nossos, irmãos da India e do 
Paquistão na corrida nuclear sem volta! 

Finálmente, Sr. Presidente, coloco em relevo 
que, como prometi no Dia Mundial da Água, estará à 
disposição 'das Sras. e Sr'5.'Senadores, a partir da 
próxima, semana; ó livro Caderno Legislativo nll 3/98 
-Tratados Intema,cionais de~ecursos Hídricos, mi­
nha modesta contribuição aC). ~xercício da cidadania 

,'PeloS 'riossos'irmãós brasileiros; : 
'. . 'Ooe',Deus' ilumine nÓssos Governantes e o 
· nosso 'Povo na d~fesa e pres~ivação da nossa Nave 
• Terral • , , . . . , . . 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

i I:, 

, Está ence'!8da a sessão. 
, " J , • 

. (Levanta-se a sessão às 9 horas e 30 minutos.) 
., • ~ .. " Oh'" lo I ' 

'u , " ", (O.S. NlI 13752198) 

ATA DA 211 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA REALIZADA 

• ,'. . E,JI'28 DE JANEIRO DE 1997 
(publicadà i'Ío'DSF de 29 de janeiro de 1997) 
'.;', . '"' ;,\;', ' .. 

:, RETIFIC~ÇÕES 

Na págira,nº 03238, ,primeira coluna, no Proje­
to de.Decreto,Legislativo nº 12, de 1997 (nº 297, de 
1996, na Câmara dos Deputados), na ementa e no 
art. 12, 

onde se lê: . " 
.... em 9'de abril de 1994." 

• '·1 

leia-se: . : ,I 

' ... em 9 de abril de 1996.' 
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ATA DA 211 SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, ' PARECER N!! 296, DE 1998 
'REAUIZADA EM 4 DE ABRIL DE 19917 

,', (PUbliTda ~~~~/~:~~:~brilde 1997)" 

'. "Na pá$ina 0706~, segur;'lda coluna, ,no Parecer' 
,n2,130, de 1997, da'c:;omissão de Relações Exterio­
,res e Defe~ NaCion1al' sobre o Projeto de' Decreto 
Legislativo ~º ,12, de 1;997 (nº 297, de.19~, na Câma­
ra dos Deputados); ,na ementa e no pnmelro parágrafo, 

'ondese lê:!' "'l-', . 
.... erri9 de abrli de 1994.", 

leia-se: . I ' , .. ~." .'. " 
" ... ·em 9.de abr1l~de' 1996.- .. ,~ , 

AT~ DA 41~ ,á:~$sÃO DELlBE~A~;v'~' 

/

, ORDIN.~RIAREALlZADA ' 
, EM 16,PE-ABRIL DE 1997 

(Publicada no,9SF de 17 de al;>ril de 1997)-,' , 

I . REtIFICAÇÕES" , - , ' " , 

Na ~gina n2 ~~~15, segunda colu~a, no P~~r ' 
n!! 130, dJ 1997, da Gomissão, Diretora, oferecendo a 
redação fihal do prt\jeitó, de Decreto LegislatiVo nº 12, 
de 1997 (~º 297, de/1996, na Câmara dos Deputados), 

d L 
on e se lê: I • . . . 

.... dm 9 de abril de 1994."' . 

leia-se: I !. ;. . " 
.... em 9 de abril de 1996." 
- nÓ Anexo a6 Parecer nº 130, de 1997, da C0-

missão Diretora of~recendo a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 12, de 1997 (n2 297, de 1996, , 

I I' . I 

, ,na Câmara dos Deputados), na emenda e no art. 12, : 

onde se lê: I, . ' 
.... em 9 de ibrll de 1994." 

leia-se: " 
•... em 9 de àbril de Hí96." , 

ATA DA 551 SES~ÃÓ DEUBERA1;yA ORDINÁRIA, i 
REALIZADA EM 26 DE MAIO DE 1998 ' 

I . I' ".' '.', 
(Pubhcada no DSF, de 27 de maio de 199B) 

I I - ' 

L ,'RETIFICAÇÃO'" " 
I '.' 

T ho de ata às' páginas nºs 09252, 2ª,coluna 
a 09255, 1! cOluha, referente ao :item '12 da Ordem 
do Dia.! q~e se rfPUblica 'por haver saídôcom 6mis~ 
são n~ leitura do Parecer n2 296, de 1998"da Co" 
missãd de Assuhtos Sociais, sobre, o Projeto de Le,i 
da cãfara nº 74, de 1997, que dispõe sobre a subs­
tituição gradual da frota' oficial de veículos e dá ou-
tras prbvidências. " 
...•••••• J ....•.......... ~ ......... : •• : ................ ; ........... ; ...... .-.•.•..•.• 1. 

! I ' 
I ! 

- , 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n!! 74, 
de 1997, que "Dispõe sobre a substitui­
ção gradual da frota oficial de veículos e 
dá outras providências~' _ ' 

Relator: SenadorJoel de Hollanda 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 1991, 
I (PLC n2 74197)~ ora submetido ao exame da Comis­
I' são de AssUntos Sociais do Senado Federal, "Dis­

põe sobre a substituição gradual da troia oficial de 
veículos e dá outras providências·. . - " 

O projeto em pauta determina que a aquisição 
de veículos leves praa frota 'oficial, bem como a lo-

' .. cação de veículoS de propriedade de terceiros, deve­
rão envolver somente automóveis -movidos a com­
bustíveis renováveis; esse -processo de renovação 
integral da frota oficial deverá ser realizado em um 
prazo de cinco anos. 

É estabelecido, ainda~que' todos os' veículos 
leves dotados de motores com capacidade vólumé­

I _ ~trica superior a1.000cm; adquiridos -por pessoas físi­
'cas mediante incentivos 'fiscais ou 'qualquer outro 
tipo de subvenção econômica, deverão utilizar Com-

,bustfveis renováveis. ' " 
" .' A proposição determina, também, que firiancia­
mentos ou ,consórcios para a aquisição de veículos 

. movidos a combustíveis renováveis deverão ter pra-' 
, zo,superiorem pelo'menos 50% (cinquenta por cen-
. to)' aos estabelecidos para Veículos similares que uti­
,lizem combustíveis líquidos não-renováveis. 

Em seu art. 59 o projeto 'em exame modifica o 
, '!lrt; 1º da Lein!! 8.989;de 1995, que concede isen­

,ção do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos(IPI)para diversos casos, inclusive para deficien­

, tes físicos. Por essa mudança a referida insenção é 
estendida" também, ~. aquisição de automóveis por 
representantes comerciais., ' 

Perante esta Comissão, a Senadora Emília 
Femandes apresentou, ao presente Projeto de Lei, a 
emenda citada abaixo: 

·D&~ a seguinte redação ao art. 3º do PLC n9 74, 
de 1997: 

Art. 32 O art. 1 º da Lei nº 8.9B9, de 24 
de fevereiro de 1989, passa a vigorar acreci­
do do seguinte inciso V: 

Art.1!! .......................................... ; ....... . 
. ............................................................ . 
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V - representantes comerciais, empre- Outro benefício da maior relevância, resultante 
gados vendedores viajantes ou pracistas e dessa substituição entre fontes de energia, é de na-
propagandistas de produtosfannacêuticos." tureza ambiental, representado'pela queda significa-

I! _ Análise e Voto tiva da poluição atmosférica nos grandes centros ur­
banos. A severa poluição resultante do emprego in­
tensivo da gasolina ocasiona, àlémm da redução 
drástica na qualidade de vida rias metrópoles, um 
aumento nos custos de assistência médica, em face 
a uma incidência maior de doenças, principalmente 
respiratórias. A restrição antiga quanto aos proble­
mas ambientais decorrentes do vinhoto há muito 
perdeu sentido, em face ao uso intensivo desse sub­
produto como fertilizante, na própria cultura da cana. 

O presente projeto busca, essencialmente, in­
centivar o emprego do álcool como combustível au­
tomotor. Para tanto define alguns segmentos em que 
o uso desse combustível seria compulsório - caso 
de veículos leves da frota oficial - ou incentivado -
caso de veículos leves adquiridos por pessoas físicas. 

O álcool representa, sem dúvida, um compo­
nente estratégico no âmbito das políticas energética 
e ambiental em nosso País. Há, no presente, uma 
tendência a se menosprezar a importância desse 
combustível, em face da queda significativa no preço 
do petróleo que se seguiu aos drásticos aumentos 
ocorridos ao longo dos anos setenta. Essa redução 
nos preços originou-se, obviamente, da queda na 
taxa de crescimento da demanda por petróleo, fruto 
de profundas transformações nos sistemas de pro­
dução, envolvendo a crescente adoção de tecnolo­
gias poupadoras de energia, bem como de progra­
mas voltados para a conservação de energia em 
grande número de países. 

É forçoso reconhecer que, sob essa nova es­
trutura de preços, e dentro de uma ótica de custo pri­
vado, o álcool passou a enfrentar problemas de 
competitividade com a gasolina. O agravamento da 
crise financeira do Estado brasileiro impossibilitou a 
manutenção de um patamar adequado de subsídios 
ao álcool, levando a uma drástica redução na de­
manda por esse combustível e a um severo enfra­
quecimento do Programa de Nacional do Álcool -
PROÁLCOOL. 

Ocorre, todavia, que essa questão estratégica 
não deve ser analisada, unicamente, sob uma ótica 
econômica privada. Quando a produção de álcool 
derivado da cana é avaliada em um contexto amplo 
de benefícios econômicos e sociais, seu caráter me­
ritório torna-se evidente. 

Um desses benefícios é representado pela fOf­
te geração de empregos nos segmentos de produ­
ção da cana e processamento industrial da mesma, 
com significativa absorção de mão-de-obra pouco 
qualificada; há que se considerar, ainda, que essa 
geração de emprego e renda ocorre, com frequên­
cia, em regiões economicamente deprimidas. Tal 
questão assume importância vital em um momento 
histórico no qual as exigências crescentes do mer­
cado de trabalho tomam virtualmente impossível 
uma absorção dessa mão-de-obra, ainda qu~ em pe­
quena escala, pelos setores industrial e de serviços. 

Há que se considerar, ainda, os efeitos positi­
vos sobre, a balança comercial, caracterizada, em 
anos recentes, por défiCts persistentes, cujo financia­
mento tem representado sério entrave a uma reto­
mada sustentável do crescimento econômico. 

Por fim, deve-se enfatizar a impôrtancia de se 
assegurar a sobrevivência do Proálcool,como instru­
mento para a redução da dependência brasileira 
com respeito a fontes extemas de energia. 

Entendemos que o presente projeto de lei, ao 
criar instrumentos importantes de estímulos à produ­
ção de combustíveis renováveis, especialmente o ál­
cool derivado da cana-de-açúcar, tem ainda o mérito 
de não causar impacto significativo sobre as finan­
ças públicas. 

Temos restrições, todavia, em relação à emen-
da apresentada à proposição ora em exame. Ao mo­

. dificar o art. 1Q da Lei nº 8.989/89, o projeto em pau­
ta estende apenas aos representantes comerciais o 
benefício fiscal representado pela isenção do Impos­
to sobre Produtos Iflc!ustrializados (IPI) na aquisição 
de automóveis de passageiros com até 127 HP de 
potência bruta. O representante comercial é a pes­
soa que realiza mediação de negócios mercantis, 
sem relação de emprego com a empresa repre­
sentada; isto significa que ele atua efetivamente, 
como um microe,lTlpresário. 

A emenda submetida pela Senadora Emflia 
Femandes objetiva conceder esse mesmo benefício 
fiscal a empregados vendedores viajantes ou pracis­
tas e propagandistas de produtos farmacêuticos. 
Ocorre que vendedores viajantes e pracistas se en­
quadram na categoria de auxiliares dependentes ex­
ternos que, por definição legal, são considerados 
empregados. Embora reconhecendo que, na prática, 
as empresas buscam vendedores que possuam veí­
culos próprio, entendemos que, legalmente, a con­
cessão desse benefício fiscal aos vendedores repre­
sentaria um subsídio indireto às empresas emprega-
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doras, O que/julgamosiinadeqUado. Por isso mesmo, O Dr. Flávio afirmou que já estava com um pro-
somos contrários a essa emenda. :jeto semelhante em andamento, abrangendo os 

Com b~se no eliposto votamos, portanto, pela Anais da última Assembléia Nacional Constituinte. 
aprovação do Projetol de Lei da Câmara n2 74, de . Além do mais, teceu as seguintes considerações: 
1997, e pelai rejeição ~a emenda a ele apresentada. - defendeu que a implementação do CD-ROM 

Sala dÁ Comissão, 6 de maio de 1998. - Ade- . dos Anais do Senado devesse começar por um pro-
mir Andrad~, PresidJnte - Joel de Hollanda, Rela- : jeto-piloto, no caso, abarcando a referida Assem-
tor - DjalmJ. Bessa + José Alves - Bello parga - ; bléia Constituinte; 
José ROberto Arruda - Leonel Paiva - Emília Fer- I • - que a sua subsecretaria está deficiente no , , 
nandes - Garlos Wilson - Romeu Tuma - Lúcio que tange a recursos humanos, considerando-se o 
Alcântara -+ LeomarlQuintanilha - Romero jucá - I enorme volume de trabalho de revisão a ser execu-
Elcio A1VafS - Casildo Maldaner - Sebastião Ro- tado por conta do CD-ROM; solicitou apoio do Dire-
cha - Edison Lobã~. 'tor-Geral na obtenção de novos servidores; 
................. J .............. .I................................................... . - lembrou a precariedade de muitos documen-

I I· tos manuscritos antigos e a impossibilidade de utili-
Ata da 1 I Reunião da Comissão Especial - d d' . r - d 

destinada la, implantar em CD-ROM os Anais do zaçao e scaner na Iglta lzaçao os mesmos; 
Senado (Ato do P~sidente do Senado nl! 178197). - que parte dos Anais do Senado do Biênio 

I I 1996/97 carecem de atualização; e 
Data: 3O-6t97 ' .'- solicitou que constasse na presente ata que 
Local: Gabuiete do IDiretor-Geral dispensa qualquer remuneração a título de participa-
Horário: dás 17:15h:às 18:30h , ção nesta Comissão. 
Participantes: Dr. Adaciel da Silva Maia, Diretor-Geral O Dr. Nerione Jr. teceu as seguintes conside-

Dr. R'aimundo Carreiro da Silva, Se- rações: 
I 

, cretáro-Geral da Mesa - apoiou a idéia do projeto como um todo, prin-
Ora. Regina Célia Peres Borges, Dire- cipalmente a proposta do Diretor da Subsecretaria 
tora-Executiva do Prodasen de Anais de iniciá-lo pela digitalização dos Anais da 
Dr. Rlávio Romero Cunha Uma, Dire- Constituinte; 
tor da Subsecretaria de Anais - confirmou a carência de recursos humanos 
Dr. ~erione Nunes Cardoso Jr., Dire- especializados em toda área de documentação e in-
tor da Subsecretaria de Informações formação da Casa, tendo em vista a não criação de 

I , funções comissionadas por ocasião da RSF n2 9/97 
O Dr. Agaciel abriu e dirigiu a reunião, expla- (reforma administrativa do Senado); 

nando a Irelevância do projeto e a determinação do - defendeu que os trabalhos de digitalização 
presiden/e do Senado, Senador Antonio Carlos Ma- dos documentos começasse pelo período I;I.tual e 
galhães, em implkntar em CO-ROM os Anais da, fosse regtedindo no tempo, uma vez que os registros 
Casa. O Dr. Agaciel afirmou que o Senado brasileiro das atividades recentes são os mais pesquisados; 
seria o wimeiro no mundo a concretizar tal projeto. - sugeriu a futura utilização dos Anais digitaliza-
Além dOI,mais, salibntou que: dos pela página institucional do Senado na Intemet; e 

- não faltariAm os recursos necessários para a - colocou-se à disposição da Comissão no que 
consecubã,o do projeto; , se refére à criação de padrões de consultas e recu-

- ~ventou J possibilidade de contratação de peração de informações dos Anais em CD-ROM, 
serviço ~e terceir~s na digitalização dos documentos, tendo em vista a experiência obtida quando da gera-
dos Anais; I ção do CD-ROM 'Legislação Brasileira", por parte da 

- I~mbrou que o Diário do Senado está digita- Subsecretaria de InformaçõeslProdasen. 
lizado a! partir do ano de 1974; e, ,A DrIl Regina contribuiu com os seguintes pontos: 

- bS trabalhbs de digitalização dO~ documentos - concordou com a importância da implementa-
se de~m no sehtido do passado para o presente.' ção deste projeto; 

OlOr. CarrJiro reafirmou a ,importância política - confirmou a carência de recursos humanos 
do projeto tendo,j inclusive, sugerido a possível inclu- também no Prodasen, bem como o envolvimento de 
são dallocução de alguns discursos de senadores no sua atual gestão em inúmeros outros projetos; , 

CD-ROM, conforme conversa preliminar mantida - esclareceu ao Diretor-Geral quanto à possibi-
I ' , 

com o Presidente da Casa. lidade de utilizaça-o, neste prol'eto de CD-ROM dos 
I I 

I 
I 
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Anais, do contrato, em vigor, que o Prodasen man- O Dr. Agaciel abriu 'e dirigiu a reunião, passan-
tém com empresa privada de digitação; e do a palavra para o Dr. Flávio informar sobre o anda~ 

- colocou à disposição da Comissão a expe- mento dos trabalhos. O Dr. Flávio declarou que: 
riência da equipe de técnicos do Prodasen que tra- - num levantamento preliminar, estimou que o 
balhou na sistematização do CD-ROM "Legislação acervo total dos Anais do Senado a ser digitalizado 
Brasileira"; e abrangeria 1.023:254 documentos, num total de 917 

- afirmou também poder contribuir na estimati- volumes; , ) .. 
vá do volume de trabalho a ser digitado/digitalizado. , -pesquisoúe deScobrilJ que a maior parte dos 

Antes de encerrar a reunião, o Dr. Agaciel es- Anais, entre ,os anos de .1823 e 1982, estão microfil-
clareceu que com o advento da Resolução do Sena- mados; qúe ,os mesmos estão 'arquivados, tendo, 
do nl! 63/97, aproximadamente 90 (noventa) servido- ainda', identifiCado o servidorànte'riormente respon-
res deverão sair dos gabinetes dos senhores Sena-, , sável por' esteti'abàlho, o Sr. José Augusto Panisset 
dores e necessitarão de locação junto à estrutura Santana;' " .' , 
administrativa da Casa, podendo, portanto, alguns, 
serem alocados junto à Subsecretaria de Anais. Soli- - alertou para o fato'de que inúmeros Anais do 
citou que fossem indicados 4 (quatro) servidores das Senado não formam pUblicados ou extraviaram-se; e 
principais áreas envolvidas para trabalharem como - entrou em contato com'uma empresa do Rio 
assistentes da Comissão; o Dr. Carreiro indicoú a de Janeiró responsável pelo trabalho de implantação 
servidora Gessi Geisa Gonzaga, o Dr. Flávio indicou do'DiárioOficial da União em éD-ROM, tendo con-
o servidor Júlio Caessar Ramos e a Dr!! Regina indi- vidado um de seus representantés para a próxima 
cou Valdir Peixoto, cabendo, ainda, ao Prodasen a reunião desta Comissão, obj~t,ivando explanar suas 
indicaçã(), na reunião seguinte, d,o quarto nome. atividade~ e soluções técnicas .. , 

Por fim, o Dr. Agaciel marcou a segunda reu- O Dr .. Ag'aCiél questionou os representantes do 
nião desta Comissão para o dia 3 de julho corrente, Prodasen se este órgão, através da firma já contra-
das 17:00h às 17:20h neste mesmo local. tada para a digitaçã() de documentos, poderia ou 

Nada mais havendo a relatar" eu, Nerione não assumir otrabalho de digitalização dos Anais do 
N. Cardoso Jr., lavrei a presente ata que será assina- Senado. O Dr.João Holand~, que afirmou estar rep-
da por todos os membros participantes desta reunião~ resentando a Ora. Regina riesta 2! reunião da Co-

S .. enad,o Fed" eraJ.,3,_ o" de junhode 199,.7

P
., ' , misSão, eSclareceu, a necessidade de ainda serem 

_ . ) avaliados (lS núr:neros fomecidps pelo Dr. Flávio, jun-

(,:",,1 ",,' /!r:/c". 'M~'~ fJ.", ((x:-t,) -.,/ '. ,', to com sua equipe técnica, para poder responder . , . .1-/, àquela irídagação. Alertou, também, para a necessi-
,;, / /' ~M ( " ',' dade de averiguação das condições de preserva-

ção destes microfilmes bem como de Diários do Se-
, ~ ~ , • nado muitoantigàs, à: título da ~scaneamento·. 
~C' . , , 'ApóS; uma troCa de, idéias entre todos os pre-

Ata da 2!! Reunião da Comissão Especial sentes, licou acertado que aguardaria-se a manifes-
destinada a implantar emCD-ROM os Anais do tação dal! dua~ .. empresas citadas para posterior de-
Senado (Ato do Presidente do Senado n9 ,178197). cisão. . 

Data: 3-7-97 " '. Ó Dr, Nerione afirmou já conhecer o CD-ROM 
Local: Gabinete do Diretor-Geral ~ós, Diários Ofiei~is da União, alertando para o lato 
Horário: das 18:15h às 18:40h de que o mesmo apenas possui a imagem dos rele-
Participantes: Dr. Agaciel da Silva Maia, Diretor Geral ridos documentós,' limitando bastante a recuperação 

Dr. Raimundo Carreiro da Silva, Se- das informações por assunto. 
cretário-Geral da Mesa, ' O Dr.,Carreiro realirmou a importância de.que 
Dr. Flávio Romero Cunha Lima, Dire- seja utilizada a melhor tecnologia disponível neste 
tor da Subsecretaria de Anais projeto, possibilitando, por exemplo, a recuperação 
Dr. Nerione Nunes Cardoso Jr., Dire- dos discursos de um determinado senador. Se pos-
tor da Subsecretaria de Informações sível, incluindo frechos de pronunciamentos grava-
Dr. João Holanda, Diretor de Divisão dos. O Sr. Car10s Sampaio explicou que a inc,lusão 
do Prodasen, assistido pelo servidor de tais graváções ocuparia um excessivo espaço fr-
Carlos Sampaio sieo nos CD-R,OM. . ~;.' . 



, 
Junho de 1998 I DlÁRIODOSENAOOFEDERAL Sábado 6 10019 

Antes dé encerrat a reunião, o Dr. Agaciel es- - apresentou o CD-ROM dos Diários Oficiais 
clareceuque I~eterminárá a inclusão do Dr. Júlio Pe- da União, implantados pela empresa LPC Datta Ima-
drosa, Diretor da Súbsecretaria Industrial, nesta Co- gem, demonstrando a recuperação de informações 
missão, ress~ltando'a !importãncia do futuro compa- mediante índices constantes daquelas publicações; 
rEicimento dos assistentes indicados pela Subsecre- I - alertou que novas "máscaras" de pesquisas 
taria de Anai~ e pelo prodasen. ... . poderiam ser desenvolvidas caso os índices previa-

Por fim! o Dr. AgÁciel marcou a terceira reunião 'mente existentes nos Anais do Senado não sejam 
desta Comissão paralo dia 9 de julhO do corrente, ,satisfatórios; 
das 17:00h ~s 17:20h;jneste mesmo local. i - demonstrou que a imagem dos documentos 

Nada rhais havendo a relatar, eu, Nerione N. : inseridos em CD-ROM podem ser impressas ou sal-
Cardoso Jr'illavrei a-presente ata que será assinada • vas em disquetes; e 
por todos os membros participantes desta .reunião. - que a digitação de todos os Anais levariam 

Senad
l 

Federal! 3 de julho de 1997. '. ,. i muito tempo. 

I .. 1... O Dr. Agaciel questionou os presentes s'e o tra-

. ~ / .... ~ .1." . -7.'1: .1',-- ()" ",.,-; - . (} i ~~~~s~~~sentado atenderia ou não aos ~bjetivos da 

tb ' ~=H>~~~.~ 'V~\.O r ' O Dr. Paulo Canale esclareceu que a opção de 
. I.! ' ". recuperação de informações está limitada ao nível de 

. I' . '. 
Ata da '31 Reunião da Comissão 'EspeClal 

destinada /a implarttar 'em CD-ROM OS "Mia 'do 
Senado (Ato do p,ésidente do Senadó n2°118197). 

I • . , .. " .. 
Data: 9-7-~7 I . " 
Local: Gabinete do Diretor-Geral 
Horário: d~ 17:45 ~s 18:20 hs ." ~ . . 
Participantés: Or. Agâcie( da: Silva Mala, Dirétor'-Geral ' 

Dr. Rarnlu;do Carreiro da Silva~ Seé:re2 
tário-Gé'mi da Mesa • ' , .. <. • 

Dr. Flávio RomeroCunha Limá,' Dire-
I " .. ~ 

tor da Subsecretaria de Anais . 
I .' ~ 

Dr. Nerione Nun~s Cadoso Jr., Diretor 
da Subsecretaria dêlnformaçóes 
Dr. Paulo Canale, biiétor de Divisão do I ~ I ~. • • • • 

Prodaseri, representàndo a Dr' Regina 
Bo~.,-~ ... "'·: .~-j j.:' ~.'~I 

Sr. ~arcelo Conde;' 'representante da 
, 1 empresá LPC Datta Imagem ' . 

O Dr. Agaciel abriu e dirigiu a reunião, eplanan­
do os objetivos doi projeto de implãÍJfação dos Anais • 

I . I . 

do Sena.[jo em CD-ROM, passando,' em seguir, a 
palavra áo Sr. Marcelo tondepara'apresentar, utili- . 
zando-sé de dataLshow. expOSição' sobre os traba- . 
lhos desimvoMdo~ pela empresa LPC: 

- ~sclareceu a vantagem comparativa do "es­
canea~nto" de~ocumentos em face à digitação, ' 
quando ~ objetiva a preservação de material histórico; 

.1, . 
- Informou que a empresa que representa pos-

sui e~riência na digitalização de microfilmes, o. 
que seria de grande utilidade no caSo do Senado 
tendo etn vista OI grande número de Anais preserva-
dos de~a forma; i . 

I 1 

I 
I 

indexação realizada, fato confirmado pelo Dr. Nerione, 
e' que neste caso as pesquisas poderiam ser realiza­
das utilizando-se os índices temáticos publicados. 

O Dr. Carreiro defendeu a inclusão do índice 
onomástico dos Anais também como fonte de pes­
quisa. O Dr. Flávio informou que os Anais do século 
passado possuem apenas tais tiPos de índices e.o 
Sr. Marcelo Conde respondeU ser perfeitamente viá­
vel tal inclusão. 

O Dr. Agaciel esclareceu que a inserção de voz 
não será realizada neste CD-ROM e sim em um ou­
tro projeto chamado ·Os Grandes Discursos do Se­
nado". . 

Todos os presentes concordaram que a solu­
ção apresentada, utilizando-se da imagem dos docu­
mentos, é razoável em termos de recuperação de in­
formações e altamente satisfatória no que se refere 
à rapidez de digitalização. 

Encerrando a exposição, o Sr. Marcelo Conde 
apresentou o CD-ROM de Anais de um encontro 
promovido por empresa privada. O Dr. Agaciel solici­
tou o orçamento da empresa LPC Datta Imagem 
para implementação deste projeto, para posterior 
comparação com o da firma que presta serviços de 
digitação ao Prodasen. . .', 

O Dr. Nerione avisou que entrará de' férias a 
partir do próximo dia 14, colocando os servidores 
Augusto Cesar. Correia Gay elou Deana Catarina 
Guedes, lotados na Subsecretaria de Informações, à 
disposição desta Comissão para eventuais consultas 
que se fizerem necessárias. 

Por fim, o Dr. Agaciel marcou a quarta reunião 
desta Comissão para o dia 16 de julho do corrente, 
das 17:00h às 17:20h, neste mesmo local, designan-
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do o Dr. Flávio como o interlocutor desta Comissão O Dr. Flávio opinou sobre a oportunidde de se 
. junto à empresa LPC Dalta Imagem. estabelecer critérios na indexação das obras, tendo 

Nada mais havendo a relatar, eu, Nerione N. em vista as mudanças na grafia .• -,. 
Cardoso JR., lavrei a presente' ata que será assinada O Dr. Carreiro orientou para a possibilidade de 
por todos os membras participantes desta reunião. se compartimentar as edições"dos CD-ROM em pe-

Senado Federal, 9 de julho de 1997. riados aliados às Constituições de '1891, 1934, 1937, 

. Ata da 411 Reunião da Comissão Especial 
destinada a Implantar em CD-ROM os Anais do 
Senado (Ato do Presidente do Senado nl! 17M7). 

Data: 17-7-97 
Local: Gabinete do Diretor-Geral 
Horário: das 17:45 hs às 18:10 hs 
Participantes: Dr. Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral 

Or. Raimundo Carreira Silva, Secretá­
rio-Gerai da Mesa 
Dr. Flávio Romero Cunha Lima, Dire­
tor da Subsecretaria de Anais 
Dr_ José Oswaldo Fermozelli Câmara, 
Chefe de' Setor do Pradasen, repre­
sentando a Ora. Regina Borges. 
Or. Júlio Caesar Ramos, Secretário da 
Comissão 

No decorrer da abertura da reunião o Or. Aga­
"ciel manteve entendimentos com a Ora. Regina Bor­
ges, via telefone, sobre a viabilidade da abertura de 
processo de licitaçãO'. 

O Or. Câmara teceu paralelos entre as· duas 
propostas apresentadas. 

O Or. Flávio alertou para a questão do cumpri­
mento dos prazos no processo licitatório face a de­
manda que o serviço exige. 

O Dr. Agaciel entendeu que o processo licitató­
rio demandaria no máximo 15 (quinze) dias para a 
sua conclusão. 

O Or. Carreiro expôs a necessidade das exi­
gências técnicas aliadas à qualidade e estrutura 
para cumprimento do prazo. 

O Dr. Flávio indagou aos membros sobre a 
quantidade ideal de copias a serem distribuídas. 

'o Dr. Agaciel esclareceu que o processo de 
geração das matrizes obedeceria o prazo estabeleci­
do no Ato e a replicação entraria em um novo prazo. 

O Dr. Câmara explanou sobre a relação custo­
beneficio para se definir a quantidade de cópias e os 
custos de produção. . :;. 

1946, 1967 e 1988. .,(.,:.- . 
O Or. Câmara explanou sobre a produção e re­

plicação de matrizes de CO-ROM. 
O Or. Carreira teceu comentários sobre o al­

cance e a utilidade dos CO-ROM:·' 
O Or. Flávio leu e comp;!u'ou os preços das 2 

(duas) propostas apresentadas. -, 
Ao final da reunião conCiüi-se unanimemente 

pela licita'ção e o Or. Agaciel mârcou a realização da 
58 reunião para o dia 24 do 'cOrrente mês, às 17:00 
horas, neste mesmo local. t. -

Nada mais havendo a relatar, eu, Júlio Caesar 
. Ramos lavrei a presente ataque será assinada por 
tados os membros participantés desta reunião. 

. Senado Federal 17 de jülho de 1997. 
~ '.' , I, .t.:,.'\,,' " 

Ata, da SI Reunião ,da.,Comlssão Especial 
destinada a Implantar em. CD-ROM os Anais do 
Senado (Ato do Presidente do Senado n!l178197). 

Data: 27-4-98 ..• 
. Local: Gabinete do Diretor-Gerill 
Horário: das 11 :26 hs às 11 :52·hs 
Participantes: Dr. Agaciel da Silva Maia, Diretor Geral 

Or .. Raimundó Carreira Silva, Secretá­
rio-Geral da Mesa 
Dr. Flávio Romera Cunha Lima, Dire­
tor da Subsecretaria de Anais 

• Qr: .Nerione Nunes Cardoso Jr., Dire­
tor da Subsecretaria de Informações 
Dr. João Batista de Holanda Neto, Di­
retor da Divisão de Desenvolvimento 
de Sistemas Legislativos do Prodasen 
Dr. Julio Caesar Ramos, Gestor do 
Contrato . 

O Dr. Agaciel abriu e dirigiu a reunião, passan­
do a palavra para o Or. Flávio relatar sobre a realiza­
ção do Contrato N° 43/1997. . 

O Dr. Agaciel da Silva Maia recebe das mãos 
do Dr. Flávio Cunha Lima, a Nota Fiscal nl! 0001489, 
no valor supra de R$115.500,OO (cento e quinze mil 
e quinhentos reais), emitida pela empresa LPC Oalta 
Imagem Ltda., relativa à entrega.de 100 coleções, 
de 52 exemplares cada, perfazendo um total, de 
5.200 (cinco mil e duzentos) CO-HOMs conten'doo 
serviço de replicação dos Anais do Senado Federal, 
nos termos do item li, parágrafo segundo, da/Cláu-
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sula Quinta ~ item-li d~ Cláusula Sétima do Contrato ,Amim, Ramez Tebet, Lúdio Coelho, Romeu Tuma, 
NR 43/1997 1 PD n2,448/97 -4. . , Pedro Simon, Levy Dias. Deixaram de comparecer 

O Dr. ~gaciel dà.Silva Maia, após constatar a . os Senadores: Gilberto Miranda,.Leonel Paiva, Jo-
adequação do objeto laos termos do contrato e ouvir nas Pinheiro, Júlio Campos, Gilvan Borges,' Feman-
o parecer dÓS mernbRi>s da Comissão, declara-o rece- do Bezerra, José Saad, Carlos Bezerra, José Rober-
bielo confomj.e o d~to no art. 69 da Lei nº .8.666193. to Arruda, Ademir Andrade e Odacir Soares. O se-

O Dr. Rávio Cu?ha Uma expôs aos presentes a nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis-
necessidad~ em au~ntar a quantidade para mais 50 pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
(cinqüenta) boleçóesvisando atender à autoridades. dada como aprovada. Em seguida .procede-se a 

O Dr./ Flávio ,.C~'1ha Lima sugeriu que se faça apreciação das seguintes matérias: Oficio' "s" nº 32, 
aditamento ao Contrato n2 43/1997 - PO nº 448/97-4 de 1998, não terminativo, que "Solicitação do Gover-
para que ~jam r~p'liçadas mais 50 (cinqüenta) có- no do Estado de Minas Gerais referente ao contrato 
pias da COlfÇãO. fé.;,,, . " . . .. de confissão, promessa de assunção, consolidação 

O Dr. Raimundo. Carreiro Silva,.sugeriu que e refinanciamento de dívidas, celebrado. com 'a 
, • ·1-,- . . 

seja incluído no Te,rrtlo ·Aditivo proposto pelo Dr. Fiá- . União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru-
vio Cunh~ Lima;.~ .digitalização e. gravação em turação e ao ajuste fiscal, dos. Estados .. no valor de 
CD-ROM das sessões das Assembléias Constituin- R$ 11.827.540.208,92". Relator: Senador Vilson 
tes de 1890191, 1946.e 1967. E que a quantidade do Kleinübing. Parecer: Favorá'!;E!ll]osteÍ'lJl.o.s, ~o PRS 
material pfoposton~.st~ inclusão seja de 150 (cento apresenta. Resulta~o: Aproyado o parecer do rela-
e cinqüenta) coleções. . '. toro Ofício 's' n2 43, de 1998, não terminativo; que 

O Dt.Agacie!;d,a;Silva Maia, após declarar-se 'Solicitação do Governo do"Es,ado de Minas Gerais, 
favorável às sugestões apresentadas, orientou para a respeito do contrato. d~ .abertura .de crédito e de 
que seja Jncaminh~cIo'expediente à Diretora-Execu- compra e venda de aÇões,sop condição, firmado en-
tiva do prbdasen, riôsentido de que sejam tomadas tre a União, o Estado de Minas G'erais, Banco do 
as medidás cablveis;'levando em conta os termos do Estado de 'Minas Gerais S/Á, o 'Banco de Desen-
Contrato M 43/1997 e a legislação em vigor., volvimento éleMinasG~ráis' S/A -: BDMG, e a Cai-

Nadk mais háv:eflPo.a relatar, eu, Julio Caesar xa Econômica do Estado ele Mi~às Gerais S/A -
Ramos, Ikvrei a presente ata que será assinada por MINASCAIXA, no' âmbitódci' pFcigra:ma de Apoio à 
todos os ~embros Ipart.icipantes ,desta reunião. Reestruturação e aó Ajuste ,Fi~~al dos Estados" .Re-

Senado Federal, 27 de abril de 1998. lator: Senador Vilson Kleinübing: Parecer: Favorável 

J 
nos termos do PRSapresénta:Resultado: Aprovado - I ' '. ' o parecer do relator; Mensagem-do Senadó Federal 
nº 153, de 1998, não' terminativa, 'que "Submete' à 
apreciação do Senado Federal--O 'nome'do'Senhor 

.. ;;;. \ 

."'.-" \ 
. .',., . )' 

CO ISSÁO dE A~SUNTOSECONÔMICOS 
111 ReunliJ da-Comissã~ de Assuntos Eco­

nômicos (ordinária) da 41 Sessão Legislativa Or­
dinária Ida 51)1 a,!.eglslatura, realizada em vinte e 
seis deimaio, de'1998;.às 10:00. horas. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e 
seis de Jmaio de foil novecentos e noventa e oito, na 
Sala de Reuniõe~ da'Comissão, sob a Presidência 
do Senkdor Pedrp Piva e com a presença dos Sena­
'dores :1 Jefferson Peres, Osmar Dias, João Rocha, 
Vilson Kleinübing, Bello Parga, Lauro Campos, Djal­
ma Be$sa, Epitácio Cafeteira, José Bianco, Eduardo 
SuplicY, Elcio A~ares, Lúcio Alcântara, José Fogaça, 
Casild6 Maldaner, José Eduardo Dutra, Joel de Hol­
landa, Ney Suassuna, Coutinho Jorge, Esperidião 

I 
I 

Mércio Felsky, para exercer o catgô-'de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de DefeSa Econômica­
Cade, do Ministério da Justiça", Relator: Senador 
Vilson Kleinübing.Pâ.recer: A ser apreciado em vota­
ção secreta. Resultado: Aprovado por dezessete·vo­
tos favoráveis e uma abstenção: Mensagem do Se­
nado Federal nº 154; 'de :1998;' não términativa, qüe 
'Submete à apreciação do Senado Federal o -nome 
do Senhor Ruy Afonso de;Santacruz Lima, para 
exercer o' cargo de Conselheiro do Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica -Cada, dO Ministério 
da Justiça". Relator: Senador Vilson Kleinübing. Pa­
recer: A ser apreciadO em votação secreta. Resulta­
do: Aprovado por dezessete votos favoráveis e uma 
abstenção. Mensagem do Senado Federal n2 155, 
de 1998, não terminativa, que "Submete à aprecia­
ção do Senado Federal o nome do Senhor Marcelo 
Procópio Calliari, para exercer o cargo de Conselhei-
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ro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica públicos. Na verdade é o Proer dos bancos públicos 
- Cade, do Ministério da Justiça". Relator: Senador deferido via medida provisória. Alguns Estados estão 
Vilson Kleinübing. Parecer: A ser apreciado em vota- adotando as recomendações do Governo Federal 
ção secreta. Resultado: Aprovado por dezette votos para refazer - na verdade desmanchar, desmontar-
favoráveis e uma abstenção. Mensagem do Senado o sistema financeiro público estadual, optando por 
Federal n2 158, de 1998, não tenninativa, que ·Sub- uma agência de fomento que cada Estado vai ter 
mete à apreciação do Senado Federal o nome do que implantar a partir do momento que isso for apro-
Senhor Gesner José de Oliveira, para exercer o car- vado. 1 

go de Presidente do Conselho Administrativo de De- Vou começar pela parte principal, que é o refi-
fesa Econômica - Cade, do Ministério da Justiça". nanciamento da dívida pública do Estado de Minas 
Relator: Senador Vilson Kleinübing. Parecer: A ser Gerais - R$11 bilhões. A primeira questão que con-
apreciado em votação secreta. Resultado: Aprovado sidero importante ressaltar é que não se trata de au-
por dezessete votos favoráveis e uma abstenção. mento de dívida; não há um centavo de recursos 
Mensagem do Senado Federal n2 158, de 1998 - a, adicionais livres para o Govemo do Estado de Minas 
não terminativa, que ·Submete à apreciação do Se- Gerais. É pura e simplesmente consolidação da dlvi-
nado Federal o nome da Senhora Lúcia Helena Sal- da; é troca de credores. 
gado e Silva, para exercer o cargo de Conselheira Na verdade, a União, por títulos públicos, como 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - já foi feito com outros Estados - São Paulo, E.spíriito 
Cade, do Ministério da Justiça". Relator: Senador Santo _ vai assumir esses R$11 bilhões; e o Gover-
Vilson Kleinübing. Parecer: A ser apreciado em vota- no do Estado, em vez de ficar devendo para três, 
ção secreta. Resultado: Aprovado por dezessete vo- quatro credores, vai ficar devendo· apenas para a 
tos favoráveis e uma abstenção. Segue a integra União. E vai haver um esquema de pagamento: 30 
dos acompanhamentos taquigráficos. Nada mais ha- anos, juros de 7,5 % ao ano pela Tabela price. Há 
vendo a tratar, encerra-se a reunião às quatçlrze ho- um subsídio embutido da ordem de R$1 bilhão e 
ras e vinte minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma- meio (1 bilhão, 591 milhões); o total a ser refinancia-
chado Filho, a presente ata que, lida e a~rovada, do vai ser de R$10 bilhões, 235 milhões. O senhores 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada podem verificar à página 1 do Parecer: o valor da df-
no Diário do Senado Federal. - Senador Pedro vida a ser readquirida pela União é deR$11 bilhões. 
Piva, Presidente. Os senhores podem ver, no final da pg. 2: R$10 bi-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Havendo Ihões, 235 milhões. A diferença entre um e outro é 
número regimental, declaro aberta a reunião. Vamos um subsídio que está embutido nessa operação, 
dar início à 11 ª reunião da 46 Sessão Legislativa Or- como também foi concedido para o Espírito Santo, 
dinária, a realizar-se dia 26 de maio, às 10 horas. para São Paulo. . 

Confonne combinamos na última reunião, Então a União vai adquirir essa dívida, vai refi~ 
quando da minha posse, com dia e horário marcado: nanciá-Ia em 30 anos, nesses prazos. E o Governo 

Item n!! 1 do Estado de Minas Gerais vai assumir compromis-
Solicitação do Govemo do Estado de Minas sos para o pagamento da dívida. Primeiro compro-

Gerais referente a contrato de confissão, promessa, misso: é obrigado a pagar 13% ao mês da sua recei-
assunção, consolidação e refinanciamento de· dívi- ta total líquida durante os 30 anos. Em segundo lu-
das, celebrado com a União, no âmbito do Programa gar, nesse contrato há ainda quatro operações de fi-
Apoio e Reestruturação ao Ajuste dos Estados, no nanciamento para Minas Gerais que já estão aprova-
valor de 11 bilhões, 827 milhões, 540 mil, 208 reais das na própria operação do contrato. 
e 92 centavos. É Relator, Senador Vilson Kleinübing. Vamos receber na Comissão de Assuntos Eco-
O Parecer é favorável nos tennos do PRS que apre- nômicos. daqui a alguns dias, para aprovar, quatro 
senta: operações de refinanciamento para o Estado de Mi" 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Vilson Klei- nas Gerais. Alguém pode exclamar: Mas meu Deus 
nübing. do céu, foi feito um acordo e ainda está vindo mais 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, dívida? 
Srs. Senadores, o Item 1 trata do refinanciamento da Não. Nesse acordo, os quatro contratos já es-
dívida global do Estado de Minas Gerais. O Item 2, tão embutidos, são financiamentos do SIRD, e q'.Je 
que é correlato, trata do financiamento, da solução estão descriitos aqui no parecer. Já vou dar informa-
encontrada em Minas Gerais para os seus bancos ção sobre esse financiamento. Um deles destina-se 
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à reforma dp próprio I Estado, quer dizer, pretende,,, :que Minas Gerais tem hoje 2.52 de dívida para cada 
proporciona~ ao Estado de Minas Gerais a execução : centavo de receita que vai ter no ano - tem prazo de 
de outros trabalhos dé ajuste da sua estrutura esta-' i 10 a 15 ános, conforme o contrato, para reduzir isso 
dual. Vou distribuir, aqui algumas cópias, porque é ' para um por um. Significa dizer que o Estado de Mi-
importante ds senhorJs conhecerem o assunto. : nas Gerais está assinando um contrato segundo o 
, Virá ai~da a esk Comissão de Assuntos Eco- I qual, nos próximos 10 anos, não pOde'mais aumen-

nômicos uJa' opera~o com o BIRD, para reforma ' tar a sua dívida até que obtenha a relação um por 
do Estado, de R$170 milhões; um contrato com o ; um. Temos, na Constituição, uma proibição de que 
BIRD, para estrada, ~e R$165 milhões; um contrato ; títulos públicos não podem ser emitidos até 1999, se 

B ES I f BN S d i não me engano, Senador João Rocha? Depois de com o NO I - aque e undo do DE, Vale o 
Rio Doce, ao qual todos os Estados, mediante a pri- 'i 1999, não sei o que vai acontecer. Talvez a única 
vatização, kdquiram I direito para financiame~to na coisa que pode ocorrer é esses contratos serem 
área social! de R$92, milhões; e um com o Banco do controlados. Essas eram as informações que eu ti-
Nordeste, de R$62 milhões, Prodetur-turismo.Todos nha que prestar aos Srs. Senadores. 
esses programas e~tão em andamento. Considero O Estado de Minas Gerais tem o direito de fa-
inclusive s~lutar a ekistência de todas essas opera- zer essa operação. É salutaresta Comissão eliminar 
ções, evidentemente, porque elas se processam a possibilidade de que prefeitos, prefeituras e Esta-
com o Ba~co do Ndrdeste e com o Banco Nacional' dos emitam novos títulos públicos, pois está embuti-
de Oesenvolvimento!Econômico e Social. do nessa questão. Existe uma regra de redução de 

Essal ~ a primeira informação que passo aos despesas. Minas Gerais está com dificuldades de 
senhores Jobre est~ refinanciamento. Segunda infor- cumprir a regra de levar a folha a 60% da sua recei-
mação: nebse docu~nto que está sendo distribuído ta. Esse Estado está hoje 'com 71 a 72% de folha, 
_ peço nelte ponto a atenção dos Srs. Senadores _, embora tenha reduzido um pouco nos últimos três 
há o valor d,a dívida) mobiliária de Minas Gerais. Está anos, mas vai depender agora especialmente da re-
na página A-3 de uma folhinha que entreguei aos se- forma administrativa, que precisa ser promulgada, 
nhores. mandei, f~er um levantamento de como até para poder colocar funcionário à disposição. Mi-
evoluiu a ~ívida de Itítulos públicos de Minas Gerais. nas Gerais fez algo aqui que nenhum Estado fez: 
Isso vale para Minas Gerais e para qualquer Estado está cobrando compulsoriamente 3,5% dos salários 
brasileiro.1 Veja: a dívida de títulos públicos de Minas para formar o fundo de aposentadorias, o que repre-
Gerais cdmeçou em 1988. Está em dólares: US$1 senta um desgaste polftico enorme. O Govemo teve 
bilhão, 386 milhõe~ de dólares, em 1988. Durante coragem, fez isso para poder habilitar-se a esse con-
esse per(lxlo, Min~s Gerais pagou US$409 milhões. trato de refinanciamento da sua dívida principal. 
Está aí, ~a págin~ 3, última página. Em 1988, está Esse é o primeiro ponto dessa renegociação. 
consolidada aí ad\vida, em dólar, em títulos públicos Sr. Presidente, já vou passar para o segundo 
do goverho de Minas Gerais, US$1 bilhão, 386 mi- ponto, que é o segundo item, e está enCadeado ao 
lhões. p~lgaram, nb período, 409 milhões de dólares., primeiro. Avançando no meu parecer - não vou lê-lo 
Emitiram apenas 49 milhões. Foi o acréscimo de dí- para não cansá"los - o valor do segundo item é R$4 
vida ne I se perfqdo, novas emissões, e devem: bilhões e 344 milhões. O que é esse financiamento? 
US$10 ~i1hões 38? milhões. Quer dizer, é um absur- , O segundo item da pauta de hoje é o saneamento 
do ficarrYfs aqui aprovando títulos públicos. É abso- do sistema financeiro· eStadual. Banco C red i real, 
lutamente salutar I esse tipo de operação que esta- Banco Bemge, a Minas Caixa e o Banco de Oesen-
mos fazbndo de refinanciamento para os Estados, ' volvimento de Minas Gerais. O Estado de MinasGe-
porque ~ai acabat acontecendo o seguinte: se nós, : rais tinha quatro instituições financeiras públicas: o 
da CorrjissãO dei Assuntos Econômicos, mantiver- Credireal, que já foi privatizado, já foi vendido. Hou-
mos e cbbrarmos, a execução dos contratos que es-' ve uma operação que inclusive passou por aqui, de 
tão senl~o assinados, primeiro, não poderão mais, Caixa Econômica Federal, a fim de sanear o Credi-
emitir títulos; segundo, não poderão fazer mais no- real para que ete fosse vendido. O produto da venda 

I , 

vas dívidas, a não ser as que estão embutidas no desse Credireal:Srs. Senadores, será utilizado na 
contratd, que sãq as quatro a que me referi para os conta gráfica que vai amortizar essas dívidas aqui; 
senhorEls aqui. Já há negociação e já há contraparti~ há o Bemge, Que vai ser saneado e privatizado;' há o 
da garántida pa~ isso; terceiro, o Estado que está Banco Minas Caixa, cuja liquidação está em proces-
com a telação dívida/receita alterada - vale ressaltar so de andamento e será enGerrada - depende ape-

I , 
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nas da liquidação contábil para encerrar -; e há o cursos não podem ir para o Tesouro do Estado; eles 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, que vai irão diretamente para abatimento da divida do princi-
ser extinto, será transformado em uma agência de pai que Minas Gerais tem com a União. 
desenvolvimento. Então, o que é que vai resultar Então, na verdade, estamos nos cercando de 
dessa operação toda? O Estado de Minas Gerais se todas as garantias de que vamos refinanciar a dIvida 
desfaz do seu sistema financeiro. Aliás o está fazen- do Estado de Minas Gerais, vamos extinguir o seu 
do em boa hora, porque está tendo prejuízo. Como é sistema financeiro, mantendo só a agência de de-
que um Estado que está com uma situação financei- senvolvimento capitalizada, com 105 milhões de 
ra complicada como essa ainda vai arcar com o pre- reais, que estão colocados para que ela funcione .. E 
juízo do seu sistema financeiro? Para isso, o Gover- Minas Gerais vai ter que cumprir determinadas re-
no Federal está liberando, mediante a nossa aprova- gras aqui para se sustentar como Govemo. Quero 
ção evidentemente, R$4 bilhões e 344 milhões, que deixar aqui mais uma observação. Seria praticamen-
serão utilizados da seguinte maneira: R$1 bilhão e te impossível continuar govemando Minas Gerais na 
561 milhões para sanear o Bemge - e aí está a dis- situação em que está. Se o Governo Federal não es-
criminação do que serão esses R$1 bilhão, 561 mi- tivesse fazendo essa recomposição das suas dlvi-
Ihões - R$310 milhões vão limpar o passivo traba- das, não sei como eles iriam resolver os seus pro-
Ihista, R$383 milhões vão comprar carteiras de cré- blemas. A situação financeira de Minas Gerais, infe-
dito na área rural e imobiliária, que o Banco tem, lizmente, está entre as quatro piores do Brasil. Histo-
R$7 milhões e 700 para a compra de bens do Bem- ricamente, chegou-se a uma posição de muita difi-
ge, que não são de uso próprio. Isso que o Estado culdade, como há outros Estados que também che-
está comprando ele vai vender e é obrigado a colo- garam aqui, que já resolvemos, como o caso de São 
car na amortização da dIvida; R$250 milhões para Paulo e o caso de Mato Grosso e Mato Grosso do 
pagamento de uma nota promissória da Minas. Ge- Sul, que estão numa situação muito pior do que a de 
rais Participações. Isso é de uma Siderúrgica, a Minas Gerais, mas aqui há uma solução racional. 
Mendes Júnior, na qual o Estado entrou de sócio é Por último, ainda quero dizer aos Srs. Senado-
até hoje não pagou e o dinheiro foi buscado nesse res, que me anima pelo menos relatar, já que fui au-
Banco, e 460 milhões para recomposição patrimo- tor do Projeto de Resolução. No anexo d, que foi dis-
nial. Isso do Bemge. No Credireal, 877 milhões são tribuldo aqui, está como Minas Gerais gastou o di-
para pagar o Banco Central. Hoje é a Minas Caixa, 1 nheiro da venda de ações da Cemig. Mais de 50% 
bilhão e 400 milhões. Seiscentos milhões são para a foi para abatimento de dIvida. Esse é um crédito que 
Caixa Econômica Federal, 300 milhões são para o Minas Gerais pode ter com esta Comissão. Eles 
BACEN e 507 são reserva monetária. apuraram pela venda das ações 1 bilhão e 130 mi-

Na verdade, a União financia o Govemo de Mi-Ihões, venderam 14,42% do capital social da Cemig, 
nas Gerais, que compra esses bens ou essas moe- apuraram 1 bilhão e 130 milhões. A operação foi fei-
das podres, vamos dizer assim, do Banco, que, por ta em 1995. Pedi, no item 5, que explicitasse como 
sua vez, paga o próprio Govemo Federal. Então, é foi gasto o dinheiro. Divida intema: 805 mil; dívida ex-
um jogo contábil. O Governo Federal empresta para tema, 32 mil; divida flutuante, 233 mil. Apenas 58 mi-
o Estado, o Estado acerta as suas contas com o Ihões eles utilizaram para investimento. Quer dizer, a 
Banco e este acerta as suas contas com o Banco quase totalidade dos recursos da venda da Cemig fo-
Central, com a Caixa Econômica Federal e com as ram para diminuir a dificuldade financeira que o Es-
outras entidades federais da administração do Go- tado de Minas Gerais estava vivendo. 
vemo às quais ele está devendo. Creio ter dado todas as informações necessá-

Nesse anexo b que distribuI aos senhores, rias para que os Srs. Senadores pudessem delibe-
está a discriminação da operação com os Bancos. raro É evidente que o meu parecer é favorável, tanto 
Na última página, b-2, está detalhada a aplicação no item 1 quanto no item 2, porque não aumenta a 
dos 4 bilhões, 344 milhões. Quero dizer aos Srs. Se- dívida, porque estabelece regras de gestão financei-
nadores que tomei os seguintes cuidados nessa re- ra muito claras para o Estado de Minas Gerais e 
solução que estou propondo para a aprovação da principalmente porque proíbe a emissão de novos ti-
Comissão: nenhum centavo de dinheiro novo vai tulos públicos, durante toda a vigência do contrato 
para o Tesouro. De qualquer venda, de qualquer nos próximos anos. 
realização que aqui esteja· colocada, se sobrar di- O SR_ PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pediria 
nheiro, a qualquer título, por qualquer motivo, os re- -aos Srs. Senadores que fossem breves na discus-
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são da mat~ria em rázão da presença dos membros O SR. SECRETÁRIO DA FAZENDA - E ainda 
do Cade, que farão úma exposição. Posteriormente, se admite aqui a contratação de quatro empréstimos 
faremos a Jotação. 'I ' ,,' ,- 'para Minas Gerais: R$170 milhões para a refonna 
; 'ConJdo, com muito prazer, a-palavra ao Se- do Estado; R$165 milhões para estradas; R$92 mi-

nador Osm1ar Dias':,' --, - 'Ihões da Companhia Vale do Rio Doce; R$62 milhã-
O S~. OSMAR DIAS _ Sr. Presidente, Sr. RS'- 'es para o Prodetur. Evidentemente, isso dará ao Es­

_lator, é evidente qu~, quando o senador Vilson Klei- tado mais uma obrigação do pagamento desses em­
nObirig assbine a reljltoria de um processo dessa na~ -_ 'préstimos, que se somarão aos 13%, mais os 75%. ) 
tu reza, se~do S. Ex' um dos Senadores mais preo- Eu sei, Senador Vilson Kleinübing, que seu ês-
cupados com o equilíbrio das contas públicas no forço é no sentido de impedir a emissão'de títulos 
País, isso Inos dá tranqüilidade para votar e a garan- por parte dos Estados, e essa é uma luta que todos 
tia de que o relatório foi feito com muito cuidado e nós devemos apoiar. No entanto, particularmente, 
capricho. I '"" I' "- , não acredito que o Estado de Minas Gerais cumprirá 

- o que está estabelecido nesse acordo. 
No entanto, tenho uma pergunta a fazer. Numa 

das regr~ de gestão financeira que estabelece o O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente,' 
projeto d~ resolução; diz-se que 13% das receitas Ii- os empréstimos já estão embutidos nos 13%: Quer 
quidas sJão comPtornetidas com o abatimento des- dizer, a prestação não será aumentada, porque já 
sa dívida 'com a u~ião; i\>So é o que entendi. No en- faz parte da dívida consolidada. Além disso, não há 
tanto, o gasto com pessoal, em Minas Gerais, atinge outra forma de se fazer essa operação. O Govemo 
o percentbal de' 78t/o. Assim, somando-se 7,8% mais Federal, reconhecendo as dificuldades do Governo 
13%; chJgamos a,' 91 %. É possível ao Estado com-,' de Minas Gerais, já acertou com ele um parcelamen-
prometer}' 13% das suas receit~ líquidas com o pa- to que para os outros Estados começa 'com 13%.' Há 

d d' d d um empréstimo que reduzirá as despesas. Essa re-gamento essa Ivi a, estan o o gasto com pessoal 
já em 78~, o'que ~Iéva,'portanto, o comprometimen- forma do Estado é exatamente para fechar órgãos 
to a, 91 %? O que ~obrará para o Estado cobrir as de- que estão_ relacionados apenas com o pagamento de 
mais déspesas e para cumprir as suas funções pró- ' contas e para reduzir despesas. Nos primeiros dois 
prias? E~ta é a pergunta que faço ao Relator, porque anos desse contrato, será necessária uma gestão 
me preopupa o ,fl:\to de estar aprovando uma regra' muito apertada do Sr. Secretário da Fazenda e do 
de gestão financeira que não será cumprida. Governador do Estado. Quando o conheci há três 

I ' 'M anos, o Secretário da Fazenda tinha os cabelos to-
O SR. VILSON KLEINUBING - Em 1995, a fo- d A é ó Ih I 

lha foi 7~%; em 11996, 77,45%; em 1997, 76,62%. A os pretos, gora s o ar para ee.,. 
previsã6 para esté ano do percentual da folha depa- A altemativa que eles têm é refinanciar essa 
gament~ sobre a receita é de 75%, que, somados drvida e fazer um esforço para cumprir isso. Se'eles 
aos 130),., -dão '0 t6tal de 880/0.' ' tiverem, na oportunidade da rolagem da dívida, meu 

I " , parecer favorável, imaginem com que determinação 
O SR. PRESIDENTE (PedroPiva) - Concedo serei contrário a Minas Gerais, se ela não cumprir o 

a palaJra ao Sr'. Secretário da Fazenda, Senhor que estabeleceu no contrato, nessa regra de nego-
João E~aldo lima. ciação que está sendo apresentada. Sei que terão 

·OISR. SECAETÁRIO DA FAZENDA - Eu que- de fazer um esforço brutal, mas isso é possível, viá., 
ria esdlarecer q'ue o comprometimento, Senador, vel; especialmente se promulgarmos a reforma ad-

I 

não é de 13% de imediato. Neste ano, ele é de 12%, ministrativa e se eles puderam agir com base riela.· I 

no Próé*imo ano,i será de 12,5% e, no ano 2000, de O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Cói:lCeclo 
13%. ,um pouco menos grave... ,a palavra ao Senador João Rocha. " . ' .. 

d SR. VIt.SON KLEINÜBING - Além disso, O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Sená· 
Secretlírio, existe uma realização de ativos nesses dor Vilson Kleinübing, sabemos do esforço de V. Ex' 
primeitos dois anos; ainda há ativos que serão ven- nesta Casa para dar um basta ao endividamento dos 
didos hesses dois anos. É uma situação muito aper- Govemos estaduais e à transferência desse volume 
tada pkra o GoJemo de Minas Gerais, nos primeiros expressivo de dívidas para o Tesouro, Fazendo um 
dois ahos. Evid~ntemente, Senador, se o Governa- pequeno exercício de matemática; chegamos'à con-
dor, com a reforma administrativa nas mãos, quiser clusão de que, com a rolagem desses dois financia-
agir, donseguirá diminuir um pouco mais essa des- mentos - de São Paulo e do Govemo de Minas Ge-' 
pesa fom pessral.. ", rais -, estamos transferindo um diferencial da taxa 
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de juros. real que o GoverriO paga hoje, que é de pública de Minas Gerais aqui, para que pudéSSemos 
. 18%, para a.taxa de juros real.que ele receberá, que verificar quantos Estados estão sendo 'rriássacrados 
é' de 6% ao ano, exatamente os R$7:,S bilhões que pela política mact"0eC9riõmica de taxas de juros, que 
serão assurriidos pelo Govemo Federal, já a partir faz com que o Governo pague US$sOO miihões, do 
do primeiro ano de rolagem dessa dívida, empréstimo de 1.386 e esteja devendo 10 .. 

Nós rolamoS uma dívida do Governo do Estado Além disso, Senador João Rocha, este contra" 
.de São Paulo de mais ou menos US$50 bilhões a to está sendo financiado comáéÇ>rreção dolGP 
6% ao ano. O Govemo, para rolar essa dívida, está mais 7,S%. Se a políticaeconômie;a do' Governo bra-
pagando basicamente 18% ao ano. Esse diferencial sileiro mantiver taxas de juros nos próxil'nos 13 anos 
representa, aproximadamente, US$6 bilhões, uma - este contrato é para 30 arios - 'eos juros forem 
média de US$5oo milhões ao mês. sempre o IGP mais 7,50/0, tudo quebrará mesmo. 

Vamos ao caso de Minas Gerais. O Govemo Imagino que, a médio prazo; as taxas de juros'este" 
está rolando, em números redondos, US$12 bilhões jam num valor até abaixo desses 7,&%;"Elas deve-
a um!! taxa de 7;S% ao ano e buscando recursos riam estar abaixo hoje; o subsídio deveria serdo Es~ 
para financiar a dívida a uma média de 18% ao ano. tado para a própria União. .,' ':,1',: ;, 

," ,"' ~" . 
Estamos firianéiando dois grandes Estados: não te- Existe também um subsídio .que está sendo 
nho nada coritra is\>o; apenas estou mostrando a dis- dado e que, na verdade, rião é. correto, porque por 
paridade que existe neste País. Estamos transferin- estas operações financeiras o Governo cobra 'IOF e 
do a Estados ricos, em valores reais, algo em tomo uma série de impostos." ", ' ,', ' 
de RS$7;5 bilhões ao ano, o que representa mais do O 'SR. JOÃO ROCHA- Estamos colocando 

, que todo o valor que será obtido na arrecadação da uma média mínima de 18% nobre Senador; porque o 
CPMF. Digo isso para que a Comissão possa sentir valor bruto é bem 'miior'. . 
a'dimensão do volume de recursos que o Tesouro O SR. VILSON KLEINÜBING":' AComissãó' 
éstá transferindo nesses dois contratos. terá que controlar isso 'daqui para'o'futuro;,:pdrq'ue, 

.Há também o contrato do Rio Grande do Sul, além das razões que já expus, pàde'háver, à'inéd!o 
do Paraná e de outros Estados. Para' o Tesouro, prazo, uma política de juros que não seja o IGP mais 
isso é umpejsoe uma responsabilidade muito gran- 7,S%. Se nos 'próximos 30 anos ocorrer isso?· Se; 
des: Ficamos ainda mais preocupados, depois do por acaso; for o IGP mais 3%, já começará'arever~ 
que disse o Senador Osmar Dias: além da rolagem ter-se a política de subsídio. Imagina-se que o gran-
~essà dívida, estamos autorizando o Govemo a ava- de conteúdo deste con~rato é o controle daqui para 

.lizar operações· de mais US$500 milhões com· o frente, porque, até o 'momento, o estrago já está fei-
BIRD, o BNDES, a Vale do Rio Doce e o Banco do to. Conserta'r esse estrago é o que estamos ttlntane 
Nordeste do Brasil. do fazer neste momento. " 

. , Seguindo a mesma filosofia de V. ExD - de que .. O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. ExD rrie permite um 
o Estado tem de ser responsável, bem gerido e dire~ aparte? 
cionado -, consideramos um absurdo, no momento O SR. VILSON KLEINÜBING - Pois não. " 
em' que o Govemo está em crise, em dificuldade, ., O SR: JOSÉ FÓt;AÇA :.. Considero que ó mais 
bem como enfrenta problemas de geração de em- importante, além do que V. ExD mencionou;' é o.fato 
prego, transferirmos, conscientemente, uma respon- de que, ao consolidarmos contratos desSa natureza, 
sabilidàde para o Tesouro, que já. é deficitário, de estamos impondo a esses Estados uma política de 
mais R$7,S bilhões/ano só para esses dois Estados. finanças públicas austera' daqui 'pata' f tente: a' não~ 
, Queria que isso ficasse registrado. Eu me referi emissão de títulos 'pÚblicos, que; a partir, de agora 

a números redondos, mas tenho a impressão de que fica completamente vedada; a necessidade-de que o 
o valor é muito maior, porque a taxa é nominal e os-' montante da dívida reduZa em relaçãoaÇ>orçari1én-
cila: sobe e desce; já chegou a mais de 30% ao ano. to, ou seja, de que essa relação sejá,cada.vez m&' 
Tarribém me incluo nessa elite de Senadores que nor .. Ao Senado caberá a disciplina e a capaéidade 
busca uma forma de estancar a irresponsabilidade de exigir. ',' .:. "" 
dos Govemos estaduais. Muito obrigado. Tem razão o Senador João ÀOChà: '6 res,lmente 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Gostaria de impactante, quando olhamos,números dessanature-
esclarecer ao Senador João Rocha - aliás, sua ex- za, Imas, se· não fizéssemos esses reajustes; esses 
pOsição foi muito bem-feita - que, na verdade, já aco~os, a tendência seria ade,que'isso seto~llIis~ 
apre~entei essa planilha sobre a evolução da dívida ainda mais escandaloso e impactante. Então,' o qúe 

\ ' .' ,', ; ,,' 

I .. 
. '." " ."/ 

I 



Junho de 199J i DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 6 10027 

se está fazlnclo aqUilé a tentativa de dar um basta e' Govemo de Minas de ajustar sua estrutura adminis­
de se reinibar uma Inova história para as finanças ,trativa, enxugar seus custos e investir. Sem investi­
públicas es'aduais./ "mento não haverá desenvolvimento; sem crescimen-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo to não haverá oportunidade de mais arrecadação. 
a palavra ab Senadot Arlindo Porto. Temos de pensar que o Brasil crescerá, e Minas 
I' ' 

O SR. ARLINDO PORTO - Inicialmente, que- acompanhará esse crescimento, aumentará sua arre-
ria agradeJer ao Pr~sidente a oportunidade de fazer cadação e conseguirá cumprir seus compromissos. 
uso da palkvra. Não! sou membro da Comissão, con- Gostaria de enfatizar o Relatório do Senador 
'seqüentenlente, nãd poderei votar, mas não 'poderia Vilson Kleinübing e, naturalmente, solicitar o apoio 
deixar de ~egistrar + até para esclarecimento de ai-dos Senadores à aprovação dessa rolagem da dívi-
guns colegas Senadores - e de enfatizar o extraordi- da do Estado de Minas Gerais. 
nário trabalho feito Pe,lo Senador Vilson Kleinübing. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Obrigac:io 

Há rhuito temj)o S: Exª trabalha para que crie- Senador. 
mos regras claras, definidas. Lembro-me de'que, em 
nosso Prireiro anol no Senado; quando discutíamos 
a rolagem da dívida dos vários Estados, sempre de­
fendramo~ uma reglra clara. 

O S~nador J~ão Rocha apresenta um ponto de 
vista que ~emos de: respeitar sobre a questão da dívi­
da pública dos, ES*dos. O que tenho que dar aqui é 
um testelnunho, n~ condição não apenas de Sena­
dor, masl de ex-Vice-Govemador de Estado, do em­
penho do Govemador Eduardo Azeredo no sentido 
de ajustlÍr as con~s do Estado. Se hoje a folha de ' 

I I 
pagame7.to está em tomo de 70% é porque S. Exª , 
buscou, Icom base nas regras existentes, fazer um 
programa dederissão voluntária, estimulando o, 
afastaménto de funcionários, encontrar altemativas ' 
de redul:ão da ,fOlha de pagamento, enxugar seu 
custo o~racional! ". 

N~ entanto,: lamentavelmente, alguns pontos' 
não dependem dÓ Govemo do Estado. A prova dis­
so, printipalmente, são os juros,-,tão bem enfatiza­
dos pelp Relator!.:.. cujo crescimento, é efetivamente 
muito distorcido em relação à arrecadação. ' , 

V~jo que, e~amos ,em, um processo 'de, transi­
ção. N~o apen!3s:,os Estado.s, as Prefeit\lrase o pró­
prio Govemo F~eral vivem momentos· difíceis com 
a ele~l;ão das,~axas de juros"mas também a socie~ 
dade brS!leira .• /.,', :,' , " " " , . ' , , .' ' , 

Gostaria dlf,enfatizar que;.com .. base no'plane­
jamento,que foi feito e neste contrato,. abrem-se ao 
Gover~o de Minas, Gerai,s, ao 'Estado de Minas Ge­
rais ou'tras altem,1 ativas. Há, sim, um crescimento ve-

I ' 
getativo da folha de pagamento, mas, quem sabe, 
agora,lcom a a~rovação da reforma administrativa, o 
Estado possas~r ainda mais incisivo; os instrumen­
tos legais talvez propiciem o ajuste de sua receita, 
de sur ~paci9Bç:le de pagamento e" naturalmente, 
de surs, despe1>Bs, e os financiamentos que estão 
sendq contrata~os visam exatamente a isso. Os re­
cursos para a reforma do Estado darão condição ao 

I I 
I 1I 

Alguém mais quer fazer uso da palavra? 

Senador Suplicy, peço que seja breve por cau-
sa. da presença dos membros do Cade. ' 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
lembro-me de ter lido na imprensa, há pouco mais 
de seis meses, declarações do Govemador Eduardo 
Azeredo de que não mais privatizaria o Banco do 
Estado de Minas Gerais, por considerá-lo uma insti­
tuição muito importante para o fomento do desenvol­
vimento econômico do Estado. Eu havia notado 
essa declaração de grande importância, e percebo 
que talvez tenha havido uma mudança de posição. 
Gostaria de ouvir o Secretário da Fazenda do Gover­
no do Estado de Minas, que talvez possa explicàr~ 
nos as razões pelas quais houve essa mudança. 

Relacionado a isso, gostaria de fazer uma pon­
deração ao Senador Vilson Kleinübing: S. Ex!! decla~ 
rou, em certo momento, ser muito difícil resolver o 
problema, se não houver privatização. Seráqueis80 
corresponde à verdade? S. Ex!! foi Governador do 
Estado de Santa Catarina e avaliou que inStituições 
públicas não podem ser bem administradas, de, ma­
neira transparente, com a pOSSibilidade de asinfor­
mações sempre chegarem a todos OS segmentOs,in­
teressados da população, evitando-se possívei,s, eleS-
viose favo~s indevidos. ' , • , , 

Desejo fazer um paralelo relativamente'ao'que 
aconteceu no Estado de São Paulo. ,O Govemador 
Mário Covas sempre reclamou que;,no momento em 
que poderia administrar o Banespa - S. Ex!! avaliava 
que poderia fazê-lo bem'-'-, foi-lhe retirada essa pos­
sibilidade, com a intervenção feita à véspera de sua 
posse. O Banespa passou, então, a ser administra­
do pelo Banco Central, eS. Ex!! perdeu a condição 
de demonstrar que poderia bem administrá-lo; por 
outro lado, assumiu a direção da Caixa Econômica 
Estadual, por meio do Presidente, Professor Geraldo 
Gardenalli. 
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Tem sido expresso pelo Governo do Estado de público estadual numa agência de fomento e deixar 
"São Paulo que a Caixa Econômica Estadual tem o restante para a iniciativa privada, com o financia-
sido bem administrada: recuperaram-se os resulta- mento de 100% como está acontecendo aqui, autori-
dos positivos e coibiram-se os abusos que eventual- zado pelo Senado. , 
mente estavam ocorrendo. Os funcionários da Caixa O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
Econômica Estadual avaliam que é importante a de- poderíamos ouvir uma breve explicação do Secretá-
fesa da instituição. A direção, no caso, provou que rio? Esse ponto é importante. 
poderia administrá-Ia razoavelmente. O SR. JOÃO ERALDO LIMA - Sr. Senador, 

Não considero o critério de que não sendo es- provavelmente há algum mal entendido, um equívo-
tatal não dá certo, não adianta. Muitos governos co nessa declaração, por duas razões objetivas: em 
abrem mão da possibilidade de bem administrar uma primeiro lugar, em setembro de 1996, assinamos um 
,instituição pública e alegam a necessidade de sua protocolo com a União; o Govemador Eduardo Aze-
privatização como um credo. redo assinou com o Ministro da ,Fazenda, e neste já 

Percebo que o Senador Vilson Kleinübing trata estava explicitamente declarado que o Bemge seria 
, das questões públicas com denodo e dedicação e privatizado. Logo em seguida, o Governador reme-

procura fazer da CAE um exemplo de boa adminis- teu a lei, o pedido de autorização legislativa para a 
tração, de boa gestão, estando atento a toda institui- Assembléia de Minas Gerais, e foi aprovado, em de-
ção púbica aqui examinada. Não penso que S. Ex!! zembro de 1996, a lei autorizando a venda do Bemge. 
diga que, por ser pública, á instituição não possa ser Sempre tivemos como programa de Gove'mo 
bem administrada. este objetivo. Talvez o Senhor tenha ouvido alguma 

Levanto essa questão à luz das observações declaração do Govemador com relação à manuten-
de S. Ex!!. Portanto, peço esclarecimentos desses ção do BDMG, enquanto agência,de fomento. Está 
dois pontos. sendo discutido com o Governo Federal, com o Ban-

O 'SR. VILSON KLEINÜBING - Senador co Central e com o Ministério da Fazenda o conceito 
Eduardo Suplicy, existem Estados que vão recupe- dessa agência de fomento. Talvez essa declaração 
rar seu sistema financeiro, à luz da medida provisó- do Governador tenha sido com relação a isso. " 
ria, .mantendo O banco estatal, porque dispõem de O SR. EDUARDO SUPUCY :- Talvez referente 

, 'condições para tanto, principalmente porque o sa- às Centrais Elétricas de Minas Gerais. S. Ex!! disse 
nearnento financeiro, no caso de manter-se a institui- que não mais iria privatizá-Ias. 
ção pública; o EstadO tem que dar 50% de contra- O SR. JOÃO ERALDO UMA - S. Ex!! nunca 
partida para realizar essa operação. declarou, não quero polemizar com o V. Ex!!, que iria 

Cito 'o exemplo de Santa Catarina: o Estado privatizá-Ias. Velldem,os uma parte do capital. 
está propondo, não sei se vai conseguir, manter o Sr., Presidente, permita-me mais um minuto. O 
seu sistema financeiro público nas atuais condições Senador Eduardo Suplicy, citou . e~sa questão dos 
e pagará os 50% necessários. No caso de Minas bancos, sobre a ql,l~1 eu gostaria de prestar um de-
Gerais, isso é impossível, porque são R$ 2,2 bilhões poirnento muito rápidO. ' . , . _ 
que o Tesouro precisaria retirar para fazer essa ope- Temos a,convicção ,de que não há necessida-
raçãó. Ora, se o Estado está com dificuldade para de de bancos estaduais; os govemosestaduais não 
pagar o 132 salário, como ele vai tirar da sua receita precisam deles . .Trata-se da história de fracasso 
esta ,quantia para sanear o sistema financeiro, um mais consistente da administração pública no Brasil 

: Estado que já tem banco privado com condições de a história dos 'bancos oficiais: estaduais e,federais . 
. ;atender plenamente a sua popUlação?' Temos no Brasil, talvez, uma única ,grande exceÇão 

, Portanto,essa operação é totalmente inviável. que não tenha dado problema nenhum ,é!té agora 
O sistema financeiro de Minas Gerais não dispõe de para os seus respectivos ,c;:ont,rolapores. que é,o 
R$ 4,4 bilhões para pagar suas contas, e, estando BNDES, mas por razões muito especiais:, tem um 
nessas condições, precisa ser saneado. O Governa- funding todo especial, tem recursos especiais. Fora 
dor, se tivesse R$ 2,2 bilhões e um propé.sito de esse, todos os· bancos estaduais deram problemas, 
ge,stão firme para realizara operação, poderiaman- sem nenhuma exceção, em algum momento, em al-

,ter os quatro ,bancos estatais que o Estado possui, guma etapa da sua vid3; os banco federai~,.também. 
mas não há esse recurso. Temos essa convicção, sempre a tivemos .. 

, Podemos discutir a validade da medida provi- O Governador Edu!lrdo Azeredo declarou que 
sória. Outra alternativa seria transformar o sistema venderia o Banco Crédito Real em janeiro de 1995. 
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Ele tomou ~sse e déclarou que o venderia. Naquela Por isso mesmo, temos um sentimento muito 
ocasião, não havia,bondições ainda de declarar o doloroso de mudar até' mesmo a destinação do 
mesmo em relação';ao Bemge, mas a nossa com- BEMG, mas estamos vivendo este momento e esta" 
preensão, b papel do Governo, foi sempre coerente mos discutindo como acontece. O certo é que será 
e consisterrte. I ' um banco de desenvolvimento. 

O SR!. PRESIOENTE (Pedro Piva) - Muito obri- De qualquer forma, a decisão de hoje se asse-
gado, Sen~or Secretário. melha a outras decisões. Ou tomamos esta decisão 

Por hltimo, c6ncedo a palavra ao Senador ou tomamos a decisão - é fazer ou fazer, assumir o 
Francelino1pereira.1 risco e assumir o risco, esta é a opção. 

O S~.' FRANCELlNO PEREIRA - Sr. P~si- O Govemo de Minas Gerais - e, aqui, o meu 
dente, V. Ex' e os rhembros da Comissão de Assun- testemunho é dominado pelo sentimento de isenção, 
tos Econô/nicos est~mos percebendo as dificuldades dada a minha identidade política - tem se dedicado, 
e os obstáculos que' o Governo de Minas Gerais vem efetivamente, com sacrifício - e não é fácil você 
atravessahdo. Tratá-se de uma decisão penosa para exercer esse sacrifício num Estado da dimensão de 
esta Com1issão, co/no pe'nosa tem sido, no sentido Minas Gerais, já disse aqui que dizem que o mundo 
do sacrifídio, a admInistração do Govemo do Estado. é grande mas Minas é muito mais - e não é fácil 

I " Considero-me absolutamente isento para fazer para o Govemador, que é um homem público, um 
uma declaração dbssa natureza. Por isto mesmo, homem político, num momento como este, ter que 
entendenfs que 0IIRelator desta matéria poderia ser assumir decisões dessa natureza. É um sacrifício. 
qualquer jum, e foi apontado, por um consenso natu- Eu gostaria que esta decisão, este debate e 
ral, o Se~ado Vilsçn Kleinübing, dada a sua falta de essas informações fossem transmitidas a todos os 
"clemência" com rl'elação às instituições financeiras mineiros de todas as parcelas do nosso Estado, do 
dos Estados.' povo, para que todo o povo conhecesse o sacrifício 
'. CO~fesso a V. Ex' que o Governo de Minas e a decisão que representa umaventura que o Go-
Gerais, ainda quando eu era Governador do Estado, vemo, junto com o Governo Federal, está tomando e 
já admitia a hipótbse - naquele tempo era apenas. uma ventura, também, que nós estamos tomando, 
uma hipÓtese, corro um consenso de uma visão na- aqui, na Comissão de Assuntos Econômicos. 
cional d~futuro -de que o Estado não foi organiza- O Relator de hoje dá um testemunho exato do 
do ou irlstituído para ser banqueiro, nem hoteleiro, que irão fazer. Agora, nós, mineiros, é que temos 
como é IMinas G~rais, nem ter qualquer outra fun-' que assumir a responsabilidade de cessar toda ~ 
ção. O Estado déstina-se basicamente a' cuidar da qualquer tentativa de ferir este contrato. É um sacrifí-
nossa skÚde, da nossa alimentação, da nossa mora- cio muito grande, mas nós vamos vencer. Muito obri- . 
dia, do I nosso 'transporte, da nossa educação. Sei gado. 
que é ,uito pehóso para' os mineiros a privatização • • O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Obrigado. 
do Banco Crédild Real, que vem do Império. O Ban- Continua em discussão. 
co Crédito Real é uma instituição que está na alma,' O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. 
no espíHto e no ~entimento dos mineiros; privatizá-lo peço a palavra. 
dá perí~, pena n~ssa vi3ão que temos de uma tradi- \ O SR .. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo 
ção qu~ se ini:o~ra à tradição, à história da vida a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
polfticaleadminii>trativa'dó Estado. Mesmo assim o 'o SR. EDUARDOSUPLlCY - Sr. Presidente, 
Gover~ador do ~stado; desde o início; admitiu à pri- diante' do comentário do Secretário do Estado da Fa-
vatiz~~~ deste jBanco. que·vinha vivendo momen- zenda de Minas Gerais'de que os bancos oficiais fi-
tos dlflcels.' "",' caram praticamente inviabilizados, é preciso lembrar 
. . qua~o aOIBemge, .h?uve até c~rto'. rrio~ent~ a que para os bancos privados se tomarem viabiliza-
idéia de nao sefj necessana a sua pnvatlzaçao. Tive dos foi necessário a este Govemo criar o Proer, com 
oportuhidade de, declarar à imprensa do meu Estado um velocidade espantosa, destinando dezenas de 
que 01 Bemge ,seria privatizado. Penoso também, bilhões de reais para que instituições privadas, com 
para n6s, será mudar a destinação do BDMG, que é problemas dramáticos, pudessem ser absorvidos por 
uma ihstituição ifina,delicada, bem organizada e s6 outras instituições que receberam recursos à taxas 
trabalha no BDMG aqueles mineiros ou aqueles ser- muito menores das que, normalmente, qualquer ci-
Vido~~ que, efetivamente, se identificam com a ido- dadão ou empresa obtém e, ainda, podendo abater 
neidade da função pública. os prejuízos das instituições privadas que estavam 

I ! 
I 
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mal como parte daquilo que pagariam de Imposto de como o Presidente. Em votações como esta, é dra-
Renda. O que eu estou dizendo é que .0 Govemo mático verificar que uma dívida de US$1.300 bilhão 
brasileiro tem tido extraordinária capacidade de passe a US$9 bilhões. É totalmente impossível a 
energia quando é para resolver problemas de insti- continuidade desse sistema. 
tuições financeiras e tem uma enorme lentidão para Portanto, estou de inteiro acordo com V. Ex" e . 
resolver problemas como a erradicação da fome e até estendo essa. dificuldade à iniciativa privada. 
da miséria. Como bem falou V. Ex", a inadimplência e as dificul-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Com a pa- dades da empresas privadas, todos os dias entrando 
lavra o nobre Senador Lauro Campos. em concordada e, até mesmo, o sistema bancário 

O SR. LAURO CAMPOS - Et,J queria apenas que era um sistema enxuto, um sistema que dava lu-
justificar'o meu voto. Não sei se esta é a hora ade- cros extraordinários, hoje em dia estão entrando em 
quada. falência. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não. Esta Comissão, após julgadas essas pendên-
V. Ex" tem a palavra. cias anteriores, .deveria realizar uma reunião muito 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. séria com vistas ao futuro deste País, objetivando a 
Senadores, em 1959, eu assisti, como funcionário, busca de correção dessainiensà distorção, desses 
como colaborador de uma instituição em Minas Ge- juros extorsivos e absurdos que "Ievar'ãn-o- PafS'll-
rais que se transformou em um dos bancos esta- uma situação insustentável. 
duais de desenvolvimento. De modo que a minha li- Apoio as palavras de V. Ex". 
gação é muito longa.' O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente,peço 

O que se passa, rio meu ponto de vista, é que, a palavra. . . 
. diante da quebradeira do sistema bancária, quebra- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo 

deira provocada pelo Plano Real, pela abertura, pela a palavra ao nobre Senador José Fogaça. ' . 
quantidade de falências e concordatas que levaram O SR. JOSÉ FOGAÇA - Talvez eu não con-
à inadimplência, etc., é óbvio que nós desaprovamos corde com V. Ex' e creio que preciso fazer este re-
a criação do Proer. Agora, o Sr. Milton Friedman gistro. Não me sentiria, à vontade se' não marcasse 
acaba de alertar os Estados Unidos que a Tailândia 'essa discordância com V. Ex" , aliás, ,com quem 
não pode criar um sistema semelhante para socorrer sempre concordo. ., 
bancos quebrados. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Ficosatis-

De modo que não é privilégio dos bancos esta- feito que V. Ex" discorde. . ' ' .. 
duais essa situação de insolvência, em que o Gover- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Prefiro faZer este" re-
no se vê obrigado a vender, a se desfazer dos ban- gistro do que engoli-lo .. 
cos, para não piorar a situaÇão. Nesté caso, parece- Sr. Presidente;: é ,apenas para ,dize! que bom 
me que a coisa não pôde hem ser feita, como sco'ri- p.arabanco, ,bom para o 'sistema e:mafinanceiro é a 
tece, geralmente, quando o BNDES e outras institui- inflação.... .•• , .' • .' . 
ções, como a Caixa Econômica, entram para socor- .- O SR.'.PRE$IQE,NTÉ. (Pedrq,.Piva).- Exata-
rer os bancos. Como foi o'caso do Excel, que levou mente .•..• " .,.':. ~ . , ' .'., < '" ,,' . , 
R$7 bilhões, e, agora, foi vendido por R$ 500 milhã- '. O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que 'engorda o sis-
es. De mode> que o Excel é um exemplo de uma boa terna financeiro é·ainflação. ., 
administração privada. . . . . , . O ,SR. 'PRESIDENTE, (Pedro P.iva) .., Estou de 

Como nada mudou, como a taxa de juros até inteir.o. acordo com V, Ex·. ,. " •. , . ,t·,,· ,'. 
quintuplicou ou sextuplicou, como as quebradeiras e • O SR .• JOSÉ FOGAÇA':" E.este País viveu a 
concordatas continuam •. bem como as inadimplên- perversidade de, transferir renda do. setor ,produtivo 
cias, não vejo como sair desta situação a não ser para o setor financeiro, aolongode.'30 anos, justa-
procurado se desfazer das -jóias da coroa. mente por causa de' uma perversa.'inflação que vice-

De modo que é com pesar que eu assisto a jou em nosso País. O fim da inflação é exatamente o 
esse desfazimento do sistema bancário de Minas fim dessa transferência danosa de re'nda e, portanto, 
Gerais. a necessidade desses setores viverem de acordo 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Nobre Se- com a sua realidade e, daí, a quebradeira que hou-
nador Lauro Campos, ao encerrar a discussão, eu ve, e daí, Proer e outras coisas , Mas fica sendo 
queria me solidarizar com V. Ex" e com o Sr. Sena- brincadeira de criança, fica sendo pirulito de criança, 
dor Vilson Kleinübing. V. Ex@ pensam exatamente querermos comparar. as coisas. 

I I 
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O sistJma finan~eiro públiCo dos banccis, esta" • préstimos" o 'que vai fazer com que daqui a alguns 
duais já levdu: porcauSB: da necessidade dá lhes ga· anos tenhamos que faZer de novo essa renegociação" 
rantir, via i~flaçãodd Pafs; é quaSe nada perto do 'Votamos a favor de Minas Gerais em relação a 
Proer, Esta I~ uma diScussão,,;' " , ' . esse empréstinios e vamos te~ o mesmo comporta-
" , O SR~ ARLINqO PORTO -:- Sr. 'Presidente: a 'mento, no futuro, caso Minas Gerais venha a pedir 

minha interferência é de' apenas 30 segundos. No outros empréstimos em condições que nós conside-
teina do ra~iocfnio dQ nobre Senador José Fogaça"':' ramos adequados. . , " i. 
até porque/eu não ~o pedir aparte - é só pata , " O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obri-
cO,locar que, naquela época, apesar de uma inflação gado,por sua intervenção. ' 
muito alta./I os .p~d8 do sistema financeiro era Em votação q item 1, aqueles que votam com o 
muito ~ais ~ixo, girllvam em tomo de l' a 2%. Hoje, Relator permaneçam sentados. (Pausa.) 

~~m,mês, a l~f,la,~i ,o, de, ,4%1" o ~banco está,. ',cobrand,o 10"~ , " ,Aprovado, com o voto discordante do Senado 
, "" ~ ,Lauro Campos. 
, Entã~"se fossemos, por ~xeil1plo, analisar, na O item nll 2, aqueles que estão de acordo com 

área emp~rialprodutiva, como bem Coloéou V. ExI, o voto do Relator permaneçam sentados.-(Pausa.)', , 
o custo do,dinheiro! hoje, é muito mais alto' porque 'I . - " " Aprovado. 
ha, via o atre

" 
lamentoldainflaç,âo ao poderaqui,sitivo""'",, , O Senador Lauro Campos quer votar contra o 

,Eu só queria fazer este adendo a essa informa- segundo item também?' ' 
ção;pOrqbe V.Exj, ,como empresário, sabe muito . O SR. LAURO CAMPOS - Eu gostaria de vo-
be, m, d,istol,,:,éu,' tanibém, ve, nho da área, empre, 'sarial, 

tar contra aquilo que diz respeito a endividamento, a 
- que O' ~pread EI~a bem menor~ o ganho real era 
bem menor.' '" ' " ' " esses, empréstimos que estão sendo concedidos, 

L • empréstimos externos. ' , ",:, 
O SR. PRES,DENTE (Pedro Piva) - ,Eu vou " ' ' ' . 

encemir~ disCussão. Muito obrig' ado 'pelos apartes. ,,,o SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Multo 
I 'I ' bem,: reg' istrad, o Ô seu voto, ' 

. , R8ite, ro ,a n6ce, ssidade de se marcar: uma reu~ , 
Aprova,do. -- , ' ,'-

nião desta Comissão 'para se discutir o macro do sis-
temãbanMiio; o sistema que estamos vivendo, uma . ., O SR; Vfi..SON KLEINOBING":' Sr. Presidente, 
discussã6 esPecial! só para OS senhores, sem pauta, peços palavra. ' ' " , ' ',' ' 
para Se discutire~'ta perve'rsá :situação' em que nos ' -O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) ..:. Concedo, 
encontramos. " .,', , " " , '.' ' " a palavra'ao Senador Vilson KleinObing. , 

E li, t . - j" ,', "', 'O ~R:' VILS, ,ON KLEIN, OBING' - Em fU,nça-o da 
, O mS:: j~~éE~UA'RDO 6UTRA ~Sr; Presi~ neéessidade de o Governo de Minas Gerais realizar 

dente, pE\çoapala~ra para encaminhar a ~otação. ' essas. operações o mais' rápido possfvel, péço ao 
O SR. PRESIDENTE' (Pedro Piva),-.' Cóncedo Presidente .desta Comissão a solicitação 'ou requeri-

a palavrá a V. ex- !para enCaminhar a votação.'; mentoPedindo urgêricja, para que possamoS votar 
,.1.. '~ ,,',.,. " . em plenário'essas duas questões de Minas Gerais. 
O :sR. JOSe· EDUARDO DUTRA - Sr.' Presi": 

dente, Sih.. Senad,bres, queroaperias reafirmar aq\.li. '. , '() SFt PRESIDENTE (Pedro Piva) - Se os Srs. 
lo que vinha dizendo em relação a esses projetos de Senado~s estilierem de acordo, submeto à votàção. 
finaliza@o da drviCla dos Estados.' ," " .. ' .',' _' "Os 8rs.' ~ri~dores que estiverem de acordo 

aJando foi áprovado o. ProtOcolo Geral, no Se- J>9rmanfJÇéÚn Sentados~ (Pausa.) 
nado: V?tarOOs a Javor! com algumas emendas que, .i· ; Apro:o'a~o>'.<' .. 
infelizmente, .(oram todas rejeitadas. Votamos a fa- ' O' SR. VILSONKLEINOBING - Por úHimo, Sr. 
vor de ,São Paulól coma ressahla daquela parte dos Presidente, como adendo ao debate. O Próer já gas-
Precató~~ e' di~rnosque rainos votar a favor de tô- t?U em tomo 25 bilhões" os bancos públiCOS já gas-
dos os Estados qJe estavam federalizando as dívidas. taram em tomo 30, bilhões. A conta está parecida 
: \ M~queref11os' registrar que,' o que já fizemos Cinco anos um e dez o outro. 
em re~ a outros Estados, não adianta o Senado A questão colocada pelo Presidenté é funda-
itotare~se p~~so de fede'lllização, de saneameri- mental. Disse bem o Senador José Fogaça: a 'infla-
to, se, la partir de quaisquer pedido de novos em~ ção é uma qU9stão,a dIvida pública também é outra 
présti~s, inclusive de Estados que venderam ati- que engorda banco. Isto é demais: um bilhão piuá 
vos, v~nderani &mpresas' de energia elétrica, o Se- dez bilhões, Temos que pensar no que fazer. ' , .'" 
nado afabar ~rrando, sem ~or rigor, novos em· E como informação final... 'i,. 

I, 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - Na verdadé não I, O SR. JEFFERSON PÉAES"'; Três minutos? 
são dez bilhões, Levando em Conta a; in~làção 'em 'i ", 'O SR.' PRESIDENTE (Pedro Piva)' - Senador 
dólar seriam uns sete bilhões. ,'t (:"". Jefferson P'éres. oi. r , " .' 

.' 'O SR. VILSON KLEINOBiNG :.:. Sete bilhões, O SR. JEFFERSON PÉRES ':"~Três minutos? 
mas se dobrasse já era bastante. '. ,,<),,' Ó SR:PRESIDÉNTE (Pedro P~):":Três minutos. 

E como infonnação firial, V. Exªs já devem:ter ,,'. O SR. JEFFERSON PÉRES -' Sr. Presidente 
lido a questão de Portugal, recentemente; nti Gazeta gostaria de esd~reéer aos membros dà Comissã~ 
Mercantil. Agora, os nossos ancestmis 'deram, um que'não estou pedindo a presença dessas três auto-

, jeito. Eles controlaram o seu endividamento'público, 'ridades, :caso'esta. Comissãoaproire o meu requeri-
ele não passa de, 2%. Portugal está vivendo um mento, para fazer figuração nem 'para oUVir aqui uma 
crescimento espantoso, com juros baixos. Será que exposição in6cúa nempará submetê-ICls a constran-
não conseguimos fazer melhor que os portugueses? gimento ou para fazer-lhes perguntas as quais eles 
Lá quem fez foi o Parlamento. ~ ',/', ~ .. 1 r " , não poderiam responder. Por exemplo, se vão alte-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) -' Muito iára polftica 'cambial ou monetária: Nenhuma autori-
bem, Srs, ,Senadores. " ).'1. '! ", ~C) dade responSável'antacipa as medidas que vai to-

Vamos passar para o 32 item da pauta; • \ mar na área financeira'. É para uma 'questão especf-
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, ficil, Sr. Presidente. ' " i' 

há um requerimento meu. ' "ll ~,.':: - 'Tudo 'indica - e "isso há uma concordância 
O SR. PRESIDENTE (PedroPiva)..;. Desculpe, quâse total dbsanalistas econômico:' que o cupom 

Senador Jefferson Péres. .' " , , L' cambiaf'tlstá pêrto'dO limite. A pennaneceÍ' nas con-
Temos em mãos um requerimento do Senador (liçõeS presentes,atuais: o'piso da TBC não' poderá 

Jefferson Péres que requer ,seja convocado o Sr: Mi- mais ser reduzido, a ,não ,ser homeopaticamente, a 
nistro da Fazenda, para,:no prazo mais breve possí- 'éoríta-gotas:'E quàlqúei- reduÇão da 'rBC 'de um pon-
vel, em companhia do Sr. Presidente do Banco,Cen- to percentliâltem'impacto'scibre as contas públicas . 

• " ~ !' ~ .• •.•. ." .•• ," .'.J 

trai e do Secretário da Receita Federal, esclarecer Transpira das colunas econômicas que uma 
~o Plenário da Comissão de Assuntos Econômicos a dai;l'máneiras de reduzir a TBC,já ag'orà;em,dois a 
posição da área polltico-econômica acerca do ,rnix de tres PontOs pereentúais,(sem afeta ..... a atração de ca-
medidas de natureza monetária e fiscal da estiátégiá pltais, seria pÔr meiO da eliminação ela' cunha fiscal. 
governamental do déficit público, que' no consenso E dizêmessas 'Colunasque haveria Unía discrepâri-
dos especialistas já atingiu um nível preocuPante. cia na área econômica: a Receita Federal é contrána 

Justificativa, é necessário, pOis o Banco Cen- a essa medida, o Banco Central é a ,favorável a ela. 
trai e a Receita Federal defendem ponto de vista dis~ Eu rião sei .• ,I~ :'l' J . 'r, . . (.;,~, . '")1 '. - J ' 

'crepantes contra a matéria.. , '. ~ , .' Entendo, Sr. Présidente7 que estél'é uma ques-
, ~ Declarações atribufdas pela imprensa ~ folrtes do tão tão relevante, tão rálevante hoje, que o Congres-
Banco Central apontam a eliminaÇão de' çunho fiscal ,so não pode deixar de 'esclareCê-Ia. Deve ou não 
como condição para que a TBC cara abaixado pata- , deve eliminar·se a'cunha fisCal para" reduzir aTBC? 
màr de 200/0. A mesma imprensa noticiã que á propos- Quero que essas autoridades digam ou que discu· 
ta enContra forte resistência da parte da Receita Fede- tam conosco. E a Nação, a sociedade fique sabendo 
raI, temerosa com o total de arrecadação a curto prazo se pode ou. não pode. '"' '" 
que não seria compensado pela redução dos gastos. ' OSR.' PRESIDENTE (Pedro Piva) '- Perfeito. 

Entendo que o posicionamento, claro e inequí- ' " . Em votação o requêrimento. • .,' , 
voco do Governo face a questão, faÇa-se indispen- . O SR.;FRANCELlNO PEREIRÀ -Sr.Presi-
sável e urgente para o conjunto da sociedade bras i- dente, eu' me ausentei"por algum tempo." O requeri-
leira, seja informado a respeito do assunto de tama- mento é ... ?' '" , , 
nha relevância. "r " , "O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Para que 

A oitiva das três autoridades acima referidas sejàm Convoeados o Ministro da Fazenda e o Presi-
pelo membro da CAE, objeto do presente requeri- dente do Banco Central' a vir aqui "apenas para es-
mento, abre oportunidade excepcional para o esclá-clarecimento 'sobrá as 7 recentes notícias da taxa de 
recimento que a Nação brasileira merece e exige. t juros etc, Como disse 'o'Seriador'Jefferson Pérés, 

Sala das Sessões, maio de .. ~ l' .' , , não é ul'Íla inquirição, não é...' ,.... • 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson .,',C; , O SR. FRANCELlNO PEREIRA - 'Seria o Mi-

Péres. ' , ' nistro dàFaze'nda .. :?· ., ",,"~' ,'" " 

, ' 
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. O SÁ.I,PRESID~NTE (Pedro Piva) - O:~reSi- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Penso, 
danle do BaIlco Central... '" • Senador Jefferson Péres, que podíamos convocar 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Quem mais? as duas autoridades. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - .E demais ',O ,SR. VILSON KLEINÜBING - Convidar os 

autoridades monetárias. ." I.. " dois. EnCarrego-me de marcar a data e trazê-los 
O SR. JEFFERSON PÉRES - O Secretário da . aqui. . 

R~ Fecl~ral. .:; : . . . • . '11. O SR. JEFFERSON PÉRES -Tudo bem. 
O SRlPRESIDENTE (Pedro Piva) - Receita O SR. VILSON KLEINÜBING - Convidar os 

Federal I . I" '. dois, porque esse é um debate necessário. 
O ·SR.JEFFER1SON PÉRES - Receita Fed~n.I' O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
I' .• 

é i~rtan~e. .. '. j I. " Vilson Kleinübing, converso depois com V. ExI' sobre 
O SR •. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi- a data. . . 

denle, esthíi de adordo; mas· gostaria que fosse O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Vilson 
dada a oPortunidade,'aos membros', da' Comissão Kleinübing, só queria lembrar·lhe que não pode pas-
para encaih

l 
inhàr a V. Ex'! .que .. sitos ou questões que sar de junho. Do conlrário, será inútil. 

pudessem ser respordidas.. '.. . O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. Jefferson Péres, vou-me encarregar pessoalmenle, 

o I • I . • 

O SR. FRANGEUNO PEREIRA - Por exem- como V. ExI' sabe, vou diligenciar para que seja em 
I" .' 

pio, até para fazer uma remissão a um passado re- junho. 
eente, citd ô proer.iToda·a Nação brasileira sabe - O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi-
isso chegÁrá ao' Palanque, ,e V. Ex'! sabe da preocu- denle, e a indagação que fiz a V. Ex'!? 
pação co,ln o palanque ~'que o Proer é pago pelo O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não, 

I j '. . . . 

Tesouro. Os recursos do Proer nascem e saem do Senador. 
Tesouro da'união.')' . O SR. FRANCELlNO'PEREIRA - Fiz uma in-
. Quahto à informação, talvez não seja totalmen- dagação sobre dar-se oportunidade aos membros da 

te exàta.IEntão: ~ou dando apenas um exemplo. Comissão de formular questões, para que essas au-
Essa é u/na grandi! oportunidade para elaborarmos toridades possam prestar informações. Quer dizer, a 
uma sérié de questões ou quêsitos a serem encami- presença deles aqui não seria somente para respon-

.1 '. I . '.l 

nhadas ao Ministro da Fazenda, ao Presidente do der aos quesitos levantados pelo Senador Jefferson 
Banco clntral e S:o Secretário da Receita Federal, Péres, mas para uma série de outras questões quê 
para um iamplO e~clarecimento, praticamente nul'i1a estão atormentando a sociedade brasileira e para 
audiêncii!- pú~li~a'l.Não é audiência pública, mas é cujo esclarecimento à opinião pública o Senado tem 
um debate publico: .. .. " . sido incompetente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito, '. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Até a data 
Sr. Sena~or. , . i ~ '" . . marcada, que espero seja na primeira ou segunda 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, semana de junho. Vou fazer um esforço junto às au-
considerb interes$ante o requerimento do Senador toridades para que seja marcado o dia 17, quando 
Jetterso? Péres. ,Entendo, entretanto, que bastaria parece que vai haver ... Encaminharei hoje mesmo o 
as presenças do Presidente do Banco Central e do pedido para o comparecimento no dia 17 de junho. 
Secretá?O da ReCeita Federal, porque essas duas Cada um fará, então, suas perguntas e seus 
autoridatles lidamrespecificamente com esse tema. ' quesitos. Se possível, encaminhando-os antecipada-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. mente. I ' ~ . ! . . 

V. :Ex'!s estão de acordo com o Senador Vilson Tenho em mãos os requerimentos relativos aos 
• I '," , ., 

Kleinübing? documenlos que tratam de operações financeiras 
A~rovado o \-equerimento. . extemas, envolvendo a Companhia de Água e Esgo-

. O/SR. JEFFERSON PÉRES- Sr. Presidente, tos de Rondônia, enviados pelo Banco Central. '. ' 
nos temiOs coriátituciónais, só podemos convocar ~RequeirO, nos termos regimentais, que aqiJela· 
Ministrd ou autoridade diretamente subordinada ao empresá a~resente à Comissão de Assuntos Econô-
Presi~te da RêpÚblica. Mas se o Ministro da Fa- micos aS notas promiSsÓrias citadas, que, em seu 
zenda,/com a c~ncordânC!a da Comissão, enviá-los conjunto totalizam R$295 milhões (duzentos e no-
como seus representantes, não tenho nenhuma ob- venla e cinco milhões de reais). ' 
jeção. - Sala das sessões. . ! 

v 
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Senador José Biaoco .•. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estejam de acoÍ'do Com <> 

requerimento queiram pennanecersentados. (Pausa.) 
Aprovado. " -
Na forma do RegimentoJntemo, venho reque­

rer a V. Ex!!, nesta Comissão, que encaminhe à Cài-' 
xa Econômica Federal, através de Sua Excelência o 
Ministro da' Fazenda, a seguinte solicitação' de, infor­
mações.. . , . 

_ A Caixa Econômica Federal está autorizada a 
adquirir os créditos do RONDONPOUP - Rondônia 
Crédito Imobiliário S.A? .' , 

Se positivo, esses valores ,abaterão os débitos 
do RondonpouplBeron, Estado de Rondônia, defini: 
do pela resolução do Senado, Federal? 

Senador José Bianco. . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estejam de acordo com o 

requerimento queirampennanecersefrtádos. (Pausa.) 
, '. Aprovado o requerimento.' ",' ", 
, ' Srs. Senadores, passemos à . aj>i'eciação, pelo 

senado Federal, dos nomes dos membros do Cade. 
O Senador Vilson KleinObing foi, () relátor da 

matéria. Solicito, face ao adiantado, qa hora, que o 
faça rapidamente, sem, no entanto, deixar _de escla~ 
recer aos Srs, Senadores sobre a imPortância que o 
Cade tem hoje em relação à ordem econômica da' 
Nação. É uma inStituição modelar;. constiturda de 
membros do mais'alto s~er eçonômiC:9. Penso que 
o Pars pode se orgulhar dessa ,nova fáseporque 
passaoCade. " '", .'.:, .. ,'.' .. ' .... ' 

Con~ido o Sr. Gesner J'o~é :deOiiV~irá Filho a 
qu·e. faça uma l;J~ve e~~ição.; ... ,:";~','. . .. ' ,. 

, Eu pediria, então,' ao Sr .• Vil~on KleinObingque 
faça.:. .' , ',. ,."" . '. :.'," ~,-' " .:~ . :. 
, ·0 SR. LÚCIO ALCÂNTARA' ~Sr. PrEÍsidéhte, 

Peço a palavra pela ornem. ,'; ,.' , .. "'. >. 
, o SR. PRESIDENTE'(Pedro :Piva) -:-j,~sSo .ter­

minar e depois dar-lhe ,a pala\(rapela ordem? ... :' " 
, , _o SR. LÚCIO ALCÂNTARA -;-Épertinente à: 

esta questão. .' , . 
.. 0 SR., PRESIDENTE (Pedro Piva) -Pois não, 

Excelência. " . 
, '. O SR. LOCIO ALCÂNTARA':::' Há um requeri~ 

mento de minha autoria, aprovado por estàCoinis" 
sao, justamente para ouvinnos, o' , Presidente 'do 
Cade~ " . - ...' '. '.. 

.' Então, creio que nada obsta· que ele faça essa 
exposição primeiro e, em Seguida, o Senador Vilson 
KleiriCibing se reporte às indicações . 

" 

'.' 

o SR. PRESIDENTE (PedroPivà):-: De acor-
d(), Sr. Senador. ' .' " __ . 

, '. ,p'SR. 'LÚCIO ALCÂNJARA- 'Mas ,há uma 
preliminar, que' é a exposição do Presidente do 
Cade. .' 

. . . . . • t 

O $R. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Acato o 
pedido de V. Ex!! e' peço ao Sr. Gesrier de Oliveira, 
cumprimeritandO-,opela gestão paSsada;, que de~ 
monstre os dados sObre o C~eem déz· minutos: -

Muito obrigado. , 
O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO ~ 

~údo o Presidente EI os ilustres Senadores -da CO~ 
missão de AsSuntos Econômicos. 

Há Pouco mais de dois anos, mais precisamen­
te em 10 de abril de 1996, quando tivemos a honra 
de ser sabatinados por esta Comissão'- selamos ia 
apresentação que fizemos com um comp~misso ~ 
repito as notas taquigráficas daquela reunião: . 

Gostaria de assumir o compromisso, embora <> 
mesmo não seja previsto, em nosSa lei -,é previsto 
em outras legislações"-; de anualmente fazer um re­
latório de prestação de contas, avaliando a evolução 
da polítiéa de defesa da poncorrência e atividades 
doCade..· ' , 

.. I . '.' .'.. .. . , 

'.:, Já. tivemos o prazer e a honra. de apresentar, 
segundo: esse . çomptomisso,. o, relatório anual de 
1996 -,estivemos aqui !lá um:ano. Hoje trazemos 
aqui,confoime,o ,cÓmpromisso, <;lrelatórjo anuaf ~e 
1997.'. . '.. . " . .' 

.;. I'~' . .: ,. ,'. . . 

. . Este é uin trabalho',de equipe, um trabalho co. 
letivo,' reàlizàdo pelps 'conseiheiros da gestão que 
tenninou em .14 de maio, Conseiheiro Renault de 
Fieitàs. Castro;-CoriselheiroPaulo I?yrceu ~inheiro, 
COnselheira Lúcia H,elena Salgado e Silva, Conse­
lheiro ArturB~iTiônuevo Filho, PrOcuràdora~eral 
Marusa VaScàncelosFréire: TodoS participaram; a 
equiPe _do Cade como um todo párticiPou: " 
:. . Gostana,' em nome desse Conselho, cuja ges~ 
tã~ tenninbu em 14' de mah::i, 'de render uma home: 
nagemao Leônidas Rangel Xausa, ex-conselheiro 
do Cada, suplente de um Senador da Casa, o Sena­
dor ~edro Simon; que fafeceu há 7 dias e nos 'deiXou 
uma enorme' dor. Foi uma irrecuperável perda para 
tOdos nós. - '. . . '.'" ," , 

.... , .Rendo:.lhê uina 'homenagem e 'lembro que o 
trabalho,o relatório e o compromisso quê trazemos 
hojé ao Senado é uma modesta cO,ntribuição de uma 
nova postura na administração pública, .de uma pos~ 
tura de trarisParênciá e de prestação' de contas; ,'. ' . 
. " Gostarramos de ser cobrados '8 estàmo~. à 'dis· 
posição para resPondera todas às questÕes' acerca . 
deste relatÓrio ou da ~ossa gestão.' '. . . , .- , 

'" 
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Resurt,irei 'rapidamente, em, três pontos, a de- durante décadas, não teve o pleno funcionamento 
fesá da corlcorrência1e a atuação do Cade: uma bre- dos seus mercados. Falta, pois, a cultura da concor-
ve retrospebtiva da defesa da concorrência no ,Brasil rência na economia brasileira, nos setores público e 
e' no mundb; a exp~riência recente do Cade, e as privado. É a difusão da cultura da concorrência um 
perspectiv~s para oslpróximos dois anos. dos principais papéis do Cade, aliada, evidentemen-

Charrlo a atenÇão para o fato de o Brasil não te, ao papel repressivo e ao papel, preventivo, sobre 
estar sozirlho ao fortalecer e atribuir crescente im- os quais falarei daqui a alguns instantes. 

I • 

portância à defesa I da concorrência. Um número Do ponto de vista do papel educativo do cade, 
cada vez rhaior de países, especialmente de países não entendemos que fizemos o suficiente, mas hou-
em desen~olvimentd, tem inaugurado legislações em ve ações importantes. Chamo a atenção para as pa-
defesa da Iconcorrê~cia, tem desenvolvido instituiçõ- lestras e seminários, realizados em várias Capitais; 
es de defesá da Cóiléorrência. para o Fórum Permanente da Concorrência; para Os 

I , 1_ Í' • 
Charpo a atençao para a Agenda Internacional, cursos que, graças à parceria com a Enap e a FGV, 

que inevitavelmente virá a esta Casa. No Mercosul, foram possíveis; e para o programa de intercâmbio, 
já há o Pr6tocolo d~Fortaleza, aprovado em dezem- que trouxe 85 estudantes de graduação e pós-gra-

I , 

bro de 1996, que dêverá ser submetido ao Congres- duação para trabalhar e~ Brasília Foram ao todo 
so, a estai ~asa. N~. Alca já foi formado um grupo de quase 4 mil participações. Repito: é insuficiente. 
negociação que vai!tratar da defesa da concorrência. Esse trabalho de difusão da cultura da concorrência 

O B~sil inau~urou a sua participação como ob- é fundamental, e contamos com o apoio da Comis-
servador ra OCDE também na área de defesa da são de Assuntos Econômicos para dar continuidade 
concorrêl]cia e, naIOMC, a partir. da reunião de Cin- a ele. 
gapura, já há um grupo de trabalho para lidar com a Que tipos de processos o Cade analisa? Quais 
defesa dá concorrência. são os processos típicos das outras duas funções, 

A \e~is\açãO de defesa da concorrência no Bra- ou seja, da função repressiva e da preventiva? Te-
sil data dbs anos 30. Desde a Carta de 37 até a Car- mos dois grandes grupos de processos, associados 
ta de 88 btema foi1tratado. Até o final dos anos 80, a a condutas e associados a atos de concentração:' fu-
ênfase fdi na maio} intervenção do Estado no merca- sões, aquisições, incorporações, etc. Eles podem di-
do, ao pássoque a partir da Lei n2 8.884, de 1994, a :ler respeito ao que chamamos de práticas horizon-
ênfase él na defesà da concorrência, com uma legi5- tais ou verticais. Um exemplo típico de infraçãO' é o 
lação que está, no seu conjunto, afinada, com a le- acordo de preços entre competidores. Um exemplo 
giSlação!intemacidnal. típico de análise de ato de concentração é a análise 

Euchamari~ a atenção para as três princi- 'e apreciação da formação de uma lolnt venturé ou 
pais peÇas legai~ da defesa da, concorrência: a de uma fusão ou de uma aquisição. Esses são, por-
Lei n2 4J137, que criou'o Cade;· a Lei nll 8.158, edita- ·tanto, exemplos, de processos que oCade analisa. 
da no G~vemoCbllor;,e, finalmente; a Lei n2 8.884, 
que terncomo urha das suas virtudes 'dar maior au­
tonomialaoCade! criando um mandato para os seus 
membrds, inclusive com a aprovação desta Comis-
são do Senado. I. .' :' : ,"",'.'. 

A'~mportâncla crescente da defesa da concor­
rência s'e deve a três reformas fúndamentais: a aber-

I , 

tura da leconomia, a privatização: e'a desregulamen­
tação e' nova regulamentação ,de vários setores. A 
defesa ~a conco~rência faz parte desse processo. 
o Quais são ias principais atividades do Cade? 
RecorrÓ, novamente, às notas taquigráficas de 1996, 
colhida~ 'em reJnião desta Comissão, nesta sala. 
Naquel/a ocasião, a Dr'A . Lúcia Helena chamava a 
atençãbpara oslÜês papéis do Cade: o educativo, o 
preven,tivo e o Irepressivo. São três papéis funda­
mentai/s; todos fkem parte da atuação do Cade, em 
espêcial o educativo, notadamente num País que, 

I 
I 

Um compromisso que assumimos, uma priori­
dade do nosso programa de trabalhá foi a decisão 
no plano econômico. Acredito que avançamos; con­
tudo, não o suficiente. Diria que fomos além do hu­
mano e aquém do necessário. Com os recursos 
existentes, fizemos mais do que era' possível, o que 
não é suficiente:' Gostaria de reiterar a esta Comis­
são que precisamos de mais recursos, como preten­
do demonstrar daqui a pouco. Multiplicamos por vin­
te o número de julgados por mês. Tivemos uma mé­
dia bastante superior no último mês de 1997. 

Chamo a atenção para 6 fato de que, em 1998, 
continuamos núm ritmo razoável. Aumentamos; até 
maio de 1998, em 51% o número de julgados por 
mês pelo Cade. Se tomamos aqueles dois conjuntos 
de peças - atos de concentração e conduta -,'verifi­
caremos que houve um aumento de 1220% em rela-
ção à gestão anterior. ' 



/ 
10036 Sábado 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

Apresentamos a esta Comissão, há um ano, do trabalho do Cade, desse trabalho educativo, pre-
um projeto de simplificação e racionalização do exa- ventivo e repressivo da infração, do abuso do poder 
me de atos de concentração, o que ger:ou resulta- econômico; a articulação institucional e doméstica; a 
dos: houve uma redução razoável do número de continuidade do trabalho de parceria com universida-
dias necessários para a apreciação de atos de con- des, com o Legislativo e o Judiciário; e, finalmente, a 
centração. Mas é preciso avançar mais para que te- segurança jurídica sobre a qual falarei quando for 
nhamos o padrão intemacional de celeridade nos jul- apreciar o nosso Regimento Intemo. 
gamentos. Apresentarei detalhes dos três eixos de ,atua-

Gostaria de chamar a atenção dos Srs. Sena- ção do Cade. Quanto à consolidação do trabalho do 
dores para o tipo de decisão que o Cade adota e de Cade, do ponto de vista da articulação com as agên-
afastar duas assertivas que não correspondem à cias regulatÓrias, temos enfatizado um programa de 
realidade: primeiro, a de que o Cade é xiita, está três fases: treinamento dos nossos técnicos na área 
atrapalhando a reestruturação produtiva, não está de regulação; treinamento dos técnicos das agên-
permitindo que a economia brasileira se reestruture. cias regulatórias na área de defesa da concorrência; 
Isto não é verdade, porque a maioria das operações convênios de cooperação ampla com essas agên-
analisadas pelo Cade foi aprovada. Também gosta- cias; e,'finalmente, convênios operacionais, que per- ' 
ria de afastar a assertiva de que o,Cade é leniente mitam tomar clara a operacionalização das leis da 
demais e estaria permitindo uma concentração noci- ANP. da Anatel, da Aneel, assim como de outras 
va, um excesso de concentração do poder econômi- agências regulatórias. 
co. Isto também não é verdade, porque, a exemplo Do ponto de vista da cooperação intemaCional, ' 
de outras jurisdições, naquelas operações em que temos dado ênfase àquilo que chamamos bench-
há restrições à livre concorrência, o Cade tem toma- mark intemacional. Temos submetido nossas deci-
do decisõE!s extremamente técnicãs e equilibradas. sões a painéis internacionais. Na semana passada, 
Temos nos pautado por decisões técnicas, equilibra- tivemos um seminário com a participação de vários 
das, baseadas em excelência técnica de julgamento países, entre eles França, Estados Unidos, e Cana-
e imparcialidade. dá, em que as, nossas decisões foram analisadas 

Há uma pergunta relevante:' em que estágio de por técnicos de outras jurisdições. 
implementação da defesa da concorrência no Brasil , ,Finalmente, do ponto de vista da segurança ju-
estamos? Já fazemos uma difusão da cultura da con- rídica, procuramos incluir, no nosso regimento, distri-
corrência; temos um trabalho de repressão a acordos buído a V. Exls, vários princípios, a fim de dar segu-
horizontais, ou seja, um trabalho ,de controle de atos rãnça jurídica aos agentes. ." . 
de concentração. Duas metas são importantes para o Apresentarei detalhes de como pretendemos 
estágio de desenvolvimento do Brasil nessa área: em' concretizar esses três papéis: o educativo, 9 ,repres-
primeiro lugar, articulação com as várias e novas agên- sivo e o preventivo. 
cias de regulação, como a da área de telecomunicaçõ· , ·00 ponto de vista do papelrepressivoó dentre 
es, a de energia elétrica, a d~ cadeia de ,petróleo; ~ as várias metas; chamo a atenção para a necessida-
também os acordos de coqperação intemacional. de de respeito aos prazos legais e ,à decisão em 

Chamo a atenção de V. ExIs para o fato de tempo éconômico.Chamo a atenção também para a 
que várias empresas têm práticas globais, como é o necessidade de' respeito ao devido processo legal. 
caso, por exemplo, da Microsoft. Hoje, nos Estados Convido V. Exllsa verificarem, no nosso regimento, 
Unidos, são discutidos casos semelhantes, que, muj. em que medida .isso foi, obtido. Chamo a atenção, 
to provavelmente, serão apreciados na jurisdição na- ainda, para a necessidade de rigor na análise econô-
cional. Um caso recente de domínio público, a com- mica, em particular na incorporação,dos novos de-
prada Metal Leve, foi analisado pela jurisdição nor- senvolvimentos da organização industrial. 
te-americana. Enfim, ,há vários casos comuns; há Do ponto de vista do aperfeiçoamento do papel 
práticas comuns em empresas de vários países, por preventivo, queremos chamar a atenção do setor pri-
isso é fundamental que haja cooperação com outras vadopara os critérios técnicos da nossa decisão. 
jurisdições: para que possamos atacar esses casos. Quando impomos condições à formação de uma 
Portanto, essas são as duas prioridades desse novo joint venture, quando aprovamos ou não uma fusão 
estágio de desenvolvimento. , ,ouaquisição, quais os critérios utilizados? Daí a ne-

Quais são os três eixos básicos para ospróxi- cessidade, a exemplo daquilo que existe em outros 
mos dois anos? Em primeiro lugar, a consolidação países, de se ter diretrizes para integrações'horizon~ 
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tais. Esse t~balho e~tá, atualmente, sendo coorde- . cursos suficientes. O nosso orçamento é quase cem 
nado pela qrl' Lúcia ~elena, que vai apresentar uma vezes menor do que o orçamento norte-americano. 
proposta sobre isso. Quanto às diretrizes para as in- Se fizermos o paralelo entre a participação do órgão 
tegraçóes ~erticaiS, d trabalho atualmente é coorde- norte-americano no PIB do seu país e a nossa, tere-
nado pelo 90nselhei~0 Arthur Barrionuevo, aqui pre- mos uma proporção dez vezes inferior àquela que se 
sente, com mandato em curso. .. verifica nos Estados Unidos. Há, pois, claramente, 

Do pohto de vista do regimento, procuramos in- um subinvestimento institucional. 
corporar asl várias cdmponentes da segurança jurídi- Fizemos um exercício, Srs. Senadores, compa- . 
ca: a transparência, ~ garantia do contraditório, a de- rando o valor das operações que o Cade analisa., 
cisão em témpo ecdnômico. Há vários mecanismos apenas atos de concentração - e já frisei aqui que 
de simplifidação do/procedimento intemo para que eles representam 14% do total dos processos -, e sir. 
as decisMs sejam mais rápidas; há mecanismos mamos o valor não do faturamento das empresas mas 
que garan~~m o respeito ao sigilo dos dados que as apenas das operações envolvidas. Chegamos a algo 
empresas fomeceml ao Cade, bem como o aprofun- próximo a US$3 bilhões, comparado a um orçamento 
damento db debate. . , -:- somados os anos de 1996 e 1997 - de US$5,8 bilhõ-

Há; 1a nossa ípágina na Internet, um espaço es. Há, claramente, uma desproporção entre osrecur-
chamado I Fiscal do) Regimento·. Se o cade não es- sos alocados ao órgão que analisa a defesa da con" 
tiver res~itando as determinações do regimento, a corrência, que coíbe o abuso do poder econômico, e o 
comunidade pode ~e manifestar por intermédio des- valor econômico daquilo que ele preserva. 
sa página] O elemento "segurança jurídica" é funda- Há, também, um claro desequilíbrio entre o que 
mental p~n:i. aumer\tar a certeza do investimento e, os orçamentos das agências regulatórias prevêel11 e 

,conseqüertementeJ aumentar a atratividade do mer- '0 que o orçamento do Cade prevê para o ano ,de 
cado e assegurar maior concorrência. 1998 - e, obviamente, trata-se de um desequilíbrio 

O rJgimento, !sobre o qual o Dr. Procópio Cal- que, se persistir no futuro, criará uma clara assime~ 
liari falará! daqui a pouco, é bastante flexível, com re- tria entre a importância da defesa da concorrência e 
gras clarás, simple~; é conciso e, ao mesmo tempo, a importância da regulação. É bem verdade que não 
é completnentado lpor várias resoluções que tratam estou dizendo - muito pelocontrário- que aqui os 
de assur\tos diver;sos e que podem ser alterados recursos sejam mais suficientes; provavelmente não, 
com a nebessidade da experiência prática. são até insuficientes, mas gostaria de .chamar a 

ctJmo a atJnção para o Código de Ética. Já atenção para aassimetria e também para a dramati-
há uma ~roposta Ide formulação de um Código de cidade de um orçamento insuficiente para um órgão 
Ética nal Internet! que, na verdade, consagra em como o cade. 
norma aquilo que é praticado no Conselho. Chamo a Lembro que a Lei nº 8.884 previa, no seu .art 81', 
atençãoJ ainda, Rara a necessidade de simplificar a constituição de um quadro permarientesessenta 
ainda nJis os probedimentos dos atos de concentra- dias após a sua aprovação. Esse quadro permaneh-
ção, corlsultas, etc., e obviamente de incorporar a te ainda não existe. Houve avanços importantes; 
experiênbia dos nbvos conselheiros, o Dr. Ruy Afon- . conseguimos uma estrutura mínima para o órgão. A 
so de Sàntacruz e o Dr. Mércio Felsky, os quais, se Lei n2 9.021 prevê alç,umas facilidades para a consti-
aprovadbs nesta Ç;omissão, integrarão o Conselho e tuição de quadros; no entanto, elas são paliativas. 
certame,hte contri~uirão para que os procedimentos Ainda não temos um quadro permanente em um ór-
se tomem mais transparentes no Cade. gão da importância do Cade. É, pois, essencial que 

RJitero urti~ preOCupação, já transmitida a esta' tenhamos isso. O Poder Executivo nos forneceu 
Comissão há um MO, qual seja, a necessidade de uma estrutura mínima e o Legislativo a aprovou. 
mais retursOs. Não estamos aqui para dizer que fa- Conseguimos um avanço grande em produtividade. 
remos Ó possível com os recursos existentes, por- Precisamos agora de um quadro permanente. . . 
que, sei fizermos lo possível, Sr. Presidente, faremos Assim como tivemos o compromisso, Sr. Presi-
um t~lho medíocre. Os recursos são insuficie"" dente, de trazer.o relatório anual há dois anos,' gos-
tes. Estamos aqui para ir além do possível, para nos taria de assumir um outro compromisso, qual seja, o dedicar 'os com'. abnegação ao trabalho do cade; de levar a V. Ex" um plano emergencial do qual 
porém, uma inst~tuiÇão não vive apenas de abnega- conste aquilo de que necessitamos, sete dias após a 
ção. 'Institucjonalmente, o Cade e a defesa da con- posse, caso sejamos aprovados. Levaremos a V. Ex" 
corrênJia nd Bra!>il só vão existir quando tivermos re-aquilq que é essencial para o funcionamento do ór-
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gão. E, trinta dias após a nossa posse, levaremos a nha a esta Comissão os nomes das suas indicações 
proposta, como subsídio, evidentemente, de um e também o currículo das pessoas que são indica-
quadro permanente para o Cade. Este é o compro- das membros conselheiros do Cade. . 
misso que gostaríamos de assumir, chamando a O primeiro deles, 6 Sr. Ruy Afonso de Santa-
'atenção para o fato de que só poderemos cumprir cruz Lima, tem mestrado' em Economia Industrial, 
esses três eixos de atuação - segurança jurídica, ar- pelo Instituto de Economia da Universidade Federal 
ticulação institucional no plano doméstico e no plano do Rio de Janeiro, e doutorado em Economia pelo 
intemacional e consolidação do nosso trabalho - se Instituto de Economia da Universidade Federal do 
houver recursos suficientes. Rio de Janeiro. Já trabalhou na Secretaria de Políti-

Temos duas opções, Sr. Presidente: ou real- ca Econômica, como Coordenador da Área Indus-
mente 'investimos nas instituições de mercado, real- trial, de 1993 a 1995, e também na Secretaria de 
mente investililos nas instituições do Brasil, ou o Acompanhamento Econômico, de 1995 a 1998, 
Brasil vai se transformar num mercado de segunda como Coordenador da Área Industrial. 
categoria, indigno de participar da economia intema- O segundo, o Sr. Marcelo Pf0c6pio Calliari,fez 

, cional. a faculdade de Direito na Universidade de São Paulo 
Tenho certeza de que esta Casa adotará a pri- e tem mestrado por Harvard, em Direito. ' 

meira opção. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Sr. Presi­

dente, creio que a sua exposição, embora brEl~e, ca­
racteriza bem o que V. S@s fizeram e o que preten­
'dem fazer na próxima gestão, obviamente se forem 
aprovados. ' 

Repito: o Cade se formou e se consolida, cada 
vez mais, como um órgão extremamente eficiente 
dentro do contexto econômico brasileiro. Eu queria 
informar a V. SI que ficamos - eu e os demais Sena­
dores - muito satisfeitos com a sua proposta de nos 
trazer, dentro de um semana, esse novo plano e, em 
trinta dias, o posicionamento do Cade. Comungo 
com V. SI a necessidade de recursos, porque é um 
órgão de grande importãncia e que, durante outros 
Govemos e outras administrações, foi relegado a se­
gundo plano. Nos países desenvolvidos, é um órgão 
da maior importância, como todos sabem. 

Mais uma vez eu o congratulo. Parabéns. Te­
nho a impressão de que V. Si falou por todos os 
Conselheiros. Se algum Senador quiser fazer per­
guntas ou questionar o Sr. Gesner de Oliveira ou 
qualquer outro Conselheiro presente, a palavra está 
franqueada. 

Concedo a palavra ao Senador João Rocha. 
:Pausa.) 

,; Peço desculpas. Antes de dar á palavra aos 
Srs. Senadores, solicito que o Relator, o Senador 
Vilson Kleinübing, leia o seu relatório, para depois 
entrarmos na discUssão. ' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O voto é favorá­
vel. O parecer de S. ExB é conhecido. 

O SR. VILSON KLEINÜBING ~ Sr. Presidente, 
serei breve. O Presidente da República, para com­
pletar o quadro de Conselheiros do Cade, encami-

O terceiro membro já se apresentou aqui, foi 
inclusive sabatinado, Dr. Gesner José de Oliveira Fi­
lho, conhecido de todos nós. Além disso, a DrB Lúcia 
Helena Salgado e Silva também está sendo recon­
duzida pelo Presidente e está aqui presente. Por últi­
mo, como é da Casa e blumenauense, o Dr. Mércio 
Felsky, que ,foi Assessor Jurídico da Prefeitura de 
Blumenau, SecréÍário de Finanças da Prefeitura de 
Blumenau, qulndo fui Prefeito e, também, Presiden­
te do Banco,60 Estado de Santa Catarina. Ele é alta­
mente susPeito, porque tem o meu votoincondicio­
nal, pela sua competência, pelo trab!ilho que fez n'a 
Prefeitura de Blumenau.' . ' 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - V. ExB não 
pode votar, pois o voto é seCreto. -

O SR: JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, a 
reunião será aberta, com a presença dos membros? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - A reunião 
.será com discussão aberta. 

o SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
eu teria um questionamento a fazer ao Relator. Tra­
ta-se do Sr. Mércio Felsky, que eu' não cOnheço. O 
art. 42 da Lei que regulamenta o 'Cade diz que o 
Conselheiro terá notável' saber jurídico ou econômi­
co. Pelo que vejo no curriculum vitae de S. S@, ele 
tem graduação em Economia, não tem nenhum cur­
so de pós-graduação stricto sensu, além do curso 
de Direito Tributário Empresarial, no ano de 1975, 
Escola Superior de Guerra, estágio na Prova Inter­
nacional" estágioS. ,diversos em - creio - uma empre­
sa argentina, curSos de Direito Tributário na Receita 
Federal, curso de alguns meses na ICI. ~ 

Desculpe' o constrangimento, Sr. Presidente, 
mas a reunião não é secreta e tenho que fazer as in­
dagações. 

I 
I 
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, ,O 'sRl PRESIDENTE (Pedro Piva) - É óbvio. um teste, vamos colocar junto aos especialistas, aos 
V. ,Ex"tem lodo o diréito. ' pós-graduados, às pessoas que 'têm mestrado, pes" 
" O SRI JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, soas que têm formação jurídica, corT)o ele tem, mas 
não vejo qJe ele tenha ocupado nenhum cargo rele- que também tenham experiência na' iniciativa privá-
vanle.De forma que1anão ser que seja uma expres- da'. No caso, o Sr. Mércio Felsky está sendo indica.: 
são'vazia,lnàs"notável saber jurfdico e econômico' do, por apenas um ano, para o Cargo de uma pes-
-deSculpJme, Sen~dor Vilson Kleinübing -;oindi- soa que pediu dispensa da função. Entenderam o 
cado rião ~resenta." Ministro e o Senhor Presidente que valeria li pena 

,,' ,: se :VfExlqui$Jr fazer um depoimento sobre ele, dar esta oportunidade a uma pessoa que poderia dar 
eugostariajae oUvi-I~. Mas; pelocurrfculo, não vi. , contribuição aó Cade. Além disso, poder-se~ia.mes-
, . Sr. ~residente~ quero que esta Comissão, na clar com os técnicos e especialistas com formação-

argüição dos indicados, funcione efetivamente, não como V. Ex' viu aqui, inclusive com mestrado em 
, sejameralnente uni órgão homologador. Se depen- Harvard, mestrado em outras faculdades de EéonO-

der de mim, não será. mia - a questão prática da vida. 
'OSR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. E Esse é o depoimento que queria dar. Fiz essa 

do P.resid4nte tamt+n não, ~e estar certo' disso. indicação. Assumo inteira responsabilidade por ela. 
'O SR. VILSON KLEINUBING _ Senador Jef- Acabei ainda tendo a dificuldade de ter sido nomea~ 

ferson' P~res, ,em primeiro lugar, é absolutamente do, pelo Presidente, Relator dos cinco indicados. Es-
important~ que V. ExB faça esses levantamentos. Só tou eu tendo que relatar as condições pessoais de 
espé~ terlçóndiÇão de dar o esclarecimento que V. ExB um amigo e de um companheiro que trabalhou coini~ 
corretame1nte requ~r. Criamos a lei para isso, e é de- go. Vale a pena fazer esse teste, eu lhe garanto" 
sejo de to.dos nos que o Conselho do Cade tenha as com respeito às posições que V. ExB sempre a~re, 
melhoreslpessoa,sPossrveis, do p,onto de vista ético, sentou aqui. Afirmo que vale a pena, por um' ano,fa-
moral,~ experiênçia e da formação profissional. zer um teste com uma pessoa que quer dar a sua 

contribuição pessoal a esse trabalho. Na sabàtinae Além das pessoas indicadas pelo Presidente, 
ligadas ab serviço público, como V. Ex' deve ter no- no convívio aqui, V. Exê verá que a irldicação é mais 
, 'I" do que pertinente, pois o Dr. Mércio Felsky tem' to-

tado" eu, pessoalmente, fiz a indicação do Sr. Mércio das as condições: tem formação jurídica, trabalhou 
Felsky,ao'Sr. Ministrei da Fazenda. Conheci-o em 
Blumeriao; ondeeie foi Assessor Jurrdico da Prefei- na área jurídica, tem curso de Direito Tributário. Em-
tuÍ'a de Bíumenau:; 'dePois, Secretário de Finanças, bora não tenha mestrado, por onde passou desem-
da Prefehura. Durante o período em que fui Gover- penhou seu trabalho talvez até meihor do que pes-
nador, eie foi prJsidente do Banco do Estado de ' soas que têm essa formação. 
Santa CÁtarina. Há alguns meses, o Dr. Mércio Fels- Era o, esclarecimento que queria fazerao:Se-
ky' procJrou-me; dizendo-me que era uma pessoa nador Jefferson Péres. ' 
realiZadEl,navida,)que fizera todo o trabalho que lhe O SR. CASILDO MALDANER - Sr.Presiden-
fora detérminadoaté então e que gostaria de conti- te, nobres Colegas, fiz questão de comparecer a 
nÍJar'pres~ando sérviço ao País. Com a experiência esta reunião. Concordo com a tese do Senador,Jef~ 
que, adqOirira no Serviço público - ele veio da iniciati- ferson Péres de que se eleve procurar inquirir o can-
va privatta -, diss~ que gostaria de continuar dando didato, para saber se ele preenche pelo menos os 
contribuição ao PàíS - não no cargo de diretor de um quesitos fundamentais. 

, , ' , I", I ' " 
banco, não em cargo em empresa estatal, num mio, No entanto, quero trazer umtestemunho',desa-
ni~tériój6,u, e,m ÓrgãO, semelhante. Todas as ve, zes paixonado sobre o Dr. Mércio Felsky, inclUsive pelas 
em que 'ui proc~rado por ele, ele queria dar a sua posições políticas que represento em meu Estado. 
contrib ição, mesmo. que em uma área onde a Não entrarei na discussão do doutorado,.dO rríestra~ 

, questãÓrernuneratória não estivesse sendo colo- do, mas falarei, sim, daquilo que observei em Santa, 
cada; em área,dnde ele pudesse prestar contribui- Catarina, inclusive como adversá,rio político dele: 
ção aÓPàrs. : Quero trazer este testemunho aos colegas,'com mui-

,M~itas vezts coloquei isso em debate entre ta transparência. Passei o Govemo do Estado para 
compá~heirOs q~e conviveram cOm ele. Em uma o Senador Vilson Kleinübing em 15 de março de' 
ocasião, falei cor\, o Ministro da Fazenda - estou 'a- 1991. Logo em seguida, se não me falha a memória .. 
iándoi~so' com muita sinceridade: 'No dia em que o Dr. Mércio Felsky assumiu a direção do Banco do 
for necbssárip elhouver disponibilidade, vamos fazer Estado de Santa Catarina. Da época em que eie es-

ri ' " 
I 
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teve na direção daquele Banco, não consta nada 
que o desabone, não consta que ele não o tenha di-' 
rigido com probidade, com competência. 

Trago este testemunho, embora ele não me te­
nha pedido para fazê-lo. Disse-me ele quando aqui 
cheguei que foi duas vezes ao meu gabinete, mas 
,não me encontrou. Ele não falou comigo. É um de­
sencargo de consciência, faço-o por minha lealdade. 
E pela competência com que tem agido e por uma 
questão fundamental, que é a ética no serviço públi­
co. O quesito ética deve pesar bastante. 

Ontem à noite, ouvi na televisão uma reporta­
gem que dizia que, além das especializações, dos 
mestrados, as grandes empresas estão exigindo dos 
executivos ética, moral, credibilidade, lealdade. Tra­
go um testemunho insuspeito sobre o Dr. Mércio 
Felsky. 

V. ~ sabe das posições do Partido que repre­
sento em relação às dos dois Colegas do meu Esta­
do e dos Colegas da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Tem apa­
lavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O Senador Jef- , 
ferson Péres exercitou um direito regimental que em 
nada deve contribuir para melindrar nossos candida­
tos ou nossos colegas de Comissão, até porque es­
tas reuniões não se podem transformar numa ficção. 

, Embora o voto seja secreto. o' Regimento não 
me impede de anunciá-lo. Por isso quero dizer que' 
votarei a favor, devido aos depoimentos dos 'Sena­
dores Casildo Maldàner e Vilson Kleinübing. 

Mas quero fazer uma ponderação à Mesa, sem 
que haja nisso qualquer censura de minha parte. 

Teria sido mais prudente distribuir os proces­
sos referentes aos quatro candidatos entre vários 
Srs. Senadores - e quero dizer que eu não tinha o 
menor interesse em relatar a matéria. Conheço a 
competência, o valor e, sobretudo, a dedicação do 
Senador Vilson Kleinübing nessas questões. Tenho 
sido, tanto quanto possível, aliado de S. Ex', diver­
gindo em algumas ocasiões, mas sempre reconhe­
cendo seu grande espírito publico. Entretanto, seria 
mais prudente ter distribuído os processos dos quac 
tro membros do Cade entre vários Srs. Senadores. 

A Mesa não exorbitou, não cometeu nenhuma 
infração, nenhum ato anti-regimental. "t;;odavia, nes~ 
sas_circunstâncias, seria mais conveniente termos 
m€lÍor número de Senadores examinando a matéria. 

, Estou inscrito para formular /duas ou três inda­
gações ao Dr. Gesner José de Oliveira Filho, mas 
considero uma grande atividade do Govemo, que 
precisa ser, fortalecida ao máximo. 

,Se es~mos acabando com os monopólios es­
, lidais, estimulando o livre mercado, a livre' concor­

rência, precisamos ter um instrumento forte de defe­
sa da livre concorrência. _ 

No ca~oespecífico,a Comissão de Assuntos 
Econômicos tem a prerrogativa de representar junto 
ao Cade. Inclusive"o Senador José Eduardo,Dutra 
fez uma representação - não sei se foi resolvida'­
sobre o famoso caso da Odebrecht e da concessão 
para a nova refinaria, ou algo assim. A relação entre 
o Cade e a Comissão de:,Assuntos Econômicos 
deve ser a mais estreita possível, para que o órgão 
possa cumprir da melhor forma suas finalidades. Daí 
porque, não obstal)te nossa confiança integral e ab· 
soluta e nossa ratificação a~ parecer do Senador Vil­
son Kleinübing" em outras circunstâncias creio que 
seria mais razoável dividir a matéria por um maior 
número de Senadores. . , ' • ' 

, O ,SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
Lúcio Alcântara, entendo suas palavras, não há de­
mérito algum, Apenas quero informar a V. Ex'que 
assumi esta Presidência na semana passada, quan: 
do já estava delineado o quadro da relatoria para o 
Senador Vilson Kleinübing. Eu mesmo 'perguntei à 
assessoria ,se não seria mais conveniente" dar a ma­
téria a quatro relatores e 'não a um só. Foi-me dito 
que seria mais êonveniente. ' I', ." , 

I .• _ ~ 

, Concordo inteiramente com V. Ex'. ,Foi meu 
primeiro impulso distribuir ó' nome de um cOnselheiro 

, para cada senador. Possa afirinar-Ihe que, na próximá 
ocasião, assim será feito. Quero, pautar toda a minha 
atuação riesta' Presidência pela relatoria por. partidos, 
pelos diversos membros ,na sua especialidade. ' ' 

- Hoje, pedi ao Senador Osmar Dias qúe relatas~ 
se uma matéria, dei outra para o Senador José 'Fo­
gaÇa, outra para o PSDB, outra para o PFL. É élssim 
que pretendo me conduzir nesta Presidência. Ouço­
o e pode estar certo de que este, é o meu espírito, 
Senador lúcio Alcântara.. ',' , .: 

Tem a palavra o Senador Esperidião Amin. ',,, 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN ,- Sr.- Presidente. 

Srs. Senadores, quero fazer três comentários. ; 
Primeiro, entendo que o Senador Jefferson Pé­

res presta um serviço atados nós - à Comissão, ao 
Senado - ao questionar, como é nosso dever, o que 
diz respeito, em termos objetivos;' aos dados biográ­
ficos de pessoas designadas pelo Presidente da Re­
pública para exercerem uma função, relevante. Por 
isso, minhas colocaçQes não representam ,nem de 
longe, nem de perto, nem simulada, nem dissimula­
damente, uma réplica ao,seu posicionamento, que 
costumo respeitar. '1,"- , • 

J 

/ 
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O ségundo pOnto que deSejofoealizar diz res- .. FetSkY~queinteméonviCÇão não a deve segredar­
peito à al~são ao ~osso conterrâneo Mércio Felsky. •. . e camo catarineilse. Se ele fosSe vinculado a outra 
Fico satisfeito que jtenha sido argüida essa designa- corrente políticàque nãó:a minha -'- e ele não é,do 
ção, porque é tão raro ver um catarinense ser desig- meu Partido -, em princípio eu votaria a favor de seu 
nado para I. uma fU,nção relevante, que gostaria que· nome; São tão poucas, historicamente, as oportuni-
sempre fÓsse quest,ionada e debatida tal designação.. dades que os catarinenses têm tido de participar da 

A pkrticipaçãb de Santa Catarina nas questões . condução da coisa públiCa. nacional, que jamais ne-
federais lé, da maneira mais debochada, historica-" guei ou negarei o meu aplauso sincero a um catari-
mente, inversa à pontribuição que o· nosso Estado nense que tenha a oportunidade não de usufruir da 
tem dadc!, ao Brasil. ." ' funÇão, mas de ajudar o ,PaJs corri a experiência ca-

Esta é a ~a da Federação e temos que retle- . tarinense,. ~",., " ~. ; O.'"'~ """,,. 'I 
tir sobrei isso. Santa Catarina representa 1% do terri-' FinalmÉmte, Sr. P~sid"8nte,deixa..ei registrada 
tório brasileiro; éj exportador por excelência; é um a minha indagação aO.Presidente do Cade quando 
Estado tuja população contribui, no setor daagricul- for oportuno, uma vez que ele já fez sua exposição e 
tura, delmaneira diferenciada. Amanhã o Brasil esta-' estou inscrito. Tenho uma questão objetiva para for-
rá recebendo o c~rtificado que lhe permitirá vohar li ,mular e indago se esta seria' a oportunidade ou se 
exportar came, el Santa Catarina é um dos dois Es- . s,erá outra: t' , 

tados q~e o estarão recebendo. Num Pars que tem O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vou con-
uma b~lança comercial fragilizada corno a nossa, céder a 'palavra aos Srs .. Senadores. o' 

essa é uma conquista de nosso Estado..Em primeiro lugar, gostária de dizer a V. ExA 
Não temos~ por exemplo, na agricuhura,que que Santa catarina já cedeu filhos ilustres para ser-

hoje é dirigida pdr um grande brasileiro, nosso amigo . virem'ao PàíS, inclul?ive Ó~residente da Rep9blica 
e companheiro IFrancisco Sergio Turra, nenhuma. Nereu Ramos. i " _ .' I I , 

função I pública. No comércio exterior, a mesma coi- ,~ , .. OSA. ESPERIDIAOAMIN -V. ExA sabe que 
sa Temos contr,ibuído muito, mas o Govemo brasi- . eu não ignorava esse fato. ' . 
leiro t~m cOnsiderado dispensável a nossa' contribui- .' O SR. PRESIDENTE (Pedro' Piva) - Tenho' 
ção, hi,btoricamerte, de maneira reiterada. ' , . certeza que ilão. V. ExA omitiu isso politica~erite. ' 

Neste Govemo, por exemplo; em que pratiéac . "O. SR. ESPERIDIÃO· AMIN ~ Mas' foram/tão' 
mentejtodos os) Estados já tiveram partiCipação em.. poucos ... Se V. ExA achac:iuei~so é o basta~te para I 
postos de primeiro escalão, ,Santa Catarina tem-se' . Santa Catarina se satisfazere para o Brasil conside- ' 
feito a,~sente. N,ão estou aqui pedindo emprego, maS "rár, qUe sàrita. Cataii,f)8 'esi~ .'muito bem, que ~anta, 
apen~s fazendo um registro., Basta verrnosquantos . Catanna já deu bons exemplos; eu . lamento mu,ito 
Ministros gaúchos há - parabéns ao Rio Grande -, "Porque sei qu.e V. ExAgostamuito mais, de, Santa 
quantbs Minis~ paranaenses e paulistas, só para' .' Catarina do.que está demonstrilndo. < •• ' 

citar ~~ nossas vizinhanças, para percebermos que - ',' O SR.PRESIDENY'E' (Pedro Piva) -. Não, não, 
San~ Catarina! não tem postulado funções públicas. pelo contrário, go~tq ,ta!Í,to de Santa Catarina que me 
Não é dos usos e costumes. E talvez por não ser dos lembrei de pronto 00 nome do, saudoso Presidente 
usos le costu~s nacionais, a administração públicà Nereu Ramos. E, falando nisso.' .. 
brasil~ira não t~m recebido medalhas de competência. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Que ficou no Go-

jFaço essa observação, porque vou votar a la- . vemo por dois meses e, meio apenas para permitir 
vor dia designação não só do Sr. Mércio.Felsky, meu que o pÓder civil continua~se a existir no Brasil. 
coesladuano, \nas também, em princípio, das outras, O SR. PRESIDENT~' (Pedro Piva) - Senador 
a não ser que durante esta diligência constatemos Esperidião Amin, gosto tanto... . '. 

I f, ~ - " . , - . ~r . 
algum fato objetivo. • , . ' . O SR. ESPERIDIAO AMIN - Só para. garantir . I Valho-me do questionamento .feito para dizer a posse do Presidente civil. ", 
que vou vota~ a favor da designação do Sr. Mércio .,' ,OSfl. PRESIDENTÉ(péd~ Piva)-.Gostotan-
Felsky com profunda convicção, porque, no exercí- ,to de8.aJltaCatarinaque voupedir licença ... 
cio das funç~s públicas que ele teve a honrá de as-O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tem até contri-
surriir, agiu ao lado do interesse público e em favor buinte catarinense. 
do ihteresse público.. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - ... para me I E o Cade trata do interesse público. Vo~ votar, ausentar. Solicito ao Senador Bello parga que assu-
portanto, com a convicção de quem conhece Mércio ma esta Presidência" po~ue tenho que. tenho um 

I 

J 
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horário a cumprir; pegarei 'urn vôo para oe~erior, 
oride ficarei por dois dias,. para tratar de um assunto 
de grande interesse. do Estado de Santa Catarina. 
Com licença; , " ' , ' . '''' /, , 

• , ,I O SR. PRESIDENTE (Belio Parga)- Mais ai- , 
guérn deseja discutir os pareceres do Relator? . '. ',. 

, . OSR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, peÇôa 
palavra. I', t - \." .).~,. to... n1 jC _ ... ,,' -L 

, . ·OSR: PRESIDENTE (Bello pargà) . .;;: Passe-
mos aos oradores inscritós.· .... .'~. ,. , ..;. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente; peço a 
palavra:. " ,~,,_":.' " " . 

'l O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -V Exlde-
seja ser inscrito. '.:.";. • , ," ~," 

'O'SR:JOÃO ROCHA'- Peço para ser inscrito 
não pára discussão do parecer, 'ma para'indagaçôes 
aos membros e ao Presidente. '., 

. .' ,.".~ 

'o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Passare-
mos à fase de inquiriçõeS aos indicados. oi • 

. 'O SR: EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
não seria próprio convidar os coriselheiros para irem 
à mesa, já que haverá argOição a eles? ., ',' , 

O SR. DJALMA BESSA - Sr. Presidente, va­
mos cumprir a ordem. Quero éomentar a observação 
feita pelo Senador Jefferson Péres .. " . ." 

. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Êntão V. Ex-
pede a palavra pela ordem. . " "..' 
" .' O SR.DJAlMA BEssA :: Não é bem Pela or-
dem, porque outros têm sido autorizados Pára falar.: .. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga).":~ Tem a 
palavra pela ordem, Senador Djalma Bessa. ' I , ' " , 

, O SR.' DJALMA BESSA - Muito obrigado, Pre-
sidente.·" .!'," ".. - ,. 

Sr. Presidente, ninguém aqui fai" quàlquer rés­
trição à observação' do Senador Jefferson 'Péras. 
Pelo éontrário, aéham que s. Ex' temtoda ràzãq.·.' 

, . Preliminarmente,' situo~me nessa mesma' linha. 
Não tenho a mínima restrição: Nada! Pensctqué's.'éX­
agiu certo. Basta que se. atente para o 'número de 
Parlaméntares que comentaram a observação de 
S. Exª. Foi, portanto: umpronunciamentoqué'!pi'Ó­
porcioriou o debate .. ", .:-, '::.....' ...•. ,';'.' .: 

Quero, portanto, me. inéluir entre os ~'ue léva~ 
ram em-consideração a pÔnderâçãei ffiita pelei' Seria-
dor Jefferson Péres . I - I, '<', .• ' -, "" 

, ", -~ .~. ~ .;.., .' 

Começo, Sr: Presidente, pela 'manifestação 
dos três Senadores de Santa Catarina. Todos eles 
foram unânimes - e alguns' em ,situações políticas 
distintas do candidato - em exaltar o trabalho que o 
Sr. Márcio Félix fez em Santa Catarina no'exercício 
de cargos elevados, cargos de difícil administração, 
em que ele se houve muito bem. -, .' . 

,'.' Então, há de se dizer que há no seu currículo a 
falta de uma p6s~graduação. Mas pode-se dizer que 
ele tem pós.graduação pelo serviço que executou, 
110 trabalho que exerceu, em que se saiu muito bem. 
A, atuação dele, no. meu entender, pode ser mais 
marCante do que urna p6s-graduação ou um curso 
de PhD. O cidadão que conclui um curso de p6s-gra­
duàção demonstra um conhecimento intelectual mui­
~ogrande, demonstra um' conhecimento intelectual 
elévado:Masesse mesmo cidadão, na prática, no 
exerCído de um ·cargo, ou de uma função, as vézes 
nao desempenha adequadamente seu trabalho. 

De maneira que me . louvo, sobretudo, no de­
poirnento dos três Senadores de Santa Catarina, 
para admitir que o candidato tem um alto nível, tem 
saber jurldicoe tem curso de pós de graduação e 
PHD na vivência de cargos públicos que exerceu. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -,Encerra­
da essa fase, vamos passar à discussão, à inquiri­
ção relativa a exposição feita pelo Diretor da Cade. 

Sugiro a seguinte maneira de trabalhar. Cha-
· maria os inscritos, dirigiria seus questionamentos. 
Se o Dr. Gesner achasse oportuno, responderia. Ou 
então indicaria a pessoa, e ele responderia qualquer 
indagação .. 

Sendo assim, o primeiro inscrito é o Senador 
Eduardo 'SUplicy, a quem concedo a palavra. 

O SR. LÚCIO ALCÃNTARA - Poderia ler a lis­
ta dos inscritos, Sr. Presidente? 

O SR. PRES.IDENTE (Bello parga) - Vou lera 
lista: Eduardo Suplicy, JefferSon Péres, Osmar Dias, 
Jose Eduardo Dutra e agora João Rocha. 

~ ." Concedc)'a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
, '., O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
pei-gunto ao Presidente da Cade, Professor Gesner 
dê Oliveim, 'are'speito de uma evolução que acrediio 

· ~eja 'objeto da atenção do Cade. . . 
'~': . Limadas caracterlstiCas daecoriomia brasileira 
tem sido. a restrição creditícia, a dificuldade de aces­
soa inStrumentos de financiamentos, especialmente 
a taxas de juros mais baixa do que as de mercado. 

O Govemo deveria utilizar os instrumentos de 
crédito, dentro 'de uma política de incentivo à concor­
rência, geração de empregos, distribuição de renda, 

'uma vez que tem em mão o BNDES, que tem como 
pririéipal fonte de recursos' o Fundo de Amparo ao 
rrrabalhador. "" . 
i. -"i Recebi,recentemente; uma resposta do Minis-

· tm do.Planejamento a um requerimento de' informa­
ção sobre a atuação do BNDES. E constatei que em 
'1997;'dosdesembolsos colocados pelo BNDES jun­
t~>"a empreSas: 95% foram direcionados, segundo a 

I 
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C1assifica~o do BNDES, a médias grandes e gran- 'Essa é a minha primeira indagação. Vou fazer 
des empr~sas; e a~nas 2"10, no caso de recurso do a segunda. São s6 duas ordens de questão,.Sr. Pre-
FAT e 1%1 no caso :de recursos próprios, para micro, sidente. 
pequenas e médias empresas. Essa proporção é Quando o Dr. Gesner de Oliveira foi indi~do 
menor dd que nos 1 anos de 1994, 95, 96. Portanto, para assumir o Cade, há dois anos, no nósso diáloc 

direcion~-I mais, proporcionalmente, na evolução, go, citei o caso da empresa Lab New que havia de-
para médias grandes e grandes empresas do que nunciado a Beckinton Dickinson, em 1992; por prá-
para micrb, pequerlas e médias empresas..' - tica anticoncorrencial. Perguntei-lhe sobre as provi-

N~sa evolução, uma significativa parcela de dências que poderiam ser adotadas pelo Cade. 'I 
créditos foi oferecida a empresas que participaram Nesses dois anos, pude acompanhar a atua-
dos leilõés de privatização para aquisição de empre- ção do Govemo no esforço de regularização desse 
sas que Imuitas vezes detinham um poder monopo- mercado e a preocupação do Cade em aplicar a le-
lista no setor de infra-estrutura - monopolista ou oli- gislação e impedir a prática da concorrência desleal. 
gopolista. Isso oclorreu, por exemplo, no caso da ' Mas ocorre que' o' processo administrativo de 
Companhia Vale do Rio Doce, no caso da aquisição' investigação, julgamento e aplicação de penalidades 
da CSNJ I é muito complexo. Envolve, além do Cade, a Sacre-

Cdmo o Cade vem observando essa evolução taria de Direitos Econômicos do Ministério da Justi-
relativa ~ atuação do próprio Governo, que induz um ça; a Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
maior gf-au de oli'gopolização no mercado? O Cade Ministério da Fazenda. E quando se trata de comér-
vê isso !com pr~upação? Está atento a isso? Tem cio internacional, envolvendo práticas de dumping, 
chamado a ate~çãO do Govemo, com respeito a a instância de investigação inclui oDecon do Minis-
essa prbblemática? Se o Cade está detectando isto, tério de Indústria e Comércio. Como resultado desse 

I . I . 
quais são os seus passos? . complexo sistema de defesa de mercado e da demo-

vbu citar u'm exemplo. Nas últimas semanas, ra em tomar as, medidas necessárias, a única em-
alguns lórgãos dà imprensa avaliavam a possibilida- presa que competia com grandes multi nacionais e 
de de 0 mesmo ,grupo que adquiriu a Ught, a CSN, empregava 180 funcionários acabou em regime fali-
a ComPanhia Vale do Rio Doce, também adquirir a mentar, após seis anos de disputa, para que a legis~ 
Acesita. Pelo noticiário, acabou a Acesita sendo ad- lação fosse aplicada. . ' - ,_ -
quirida' por um o~tro grupo. Qual é a sua avaliação? O senhor não conside-

~erá sido essa ação, o BNDES e fundos de ra . que o sistema de proteção contra práticas anti-
pensão controlados pelo Govemo sido objeto de concorrenciais precisaria ser simplificado,pelo forta-
preocopação? ~ouve, no seio do Governo, preocu- lecimento do Cade e pela eliminação de tantas 'ins-
pação!com respeito a isso? .' . tâncias? Qual seria a sua recomendação para tomar 

cb Cade, por exemplo, já examinou.a evolu- mais efetiva a ação do órgão que preside? 
ção e\<traordinâria de concentração de patrimônio 'O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
que diversos gtupos econômicos conseguiram, em a palavra ao Presidente do Cade. 
funçãb do fato/de que continuamente obtêm recur- . O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO -
sos financiados pelo BNDES, a taxa de juros me- Sr. Presidente, é umenorrne'prazer e honra respon-
nore~ do que ~o mercado em geral, nas instituiçõ-der as indagações do Senador Eduardo Suplicy. 
es firlanceiras!em geral, e ainda com a ação coor- 'ConsultoV. EXª a respeito dos meus companheiros 
dena~a pelo Jilalácio do Plamilto e pelas autorida- de sabatina. Sei que não é da minha competência 
de econômicas monetárias junto . aos fúndo de como sabatinado fazer sugestão, rnas pergunto se 
pens~o? I ,. não posso eu responder a cada uma das qul'istões ~ 

/EXPliCO: peda vez que uma grande empresa depois V. EXª daria oportunidade para que cada.um 
estatal foi adquirida, observamos que houve uma dos sabatinados complementasse a resposta, naqui-
coordenação ~e esforços, por parte de fundos de lo que julgar conveniente oU'acentuasse pontos que 
pen~ão_ Como se sabe que o Palácio do Planalto julgassem pertinentes. 
des~na a dir~ dos fundos de pensão, pode-se V. EXª cioneorda? 
pre~er que eles estão agindo coordenadamente e, O SR. PRESIDENTE (Bello parga) -; Vamos 
por vezes, cdm a direção do BNDES. Mas isso ca- adotar o seguinte método. V. Sª·responde, ou dele-
ract~riza-se como oligopolização ou monopolização. ga,' indica o conselheiro que poderá responder a 
Perbunto: o Cade está atento a isso? qualquer pergunta formulada pelos Srs: Senadores. 

/ 1 

/ I 
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O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO - em algumas operações há o impacto de uma fusão 
Com todo respeito a V. Ex'I, gostaria de dizer que eu sobre o nlvel de emprego. Temos enfatizado a ne-
não me sentiria a vontade de delegar, dada a autono- cessidade de haver retreinamento da mão-de-obra 
mia que cada conselheiro tem no seu conselho. Ape- para melhor colocação dos empregados, que por 
nas sugeriria que.se seguisse a ordem regimental do ventura tenham perdido empregos em virtude da-
. Cade e os conselheiros poderiam, naturalmente na or- quela operação. Esse é um convênio que o Cade 
dem em que já estão colocados, participar do debate. tem com o Ministério do Trabalho e com a Secretaria 

Se V.Ex'! concordar, passo imediatamente a de Fonnação de Recursos Humanos, a Sefor em 
responder ao Senador a respeito, primeiro, do FAT, particular. Oportunamente gostaria de submeter à 
da utilização dos recursos do FAT e da aplicação Comissão para sugestões nessa linha. 
desses recursos pelo BNDES. A segunda questão colocada pelo Senador, Sr. 

Considero muito legitima a preocupação do Presidente, acredito que toque num pohto fulcral, de 
Senador a respeito do tratamento das empresas bra- uma dificuldade muito grande, associada ao nosso 
sileiras de capital nacional de pequeno porte. Cha- funcionamento e a recursos essencialmente. 
maria a atenção para o art. 170 da Constituição, que Há dois anos ouvimos, por parte do Senador, a 
coloca a livre concorrência como um dos princlpios a preocupação de que uma empresa estava em dificul-
serem seguidos, coloca no mesmo plano no inciso IX, dades e que poderia eventualmente sair do mercado 
o tratamento favorecido a pequenas empresas de ca- em função da demora. Não quero entrar no mérito 
pifai nacional de pequeno porte, como também um dos do que a levou a isso ou àquilo,mas o que é impor-

. preceitos importantes a serem seguidos;·Como não é tante é que estamos preocupados e comprometidos 
surpreendente, considero legítima a preocupação do com a decisão em tempo econômico. 
Senador sobre em que medida a polltica de emprés- Porém, há falta de recursos. Devo dizer aos 
timos corresponde a esse comando constitucional. Senhores que muitas vezes não temos condições de 

06 ponto de vista do Cade, temos a preocupa- levar a cabo detenninadas operações por falta de re-
I " ção de concentrar nossa atenção na livre concorrên- cursos. Creio que é muito importante que sejam 

cia. Quer dizer, a polltica de crédito e de fomento é acompanhados os prazos legais: O Cade de fonna 
uma polltica para a qual devemos estar atentos na- transparente, a cada sessão, coloca em quantos 
quilo que afeta o mercado. Acredito que essa seja a dias analisou uma operação. Gostaria de reportar à 

J J preocupação do Senador. Comissão de Assuntos Econômicos esses prazos de 
Não temos 'um estudo ponnenorizado acerca' fonna transparente, sobre o que foi feito em cada es-

desse impacto, mas, dada a relevância da preocupa- tágio do processo. Diria que um .dos principais desa-
ção, assumimos o compromisso, e peço o apoio da fios é reduzinnos ainda mais o prazo e fortalecer~ 
Comissão de Assuntos Econômicos, para que pos- . mos a instrução rápida dos processos, para que 
samos fazer uma análise desse impacto sobre o possamos julgar em tempo econômico e para que 

. mercado - os números que o Senador apresentou haja relevância em nosso julgamento e, eventual-
são importantes - e o breve relatório, que seria re- mente, uma empresa não venha a sair do mercado 
sultado desse esforço, seria submetido a esta Comis- pela demora excessivá. Isso faz parte do que cha-
são para análise. É importante esse tipo de iniciativa. mamO$ segurança jurídica. Se não houver decisão 

Chamaria a atenção para dois aspectos rela- em tempo econômico não há segurança jurídica, é um 
. cionados ao tema da pergunta do Senador: o primei- dos componentes fundamentais da segurança jurídica. 

ro em relação a barreiras existentes para a atuação Diria que ainda não chegamos ao ponto ideal. 
de pequenas e'médias empresas. Há várias barrei- Avançamos, mas a lição que derivo desse caso é de 
ras hoje, muitas vezes barreiras institucionais, colo- que realmente, mais uma vez, a decisão em tempo 
cadas pelo excesso dá burocracia, e barreiras de eConômico parece prioridade fundamental, e a sim-
toda a ordem. Acredito que seja importante que haja plificação e a racionalização dos procedimentos tam-

·um esforço j~ntoa todos os órgãos do Govemo para bém é o imperativo da.nossa atuação. ' 
diminuir as barreiras, por exemplo, para a criação de O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) _ Com a 
uma empresa, para a constituição de uma empresa. palavra ao Senador Osmar Dias. (Pausa.) , •. 
Essas são as atividades que· afetam diretamente a 
concorrência dos mercados. . 

Segundo lugar, a importância do problema do 
desemprego. Chamaria a atenção para o fato de que 

S. Ex'! não está presente. 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião 
Amin. 
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. O SR. ESPE~IDIAO AMIN - Sr. Presidente, a 
cOlocaçãÓ que ten~o a fazer ao Presidente do Cade: 
à vista dd que ouvimos como relatório, uma vez que 
a propósi,to dos indicados não tenho nenhuma colo­
cação adicional a fazer, diz respeito a uma observa­
ção sua ~ob o aspecto educacional, pedagógiéo da 
ação do Fade. Diria, como corolário disso, a falta de 
cultura que temosl para o que genericamente pode­
ríamos c,hamar dei regulação do exercí~io da ativida­
de econômica, mormente quando se procede a um 
conjuntol de privatlzações como estamos a testemu­
nhar no I Brasil. Phvatizações, algumas delas, feitas. 
sem que o órgão regulador existisse, como foi o 
caso dalUght A Ught foi vendida em 1996 esomente 
este ano está sendo organizado o órgão regulador. 
, . Mihha perg~nta diz respeito ao que podería­
mos fazer, inclusive do ponto de vista legal, para co­
laborar~om ess4 questão cultural da regulação em 
geral e do exercício da mediação e do arbitramento 
em ma éiia de direito econômico. Qual seria a su­
gestão I~ue o Cade poderia dar ao Congresso brasi­
leiro em' matéria de norma para que a Federação 
dispusJsse de ~ntidades estaduais? E qual seria o 
tipo ad~uado, Rara essas entidades, que permitisse 
alguma formá. dé exercício descentralizado de regu.-

. lação Jm direito econômico. '. . 

Há' serviço~ públicos estaduais que estarão ou 
estão ,~endo transferidos para exercícios por parte 
da iniciativa privada: companhias de energia elétrica, 
comp~nhias de liguà e esgoto, serviços de transpor~ 
te, aléln da competição eConômica que é o interesse 
prirnafial do Cat:le. - .. : 

Minha pergunta é o que o Cade aprendeu no 
exerclcio de sua atividade aqui relatada - e estou le­
vandd o relatório para estudos posteriores? E .qual á. 
suge~tão que daria para que o Congresso pudesse 
aperféiçoar, naiforma pertinente, a legislação, levan­
do eril Conta o princípio federativo? Não é muito fácil 

L '1 I',. _ ) 

exercttar em Braslha, a nao ser em casos momento-
·1 I ' 

50S, ~egrande monta, de grande relevo, de grande 
expressão ecopômica a sua função com suas dificul­

. dadaS aqui relatadas, sem urna fisionomia Ou com-
pleição federa'iva para a sua instituição. .. i I 

" IEssa é alindagação que faço. '., ' 

I Ó SR. PRESIDENTE (Bello Parga) ..:. COnced~ 
a palavra ao Sr. Presidente do Cade. . . 

lo SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO -
Con idero es$a questão da maior relevância, princi­
pal~ente nO,lmomento em que estamos vivendo. 
Gostaria de submeter à apreciação dos senhores 
dua~ sugest~es, A primeira diz respeito menos a 
uma norma que o Congresso eventualmente venha 

I I ' I 

I I 

a estabelecer ou a criar, mas ao acompanhamento 
de um trabalho que chamamos de um programa de 
três fases. Não temos, no Brasil, uma tradição· de 
quadros em regulação e defesa da concorrência. Há 
uma carência brutal de quadros. ' 

~ortanto, nesse programa de três fases, a pri­
meira delas deve ser o tr.:.i;'lamento de quadros por 
parte' do setor público, Pediria o apoio da Comissão 
de Assuntos Econômicos pará que desse sustenta­
ção ao nosso plano de capacitação, que inclui, como 
uma das tarefas básicas, a formação de quadros 
nas áreas de regulação e defesa da concorrência, 

Uma segunda fase é com relação à atividade 
de cooperação institucional entre o Cade e as agên­
cias,regulatórias,' Temos tido contato com os Presi­
dentes da Anatel, Aneel e NP?, no sentido de estrei­
tar a cooperação entre esses órgãos. Novamente, 
esta Comissão pode ajudar a estabelecer a agenda 
de cooperação instítucional entre o Cade e ess~s or-
ganismos. ' 

Um terceiro momento, ,e mais importante, para 
a defesa da concorrência e da segurança jurídica é o 
esta.belecimento de· rotinas operacionais que deixem 
bem claro quais os procedimentos quando há um 
problema de energia elétrica em um determinado 
Estado, uma dúvida em relação a uma operação na 
área de telecomunicações e para que órgão deve 
ser encaminhado a fim de que não repitamos ó erro, 
Como foi apontado pelo ilustre Senador Eduardo Su­
plicy, de ter um emaranhado de procedimentos e um 
conjunto excessivo de órgãos não suficientemente 
bem coordenados. 

Assim, esses convênios operacionais fariam 
,.parte desta terceira fase do pr()grama de articulação 
entre o Cade e as agências regulatórias. 

Uma segunda sugestão que submeto à apre­
ciação dos senhores diz respeito a algo que já tive­
mos a oportunidade de ,transmitir ao Governo' do Es­
tado de São Paulo, que é a criação, no âmbito esta­
dual, de unidades de defesa da concorrência. Há vá­
rias atividades, em nível estadual e municipal, que 
envolvem defesa da concorrência e decisões, com a 
autonomia conferida pela Constituição a essas uni: 
dades, que são 'relevantes. Há uma iniciativa dos 
próprios Municípios e Estados na criação de unida-
des de defesa da concorrência. , 
,Chamaria'a atenção para o fato de que a expe­
riência norte-americana é ilustrativa a esse respeito, 
Antes do Chairman Act, ou seja, da legislação fede­
ral sobre. defesa da concorrência. houve uma rica 
experiência de vários 'Estados em defesa deste as­
pecto, que, até hoje; continua ocorrendo. Gostaria 
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de ressaltar que o processo recente·e público da Mi­
crosoft é movido no âmbito federal pelo Departa­
mento de Justiça dos Estados Unidos e por 20 Esta­
dos da Federação deste pafs. 

Então, certamente são essas duas sugestões, 
mas tenho certeza de que os meus colegas de saba­
tina poderão complementar e aduzir elementos -da 
maior importância, 

O SR. PRESIDENTE (Bello Pargá) ..;. Indago se 
algum dos Conselheiros indicados desejam fazer 
qualquer complementação relativamente à questão 
levantada pelo Senador Esperidião Amin. (Pausa.) 

Passo a palavra ao próximo orador inscrito, 
que é o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA' - Sr. Presi­
dente e demais presentes, a pergunta que irei fazer 
é a respeito de um prOcesso especffico, mas que, a 
meu ver, acaba repetindo dois pOntos levantados pe­
los Senadores Eduardo Suplicy e 'Esperidião Amin. 
Trata-se da questão da estrutura e quadros do Cade 
e SOE e sugestões legislativas, no sentido de garan­
tir que o primeiro órgão tenha condições de exercer 
aS funções para as quais está'sen'docônvocadoiem 
decorrência da própria mudança' da -economia, da 
desregulanientação, da privatização etc. 

O Processo especffico a que me refiro é uma 
representação que foi aprovada nesta Comissão, a 
partir de umreqüerimerito de minha autoria para que 
a SOE, instaurasse um processo administrativo com 
a finalidade de analisar um contrato entre a Petro­
brás.e a Odebrécht com'a~'finalidáde de instalar 
aquele complexo pétroquimioo dó Planalto Paulista 

Gostaria de saber, inicialmente, se este pro­
cesso ainda se encontra ;'0 âmbifo da SOE. Caso a 
resposta seja positiva, a situação deságua'nas ques-' 
tões que levantei de sugestão legislativa e estrutura. 
Pela Lei n2 8.884, considerando os prazos máximos 
que a SOE teria para concluir os seus trabalhos, 
mesmo com as prorrogações previstas, no caso do 
parágrafo único, art: 35, o· .prazo máximo para que 
essa representação chegasse ao ,Cade, seja por 
meio de arquivamento do SOE, seja por meio de so-. 
licitação de pronunciamento ·do Cade,; era de 178. 
dias. 

Há 240, dias que essa representação foi apro­
vada nesta· Comissão. Inclusive, naquela ocasião, 
optei por fazer representação via Comissão para que 
o prazo de 60 dias das averiguações' preliminares 
fosse dispensado:· Como já -decorreram 240 dias, 
gostaria de saber se esse processo já está no âmbi­
to do .SDE.Caso ainda esteja, indago-à Comissão 
sobre a possibilidade da redução desses prazos pre-

vistos na Lei n2 8.884, que, mesmo qL1e sejam cum­
pridos, na minha opinião, em um caso como esse, 
eles são excessivos. Mesmo que o prazo fosse cum­
prido, aCredito que e~e ;tempo .-178 dias - seja um 
perfodo longo. Gostaria de saber se. a Comissão 
concorda com isso e se teria alguma sugestão no 
sentido de mOdificação da Lei n2 8.884 acerca de 
prazos, desaguando também na questão de estrutu­
ra, ou seja, se a SOE tem estrutura suficiente para 
que esses prazos venham a ser cumpridos. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Dou a pa­
lavra ao Presidente do Cade para responder ao Se­
nador José Eduardo Dutra. 

. O SR. GESNER JOSÉ DE OLlVIERA FILHO -
V. Ex' levanta uma questão fundamental. Tenho cer­
teza de que os meus colegas de. sabatina terão vários 
elementos a complementar naquilo que vou dizer. 

Primeiramente, do ponto de vista de prestação 
de contas, de fato, o processo administrativo que foi 
instaurado ainda não chegou ao cade, e devo dizer 
que se encontra presente, nesta Comissão, o Rela­
tor da apreciação do contrato entre as empresas 
mencionadas, meu colega de Conselho e Fundação 
Getúlio Vargas, o Conselheiro Artur Baião Nuevo, 
que é o Relator do caso na análise do contrato, e, 
por conexão, também é o Relator do processo admi­
nistrativo, embora ainda não tenha chegado ao Cade. 

Tenho acompanhado este caso e percebi um 
grande empenho por parte do Relator e das Secreta­
rias envolvidas para que houvesse uma análise crite­
riosa e técnica, mas concordo com V. Ex!! que é pre­
ciso um f)razo menor. O legislador, na Lei nº 8.884, 
foi-mUito. élaro, estabelecendo prazos muito bem de­
finidos para se instaurar uma averiguação preliminar, 
colher . eventuais diligências e informações rlillevan­
tes e fazer o parecer. 

Portanto, o 'q~~ ~devemos estabelecer como 
compromisso é que os prazos legais devam ser 
cumpridos à risca. Eles, na verdade, estão sendo 
cumpridos. Chamaria a atenção para o fato de que, 
por lei, eles são interrompidos quando há pedidOS de 
diligência, mas precisamos, de fato, acelerar isso. 

Como medida emergencial e prática, enquanto 
os prazos estão suspensos, porque o Conselho não 
tem quorum mfnimo, nesse momento, nós, por 
meio da procuradoria do Cade, fizemos uma força­
tarefa para acelerarem a instrução de processos 
na Secretaria de Direito Econômico. Para cooperar 
com a Secretaria de Direito Econômico, estamos 
trabalhando em cerca de 120 processos, que repre- . 
sentam dos estoques existentes lá, para acelerarem 
essa instrução. 

I 
I 
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Alér;! disso, chamaria atenção para a i Resolu-. . .. '. ;'OSFI;PRESIDENTÉ'(BelloParga) -;,Indagb ao . 
ção sobrei instrução', que é prevista em lei, noArt: 51 Dr.""Baião Nueit<>:;que'eStáaq'uipresente, se ele 
da Lei, "que o CaélJ vai estabelecer normas comple- pOde' aditàr âlglnna ~,cóisaem:.respç)sta à' indagação. 
mentares'là lei sobre processo de. instrução,",oeve~ dó $enâdorjosé Eduardo Dutra:: ",,, ",~ .' " . 
mos tomdraquelas diretivas básicas, que tiVe:opor,()SR.AÁtUÂBÀIA(f"UEVO,~ 'Emrelaçãoâ I 
tunidade deapresehtar,de agilização, de respeito ao . esse caso espeeffico, nO. quai, a'Petrob~s .ea Ode­
direito d~' ampla defesa, respeito ao contraditório,.' brecllt firmárám um 6óntrato Para a cOnstrução de um 
transparêhcia etc,,) e estabelecer uma paUta 'e um novo pólO petroqufmiCo e eÍl1iOlveem outras questões, 
procedimbnto de instrução para que ele seja' iápido. há urna primeira consideíação' que' deVe'serfeita: en- '. 
Tenho c~rteza qué seria acompanhado pêlos meus quanto esse proçessO 'nãoChegat aoCa<;le, esse' ór-
colegas ao assumir o compromisso de té'ressa Re-, gão não tár'n cOmpin.ência,viridO cOmo" pár9Cei' da Se-
solução I para' radionalizar esse processo, assim crataria de Direito ECónOr)1Ico edeACOmpanhamento 
como nós fizemos'no caso de atos de concentração. Econômicó. Apesar: d~;tenho acqri'lpanhado, quer 
Portanto!acho"qi.t~, mesmo' sem uma ahéraÇão da diier, porque a secretaria "de Acornpanhamento Eco-
lei,' é possível CUrrlprir a lei de acordo com o seu es- nôinico tem i-ealjzado'!I.u~i'ênciáscOm empresas liga-
pírito, e~tàbelecet'prazos muito bem definidos e das à áré'á;tanto as quees!ãóeilvólvidas no contra-
cumpri-I~s rapidalnente para evitar justamente que to, a 'próPriaPelrObrás;!!i,a:OPP;'quanto a empresas 
uma empresa seja prejudicada por delongas desne- quesão'Conco~.~ duaS. Então. tenho 
cessáriãs: o legislador foi até claro em um artigo es- acompanhado o deSerliol!u ~. investigação. Mas, 
pecifiCO) art. 33, j de estabelecer, chamar atenção efetivatnente; 'esSe'cSsOA cor'!lP~xo e; Com os récur-
para o Rerigó da desídia administrativa. Que era pré- sos·que, estão. diSpon'fvéiS, hOje: Com.a ciipacitação 
ciso quJ a autoribade tivesse o impulso de levar a das. ~~n~s,qúér-,~izer;o :número' de técnicos 
cabo ra~idamente, dentro dos prazos, os processos. qualificado!\,infeliZiTlentE!;.o prazo leQaI que está sen-
Portant6 .. eu diria que isso se enquadra na preoctJ- docüinPriOO/eXisfemos'30 dias,maso~ido de dili-
pação de acelerar o processo de instrução e aperfei- . gênciàs,com:certeza,'é' rm.iàr do que seiiéise hOuVes-
çoá-Io Jm vários I aspectos, que é um compromisso se.u~' ~ÇãoirnaiOrde,técniOÔs.Então,tenho. 
de todo~ envolvidos. "... ceirlEiZa: que o tnlbaJhoé$tá' Sliildo feito com cUidadó. 

·O/SR. JOSé EDUARDO DUTRA": Sr. P~si- Toda~'devldoàfalf8:dé'ieCursos,infelizmente, ele 

dente, y.lEXª meipermitiria s6 uma pergunta rápida?' :~iSE:ÍldO!:.:;,~ti':.~;:ári~~rVel,?~d~s ~s 
OI SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Tem ~ ,: ~ '. ' ., ,. '," .. ....... . 

palavra, Senador. . .'. . '.: "OSR>PRESIDENTE(Ballo. P.arga) ""Concedo 
. d SR. JdSÉ EDUARDO DUTRA - o Dr~ ai>alavraao,sei:la~b;.tÍlciorAléântara; pal}i'sua in-

Guerra1teÍia algJrna condiçãodefaze~ uma preVisã9 d~gáção~.;)~,;,/,:.:,·".i',>~.;,:;'/:;<~,' •. ':. " " '\." ' 
em rel~ção a esse contrato especificamente? Uma ,', O:SR.·LUCIO. ALCÂNT.R,.~"Sr.Prl:Ísidente, 
previs~o:sobre, 9uando o Cade teria condição detir~r you,s~i' t)i'evee~dirilto~:~~(\;:' .. ;\t: ,'" .• ", ~ .. ,".' ...... '. 
uma c911c1usão ~bre ~sse contrato. '.".~ . ';'"\ ~rimeiro,ilidago"do ~resi~nteGesnerse.julga 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -- V. S~ qü6liJégislaÇãoãtuàFé·'satistát6ria, :setemos~'ma 
'pode r~sponder. . ." . . .' leglsia"ção: àdeqUãda~ia' emrlintaro rilonie'ntõ que 
, O 'SR. 'GUERRA - A competê~cia de COloca~ ~inqs:y~e~dó\T:'·:>:'i:,~j~i,,':"':::~~;,." ~,.,:".' .' . '.' ' 

Ou de pedir pauta para o processo é uma competên7 .,': '" Segundo-;."um~escliireéimeritO.· No caso de re-
da. dOI: Relator,'que está inclusive presente, o Co. ns.e~ cUlSo.ãdminiSfr'ativo·'da:déci~Ó d() 'cade, esSesre-
lheiro Artur Baião Nuevo? E tenho certeza, e temos cu~são.aÓtv1lriiStrõ:daJu~~iÇ8?, Ein,caso afirrnati-
discutido o case? do ponto de vista' procedimental, te- ';'0, se julga" ~oável·q~àa'décis.ão de. um órgão cO-
nho ~~ezaque, há uma consciência por parte dO Con" 1egiado O gi'iludé )'ecurio' seja para uma àutóridade 
selho da importância e da visibilidade que esse proces~ singuiar., .... . .::,:",";: • ~'~,' . " .',' '. 
50 ac!huiriu e da necessidade, dada a importância do . Terceiro;.Sãomuitos:processos, não sei se ele 
tema ~ das questões que ele suscita, danecessida: teria condição·de falar';.masvi aqui que' houve um 
de dd ser colocado em pauta com rapidez. EU,infe- PrOce$SQsob're:enmreSas,Mnericanas que estariam 
lizmente, não poderia precisar uma data, porque isso adquirindo,sobtifo~,def~nquia, ou o quê fosse, . 
transtenderia a minha competência e des'respeitaria clfn~de)~~i~I!~;~):,~há :um.a, p~êlimiriar,em 
as vi6issitUdes' da análiSe técnica do processo por~ princípi(),nãq,pOderia:sobqulilquer fQnna, salvo lei 
que, tomo V. EFXª sabe, é de grande complexidadê. '. quea:utõriza~e, )~()~1e~o$. da ConstituiÇão, que. 

, '. ,; ~ • l' , ~ 
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empreSas' estrángeirâs -explorasSem' serViÇo' dã.Sau~ , 
de e assistência rriédicá: É evidentEI que isso; creio, 
não é nem 'da comPetência do Cáde. ESte' julga 
questão de concorrência, De'qüàlque(fomlà, se V. SI 
tiver condições de dar essâ' explicÍlção; eu agrade.' 
ceria. ~ . . ........ :; ~I'~ 1'1' ,; ~ L,..., .. ~~ .... 

.,t.~ . r~, t~·~l .. ~.'f"\."""".~ . 

Também indago o seguinte"complementando 
algumas questões que foram leVaniãdàs aqui: o pro­
cesso de privatização oéorreú sem que" houvesse a 
cautela de resguardar a Questão do monoPólio fi do 
oligopólio, principalmente,no que diàespeito ao se: 
tor siderurgicoe àpetroquímica.,O 'resultadôdisSo 
fõi que se acumularam pÍ"OcesSos noeade de"argüi­
ção de monopólio, e, oligopólio !'lm'relâÇãoa' emp~ 
sas privatizadas na área da petroquímica e da "side­
rurgia. Ainda há algo a ser privatizado. Ainda exis~ 
t~m empresas a seremprivatizad~s .. lrídago f!9 ,de: 
fendi a tese de que deveria haver um pré-requisito, a 
empresa só poderia hábilitar-se a 'roncÓrrér à aquisi~ 
ção dessas empresas estatais se 'a S4ã comprá não 
implicasse oligopólio. ôúmonopólio., Isso por ,uma rá~ 
zão mu~osimples: depois de relações,constitufdÍls, 
pagaméntOs . feitos~ . administração. transferidà etc., 
. esses prÕC9ssos vão para o Cade~ Quer dizer, muito 
mais difícil o' Cade determinar o. desfazimento des­
sas operações, como ocorre, potexEmíplo, no plano 
privado. A empresa, antes de adquirir: consulta0 
Cade. Está aí o caso das cervejas. São vários ca­
sos, dentifrfcios etc. Então, neSse caso da' privatiza­
ção, não hOuve essa .cautela. Então, o Cade ficou 
abarrotado de prOCessos,. principalrTlente !,á." área ,da 
siderurgia e da petroquímicá, onde estava, ém fun­
ção da privatização, havia à alegação de oligopólio e 
monopólio. Portanto, houve, Prejufzoda livre concor~ 
rência. Não sei se, por exemplo, os cuidados, as 
cautelas, as normas na área daene,.giâ elétrica' e nál 
área da comuniéação, da telefonia; já eVita"l que"se 
reproduzam o que acôriteceu na' siderurgia • e . ria 

'. questão da petroqufmica; • ~ "':'~ 'o. 
",. , 

Se julga esse arranjo ,institucional entre SOE, 
Cade e.a própria Secretaria" de AcOmp~lIíhamento 
Econômico, do MiríistériodÍl Fazenda: cipelâcionál e 
a convivêncià dessas institúições raZoável parâ que 
os processos possam fluir côm à celeridade, ocuida­
do, as. cautelas, mas ofereéeillio 'resultadoo' mais rá-

. pidos.conforme o interesse da POPulação.' . . 
. . '.~', .. ~'. ,. ""1"> ".1.~: .,~ .. \, .f\ .... ~,..~.-': ... · -I " 
. . GoStâria de. acrescentar à' pergunta do Sená-
• ' . • '..:' . .1 > .!- .: ~". "_. t:..: ' ,! '.( I,' . :~.: •.. ) . ~ .' ' .. 

dor Amln osegurnte:os Estàdos;devem organrzar 
suas agências reguíadôias:-- Nô êaso'do" Ce8rá;- por 
exemplo, já está constitúfdá a ACE:uma agência re- . 
'guladora que está firmando convênios e reeebendo 
delegação das agêhciás nacionaiá, ~ páia que tam~ . . ~ ~ . -.. ' . . ~ .. ;'., : ";.. ~ 

- bérn posSam operar, atuar em seu nome, no sentido 
de oferecer maior oferta de serviço,· maior controle, 
acOmpanhamento e supervisão nos Estados~ 

No caso do Cade, penso que há instrumentos 
institucionais que permitem que ele possa ter .uma 
ãÇão mais descentralizada, até porque não somente 
as grandes questões chegarão a elá para'. exame, 
mas pequenos problemas que afligem determinadas 
comunidades. 

Encerro a minha pa~icipação, dizendo que de-, 
vemOs ter um cuidado especial com o eade; precisá­
mos provê-lo dos recurSos necessários para exercer 
seu trabalho com competência e eficiência. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) -Dada a 
abrangência das questões levantadas pele;> Senador 
Lúcio Alcântara, primeiramente dou a palavra, para 
resposta •. aoDr. Gesner Oliveira, Presidente, do 
Cade. 

O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO ,­
Procurarei responder rápida e objetivarriente a V. ExB. 
Tenho certeza de que os meus companheiros de sa-
batina terão vários elementos a acrescentar. . 

, Em primeiro lugar, em relação a recurso da de-
cisã.o do Cade na esfera administrativa, há dois 
anos, em 10de abril de 1996, dissemos claramente, 
nesta sala, que considerávamos inadequado, impró­
prio recurso ao Ministro da Justiça. Reitero essapo­
sição e lembro o art. 50 da Lei'n2 8.884, que estabe­
'Ieee que as decisões do Cade não comportam revi-

. são no âmbito do Poder Executivo, promovendo-se. 
. . de imediato,' sua execução e comunicandO-se, em 

. seguida, ao Ministério Público, etc. 
I, . Portanto, trata-se de um órgão colegiado com 

autonomia, com a legitimidade que lhe confere esta 
sabatina. Esses colegas e eu mesmo fomos 'sabati­
nados e aprovados pelo Senado e recebemos um 
mandato; esse é um fator de fortalecimento que a 
Lei n2 8.884 trouxe; concedeu-se à sociedade brasi­
leira um órgão com relativa autonomia. Em compara­
ção com outras agências intemacionais, talvez' ele 
não tenha'a mésma autonomia financeira, .nem as 
mesmas características, como a duração de manda­
to;' no entanto, já ocorreu um avanço considerável na 
legislação brasileira. 

,. Considero, realmente, que o. recurso da deCi-
. são do Cade' é no Judiciário. Obviamente, dar a im~ 
portância da aproximação como Judiciário, que te­
mos proc'uradofazer, seja para aprender' os procedi­
mentos devido ao processo legal que já devemos 
aplicar na esfera administrativa; seja para tranSmitir 
ao membros do Judiciário a complexidade, a nature­
za das questões·que analisamos. Portanto, 'em ~Ia-

_: . ',' " 
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Ção ao rl:!Curso ao Ministro da Justiça, fica clara a noSSa agência de' defesá' élá concorrência.' Nos mar~ 
nossa ~siÇão. i '~. cos da'lei,'éom àmelho'''-coOperação e colaboração, 

Cor. relaÇão à Lei nH 8.884, acredito que temos pois' a' inStruÇão está mai$lenta,~ vamos trabalhar 
uma legislaÇão adequada. No que é essencial, a lei ombrt> à ombro com a SOE. A PrtX:uradoria do Cade 
nR 8.884/ não discrepa da legislaÇão intemacio~al. É já"está fazendo issO. Vamos'limpar as prateleiras'da 
sempre possível fazer aperfeiçoamentos, mas o que SOE e vamos trabalhar ombro a ombro, para acele-
conside~ importante é a estabilidade dás regras' raro procesSo de instrução." 1 • 

Fomos a várias capitais - esse é um trabalho funda- É necesSário l1avetno 'Cade U'm quàdro capaz , 
mantal + para dilicutir a legislaÇão com as ,associa-de ter" uma assessoria minimamente dotada de re­
çóesde1classe elde trabalhadores, com universida-cursos, capàz:de tiábalhar e aêelerar eSse processo 
des e institutos" para explicá-Ia. Não pOsso, cada de instruÇão. " .' .,' , : 
vez el11l que visitb um lugar, dizer que uma medida 'É um absúrdo;No 'nosso' regimento, temos a 
provisória nova I mudou determinado artigo; qúe maior preocupaÇão com o sigilo. 'Tivemos que tirar 

, aqu~1a ~egra que:era fundamental não o é mais. ,do nosso bolso para comprar urTr a'rmário;comcha-
Ora, essa é uma lei estrutural, da qual não se ve, 'para guardar os proceSS~'S,' sigilosos. Isso real-

pode f~er revisão às pressas; é uma lei que deve mente não é possível. Quer dizer,'necessitamos ter 
ser disbutida arr1plamente. No entanto, deve haver realmente esses recursos mínimos. 
revisõe~. Por exemplo, recebemos, na semana pas-
Sada, d Preside~te do Cade alemão, do Bundeskar- ,.,Respondo a,V. Ex!'. Com esses recursos míni-
tellamt,l que nos explicou que, em 40 anos, houve re- mos, o Cade será essa, agência. Entendo que, nos 
visões,l tOdas pfficedidas de amplos debates e estu- pr6xim~s dois anos, poderemos amadurecer um pro-
dos, da experiêl1Cia prática e da jurisprudência. Isso cesso.de aperfeiçoamento da legislação, masrsem-
é que /Ieva a uma norma sábia, a uma norma que pre com ampla participação nesta Casa. 
corresponde à prática necessária da administraÇão ,A lei. n2 4.137 nasceu no Congresso, a lei n2 

públicá e da sociedade como um todo. 8.884 foi amplamente discutida,também neste Con~ 
"," ~ortanto, ~reio que há aperfeiçoamento a se- .gresso. E é assim que uma legislação ràzoável e 
remfàrtos, masl eles devem ser precedidos de uma . adequada se faz. -'"', 1',." .; r 

amplàidiscussãb e do estabelecimento de metas de Pediria a V. Exl'aliberdade de responder rapi-
produtividade .. ~enso que temos que assumir com- . damente sobre as Clínicas de hemodiálise, para que 
promirbos parai reduzir prazos. Por exemplo, quere-OS meus colegas tenham tempo de participar dos de-
mos para uma)~lassé de processos simples e apre- ,bates. No caso específico, o que verificamos é que 
ciaÇão de atos de concentraÇão não demorar mais não havia naqueles contratos de franquia· uma infra-
do qJe,30 diaS. Devemos estabelecer essa meta, Ção à ordem econômica. Nesses termos; nãd impu-
~omáia,transp~rente e cumpri,-Ia: ' semos as penalidades previstas em lei.. , '1 ' -
, r0rtanto,l'Io âmbito da, atual legislação é possí- .- Em. relação à privatização,: a·' nossa' c60pera-

.vel aperfeiçoar ,enormemente. .' ção'comc)BNDES tem sido mUito positiva: muito 
,~nossa observ;lÇão das agências do exterior, boa. Acho que é um'eÍtemplo'Cle cooperação insti-

da FáderaJ Trade Commission, nos Estados Unidos, tucionru.-', 1 cc' "'" ';l ,,' 

'do PfpriO Bundeskartellamt, na Alemanha, do Pró- Temos transmitidoEls autoridades competentes 
, Competência, na Venezuela, da FederaÇão de Com, justamente a p~upáÇão'de V: EX-,'que seria de-
petência do M~xico, é a de que órgãos com autono- . sejável que' houvesse' ex ante, já' no início' dó pro-
mia, Icom independência, com transparência, cOm cesso, urila maior participação' das autoridades da 
imparcialidade, ,tenham condições de atuar como defesa da concorrência. Lembro as palavras 00 meu 
agênbia de defesa da concorrência. Acredito que ex-conselheiro,'Renaúlt de Freitas Castro. Dizia ele: 
nOs fnarcos dessa lei é pOssível, e o Cade já de- "Fizemos uma nOta técniCa Para CAE sobrE! a privati~ 

, mon~trou, que é a agência de defesa da concorrên- zaÇãoda Vale do Rio Doce."' Chamava a atenÇão 
,eia do Brasil. E, obviamente, sempre em cooperaÇão naquela ocasiao o meu companheiro Dr. Rehault de 
comi o órgão que dá o parecei da área econômica, Freitas Castro. E continuava:' "Mas não seria desejá-
com o órgão que prepara a investigação. velque já emitíssemos opiniões para a própria crin-

I 
Mas o Cade, pela sua tradição, desde 1962, facÇão do edital?" Penso que sim. f, 

peta sua jurisprudência recente, pela sua determina- ' Acred~o 'quEi;nessescorivênios 'de cooperação 
Ção! surge cOmo aquela agência que pode ser a 'com ri BNDES ",!;., témos também um- convênio, de 

, , I 
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cooperação em curso ;co~à:Gergs) qluf'é'agêneia: ~ 
de regulamentação no EstadodtiAio:Gmnde dQSul, 
eacrédito que devemO$:fazef eom:a:g'ência doéeãiá 
e agência de.outí-os'Estàdôs·.l~emOsjá estabelé­
cer e trànsmitir preocupâçôesaa ~efesa di conCor­
rência. .. .' ' ',1 ~,. ':+.0 ~',:<:.\ ~~~.l:':) .. ~:. \.~.;~ ~ ..... ~ ~~~. ~i'J; . 
. Portanto, há muito (, ,qu'e,','se 'aperfe~r:, no 

• exame dos processos de pri\.atizaÇão.',\ ,-,. 
. . Não sei se re'spol:1di'.,-~tOdalil -aS' indagações, 

mas creio que é fundaméntàl, éOnhêCéndo a .compé­
têllcia e qUalfficação dosmeLJs;c:ol~gas'ite .Sabatiná, 
que eles assinalassém>,jlontos': que julgani,rêiê"ail-

. .. , •• '.'.~ .• . ,'. ~. <"l .~... . .• : . 

tes, acerca desses;e outrQS tÉl~s."': ','o :.;:' :~ .. 
• .' • ' ..."' ," .•. .' •• .:. ... ••• ..~.~ .• ; 1 .. _, t. 

O SR. PRESIDENTE (Qello'ParQa):-~A palavra 
. será concedida. aos' .Conselheiros.'postenprmerite às 
inquirições.···, :: ;':: <'. j' " .• c, .;,: ,:,::,-::.,_,. ) t " •.•. ;~.- .. ' 

. Concedo apalavr:aa~Senildoi' JóãoAoeha, .. ' 

.... a SR. jOÃÔ:R~HA'.-. '·S(~~êsidente,Dr. 
Gesner ,.live' ô·j>rivÍléglo:'de :~elatâ.Vnésta: ; Casa, nO 
ano de 1994,'o:P.rojetQ'Qe'Leió·n2 8;884·"quedel! ori­
gem aO 'ÇÓdigó. '(te:'),éfeS;à': :d9:,Ç~~~uníidor ,a' ao 
Cade. Vejo,~ hoje; com satiSfaÇãq,uin'lâclo~inuitoim: .... . . .. . ...... ' " .~., ~.~'." ~ '." ... , .(.~ .. ~, ',}. . 
portante;-queé o'desernpimhó;/diriac,inésmoYÔ'sacri" 

, . . . ,.<~.. ... '..... .... ".":' <l, .• :._ • , ••. /l ............ > ••• oi: '.. • •• ," ' .•• ,.'. \ 

fício, de todo oCQrpo'd~, C()~!>elhêlto,s :dQ~G.âd~~para 
que asociedadê' b'raslléi..a 'ãSsur'ila';ealiliEinte~cidà- . 
dimia .. RecbiÍh~,o' ,Il{' di;nenSãci<da~::'i&lPOrtãridik,:âo 
Cade'para téido'ó:co~f!ixt~eO:tPre$àri~l,epr9!:tutivo 
~e nossO, Pais.".' ; ~:( '~;'::'~ •. '~;5:;;;.:;::;:-';Y,';·:'!\, ';;', ':' ,. '. 
. Por outro 'Iadó/;fjê(),entrlsteéido:quan(fõ V:. SI! . 
diz que o OrÇa:rnentb:p,~~~' aÍ;~ \~e~1~9~ -::é ~~ti-
ver errado, V. S~ me;cornJa,-nao'passa.de,R$230 
miJ'. mensais," dando'um'tÓtai 'dá;' iil~is' ::ou; rtll!nós: 

• ... ' .. ' .. '.;'~.: .• ~; ... :.~. ,~·I···'. .. ·,.· ,.1 •. ",·· ... ' .. 

A$2;8 milhões .anuiil.,Qbservo que AgênCiàNació-
nal de: pehóleç, --::-' també,fn~íi,i~)igênci~ ;i~pôrtan!é 
- já conta coin um' oi:çá.ri'entb;:de'R$fO inilhÕes. 
Neste .. momênto de';difus6es; ):t~', glôbàÍizaçaô,'ãe 
monopólio, de 9iigõPQlici,",~·Cà~ê>r~~lm!antá'.a:p,r~~ 

. senta-se como'um orgao de"; Irrip9'ttâiíciafunda~ , 
mentai. É ele um 6rgãÓ re'g'ulador,éle':párticipaçiio, 
de.concÇlrrênciâ;tra(lsp8te(lte::e:· êrrl';hd~SO ~~Ilis, 
que éstáem faSe evoIUtivi(de'éresdtTiéiitô;'busCan-

,do parceria' com t9dàs 'áS :éo,i!ll,Ibi~ad~s'.intemado­
, nais; em todos os s~t!>r~s: ~a::atividadepi'odutivà, 
como. coloca muitObéÍTl 'V:'S~,': o CaCte'temquEi.ter 

.; . ·i· c";., .. '·, ' .. 1 .... ;· j .. ." .. <, \ ... '.< 

uma pres,ença mUito forte n$St1J momento e neste 
co' ntexto' . '. ,,' . o. , .••• : ',';': .:("'):'., "C.' .'. ";. . • 

• , .; \.... { .. ~ .. ' 'i' 1., "~'o .. ,. 
'; ...! • ':'.. ':., ,... ., ;,.,..;" ~,'~. .1 • ~ •• 

. ,Sou Presidente da CómisSãode'Fiscâlização e 
" Controle. desta' Casá,:"-, uÍ'Óá ::~i),.i~o1Ío~à.Coin 

praticamente' doisanos'deJuneionamento;que' tem 
por finalidade primordiàr âcompanhai a evoluÇão de 
transferênc!a;-'de aplicaçQ9s eiri piojetôs"dé:piié>iida~ 

<. ',~: .' '.;., :l .• ·· - \" '. -. ..",'.. ~.; ,.' ' 
. . ,.:' 

:.i. .' .. ,. .:.' 

.... 
,i' h .. ' 

. '.'. 

". ~ 
. .. ~ 

"depara o nosso País. É uma Co"missão nova, talvez 
, o nosso colega não tenha ainda percebido a real di-
mensão da sua importância também como órgão 

"que' poderá trabalhar não só com"o Cade, mas 
,aéom'panhando todo o trabalho da Anatel, da Aneel, 
'Agência Nacional de Petróleo, a pr6xima' agência 
'que vem, Agência Nacional de Transportes, Enfim, 
'que; nesse conjunto de atividade re'gulaaora e admi­
nistradora do acompanhamento da 'àtividadê'pro­
dutiva destePaís"esta .Casa, principalmente o Se-
riado, tem um papelniuiio grande a exercitar, • 
.~ ..... ' L' • • ,.! • 

,', . : ,Coloco a V. Sê; que, por meio da Comi~são de 
, ~i~alização e Controle, devemos apresentar emen­
das - o que nos é .facuHado pelo Regulamento da 

. Coniililsão . Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
c . '.. .• .. .. ~ .... K. , •• 

Fiscalização -, acrescendo o' percentual de recurso 
,doCàde, para que o 'mesmo se mantenha~ Percébo 
quÉfé um ato de heroísmo manter o Cadê em funcio­

. namento, com todas as preocupações que'têm'hoje 
os 'seus'membros'. É" realmente muito difícil-tomá-lo 
prOdutivo. E quero dizer a V. S@ da satisfação em re­
'latarésseCódigo de Defesa do Consumidor em que 

., s&incl~i o "Cade." . - ". . 
,.. ." .,. •• 1" ~ ·1 ' ..J' 

't, '0· meu primeiro pedido a V, SI, repetindo'que 
ine·· coloco à disposição da Comissão de Fiscaliza­
çâo,pará reportare discutir assuntos comuns, de in­
teresse da Gasa;'.do Cadee do nosso País,' é um 

.'exemplo prático, ,. ..,,, ,.~ '.'" 

, +·J1·OqU9 realmente marcOu a atuação deste co'n­
s~lhO na ",defesa dos interesses maiores do nosso 

. Pàís,'ern termós 'de oligopólio, monopólio ou 'qual­
-quer outro tipo de atividade que poderia prejudicãi' a 

. 'e<;onomiá do País!. a integridade da Nâçãô, a cidada-
o ·.hia?.o que aconteceria se' não existisse um órgão 
;como o Cade?· "( :'.' • '" ,,,,;. 

.; t. I.... !t.., ~. '.~ 

:"Gostaria de saber se V, S! tem conhecimento 
~do total da fonte de receita obtida com essãimultas. 
Essas multas vão para o caixa do Tesouró?Em que 

• "é aplicado; hoje, o resultado dessãs mUltas?- .~ ( 
_1~ '\' .. ~: "i' .• j~ ,' .... \ •. ,~ . 1: .1·1 .. ~, 

':'. Concordo plenamente com V., Si quan~o diz 
-que .temosqúe educar a atividade produtiva. Viv.e­
mos em 'um 'Pais' inflacion'ário; co'm 'infiações galo-

. - parites: V:Sª disse que a'nossa atividade °empre­
s,arial 'tem' que ter urná educação empresarial. 
pára isso- repito -, o Cade também,tém que ter 

Uma presença muito importante, como disse tam­
,bém () Senador Lúcio Alcântara, envolvendo ás'co­
múnidâdes dos Estados,' dos Municípios'" Á pârtir 

,daí, criaremos o e'spírito da cidadania e o resiiei­
to' áos. interesses maiores' do cidadão e da socie-
dade:" . . '..t" I ~' . , 

.~ ~ ':\ .~.~ 
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Pergunto a V~ SI! qual foi a participaÇão mais - ser, imediatamente obtidas por meio do nosso banco 
expressiva do Cade neste período? O que o Cade de dados. ..' 
pensa faier para educar a sociedade empresarial no PenSo ser urgente, e já transmiti às várias au-
nosso P~ís, seja através de cartilha, de propaganda, toridadas desta Casa, um convênio com o Prodasen 
de uma mala direta? Qual seria o procedimento mais para que rapidamente os Srs. Senadores tenham 
prático? I ' j acesso a informações de caráter público, para que 

-Coro suge~ão, no caso específico da minha possam aéompanhar nossas atividades. 
Comissão, gostaria de ter informações do Cade a O Senador lembrou muito bem vários mecanis-
respeito Idas soluções tornadas, dos processos em mos mediante os quais podemos difundir a cultura 
andamehto, daqueles discutidos, arquivados e das 'da concorrência, a urgênCia dessa tarefa. Lança.i:nos 
instruçõés também. " a cartilha,' recentemente, por iniciativa do Profê'ssor 

Firlalmente, repito a V. SI. que a Comissão Fernando Marques, aqui presente, Coordenador 
de Fiscélização J Controle, tendo a dimensão cor- do PNBE. Lançamos uma cartilha destinada ao 
reta dai finalidad~ do Cade, da sua importância, empresário, em parceria com o 'PNBE, em São 
está totalmente à disposição. Quero, também, dei- Paulo, sobre a Lei n2 8.884. Em parceria com vá-

_~~ CI~~e~qUi q~e votarei a favor da indicação ~e rias universidades, trouxemos estudantes de gra-
todos os rnembros::-"Fodos, os membros da Comls- duação e pós-graduação para passar um período 
são prdntificam-sb em ajudar nesse relevante servi- no Cade. Algumas pessoas até pensaram que se 
ço que! tenho certeza, será prestado a este nosso tratava da exploração de mão-de-obra barata, mas 
Paí~. 1_ i ,não é isso. Na verdade, são pessoas extremamente 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) _ Concedo competentes que 'deram uma 'enorme contribuição 
a palaJjra ao Dr. Ge, sner José de Oliveira Filho. 'ao nosso trabalho; é -também uma forma de 'difundir, 

I ' -'por meio das universidades, o trabalhó de defesa da 
O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO - concorrência. " 

Gostaria de agradecer a S. Ex" o oferecimento no Considero funda!1lental. mas infelizmente o 
sentidÓ de que a Comissão de Fiscalização e Con- Cade itinerante não pode fazer tudo que seria ne-
trole ~sa cont~mplar as questões pertinentes à de-cessá rio. Em Belo ,Horizonte, em parceria com, a 
fesa dt concorrência. FIEMG, recebemos as empresas. Os empresários 

De imediato, encaminharemos à Comissão o não teriam de vir até Brasflia e poderiam realizar 
plano bmergeneial, que traremos, também, à Comis- audiência de trabalho_ou resolver,algum problema 
são dé AssuntoS Econômicos. Levaremos, também, __ em relação à lei. Fizef!1os o mesrrlC) em ~orto Ale-
a proposta de quadro permanente, estabelecendo de gre. Gostaríamos de . fazer na~ várias capita,is, 
maneira muito clara a relação entre as demandas.e .más, novamente, é p(eciso um mínimo de recur-
o cu~primentoi das metas. Lembro as palavras do.:sos para que conti~l!enlOS c0!l1 essas parpe~i~~. 
ilustre Senador' Vilson Kleinübing, em 10 de abril de Se alguma coisa a "falta de recursos ,nos posslblll-
1996'1 quando alertava para o fato de que não se de- tou foi a irnaginação:.pa.r,a fazermos, muito com pou-
veria querer uma estrutura pesada, mas, sim, algo : cos recursos .. rnas é ,preciso um mínimo de recursos, 
leve, racional, prático e eficiente. e 'tenho certe~a.dé,.que o Senado haverá de nos 

IÉ para isso que estamos caminhando, e gosta-~iar nesse ~ritid~.: '.' ' ,-.,."',, ," 
ríamqs de submeter esse progra!fla de, trabalho ~ _," As multas que"cobramos- vão -para. ul'Dfundo 
Comissão de iFiscalização e ,Controle, juntamente • que não é utilizável pelo Cade. A experiência inter-
com las nossas demandas orçamentárias, para se- . nacional aponta na direção de que a agência 'que im-
rem avaliadas I em que medida elas contemplam. ~s 'põe as multas não se beneficia delas. Na verdade, 
necebidades práticas. não gostaríamos de ter de aplicá-Ias. Se a cultura 

I I 

I Acredito ser muito importante que esta Casa de defesa da concorrência- fosse tão difund,ida, se-
acompanhe e' tenha informação rápida dos proces- ria desnecessário punir, porque a sociedade, natu-
sos./por exe~plo, o ilustre Senador que perguntou a ralmente, cUmpriria, arlei. Obviamente,. ninguém é 
respeito do processo da OPP/Petrobrás. Em qual- idealista em pensar que amanhã isso ocorrerá, mas 
que1 outro processo, desde que diga respeito a infor- caminhamos ,nessa direção e julgamos possível 
mações públiCas - obviamente só poderíamos res-irnaginar mecanismos, orçamentários transparentes, 
ponder acerca delas -, essas informações poderiam a fun de que 'baia locaçã() de recursos para defender 
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um bem público. Não se tiata de determinada em- ,-, O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Tema 
presa ou Estado, mas de um bem público, e a'livre palavra o Dr.Gesnerde Oliveira. 

concorrência é que nos assegurará, entre outras coi- O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO _ 
sas, um desenvolvimento sustentado e equânime da Concordo integralmente com V. ExD. Gostaria de 
economia brasileira. , ;[, chamar a atenção para o fato de que impusemos vá-

O que fizemos do ponto de vista prático? Em rios multas. As penalidades previstas em lei vão até 
relação a esses quase mil processos resolvidos, eu 30% do faturamento da empresa e, no caso de ad-
destacaria três linhas de ação. Primeiramente, havia ,ministradores,de 15 a 50% da multa aplicada à pes-
uma série de pendências administrativas que eram soá jurídica.' Em dezenas de casos, aplicamos mul-
ônus para o setor privado. Na verdade. o fato.de al- tas. Eu chamaria a átenção também para a conde-
gumas pendências de vários ,anos ,terem sido resol- nação da utilização,de tabelas de fixação de preços 
vidas desonera e retira uma nuvem de incerteza ria área de saúde. impondo um custo demasiado aos 
para o agente privado. Isso foi um avanço. 'usuárioS desse serviço. Esse foi um entre dezenas 

Como o Senador apontou. a economia brasilei- , de casos em que impusemos multas. Concordo intei-
ra vive uma restruturação produtiva muito forte; e '"amente com'o entendimento de que a penalidade 
houve operações importantes em que teria'havido 'educa. V. ExDs podem ficar tranqüilos porque não 
uma concentração indesejável do poder econômi- vamos. como anjinhos, sair pregando a livre concor-
co, se o Cade não tivesse determinado condicio- rência'na ilusão de que o setor privado e o público 
nalidades. Chamo a atenção para uma operação vão Obedecer' imediatamente. Não temos essa ilu-
que ganhou grande notoriedade: a que envolveu a são. Vamos multar e também dar publicidade ao mo-
compra da Kollynos pela Colgate. Existiram, na tivo por que multamos. Diremos ao cidadão: o se· 
verdade, centenas de operações em que haveria nhorlevou essa penalidade porque descumpriu tal 
enorme concentração e falta de oportunidade para artigo' da legislação, precisa ser punido, e não há 
novos participantes. No entanto, em função da de- conversâ: Depois, passo-lhe os números; estão no 
cisão do Cade - tenho certeza de que ,a Drª Lúcia ' relatório anual. Houve um recorde de multas e pena-
Helena depois falará sobre o assunto :., houve uma lidades nestes, doi,s anos em que estivemos no 
enorme oportunidade para novos côncorrentes.Há Cade' .. 
estatísticas que demonstram que aumentou a con­
corrência nesse mercado; citei apenas' um caso en­
tre centenas. Uma agência eficaz de defesa da con­
corrência assegurará mercados abertos ao inves~i­
mento e,com isso, emprego e prosperidade da so-
• . , ~. • . ~ ~ .i 

' ciedade. .', ','" • 
~ . .' ~ 

O SR. PRESIDENTE,(Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA ~ Ficopardalmente sa­
tisfeito com o apoio de V. ExD, mas o próprio GOVer-

, no americano; por meio de Otn órgãocorrespondên­
te nos Estados Unidos, aplica penalidades. Essà é 
exatamente a forma de sé, éducar. Sabendo-se 'que 
o País está cOmeçando a voltar a uma nova cultura 
empresarial de concorrência, penso que é muito im­
portante o valor pecuniário., pois temos de fazer com 
que o cidadão entenda que. se não cumprir aquela 
determinação da lei, se ferirdeterminadcs princfpios, 
será punido. • , , ' . 

Fiz essa pergunta exatamente porque considero 
fundamental que. além das advertências, haja real­
mente um custo financeiro para quê o cidadão oü a 
empresa responda pela irregularidade qúe cometeu. 

Obrigado pelas palavras de V.'S@. 

, , O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A última 
inscrição é dO,Senador p~!O Sitnon, a quem conce-

" do a palavra. ' ' 
~~ ; ,". 

~ O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Sr. 
'Presidente do, Cade,quero dizer-Ih~ da relativa sa­
lisf~~à de, e~~ar àql!i inquirindo V. S@. É claro 'que 

'éurgostaria de, contar com a presença do nosso 
prezado amigo' Xausa, ,que, até bem pouco tempo, 
:éra,ími dos principais au)(iliares de V. S~. Por in­
termédio dele, tive a oportunidade de acompa­
nhar nestés dois anos, o desempenho do Cade, 

. I :. ~ ~. '. . _ 

'de V. S@ é dds,demais membros que o compoem. 
Não tenlÍô 'dúvidà alguma em di~ér que talvez seja 
'o 'melhorperí<ic;l~ ~~atl:l~ção' d~sse órgão, que 
está muito longe' de fazer aquilO que deve e pode 
fazer. 'mas: na verdade, nunca esteve tão bem no 
cumpriment() das suas. responsabilidades. Fala-se 
muito em livre iniciativa, em Estado moderno, em' 
'vantagens existentes no Primeiro Mundo nesse, se-

, 't()r. Penso que ternos obrigação de copiar, ou pelo 
menos de imitar o que se faz nesse setor'em outros 
países. São 'rígidas as normas referentes à livre ini­
'Ciativa'nosEstados Unidos e muito dura a ação do 
Estado quando há formação de monopólio ou algo 
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s~m~lhant,b. Penso ,que o Cade desempenhou essa quando achassem necessário,' a esta Comissão, 
mlssao. I para conversar sobre o desempenho normal das 

Conversava muito com o Xausa sobre a atua- suas atividades. ' 
ção do d.de. Mesrl,o durante o período em que es- Acredito que também temos falhado ao longo 
teve doe~e - 40 d;ias no hospital -, ele continuava do tempo por não termos dado cobertura ao Cade, 
analisando os processos, desempenhando o seu pa" por não termos sido solidários e não termos acqm-
pel. Qua~do saiu do hospital veio a Brasília e, ao panhado o trabalho desse órgão tão importante, que 
que me cbnsta, numa atuação brilhante, por mais de não deve ser visto como algo ligado ao Ministério da 
três hora~, expôs ~ sua tese. Depois voltou a Porto Justiça, como se este fosse o senhor absoluto, e o 
Alegre, Ónde falebeu dormindo, e só dormindo, Cade um órgão de assessoria. Penso que os mem-
porque, Se estivesse vivo, não deixaria Deus tirar- bros do Cade, indicados por nós, do Senado Fede-
lhe a vidà. Faleceu 33 anos depois que os médicos ral, devem ter a mais absoluta autonomia e respon-
nos Estados Unidds tinham lhe dito que ele não du- sabilidade porque em suas nas mãos está, muitas e 
raria sei~ 'meses·ICom muita garra lutou contra a muitas vezes, a defesa dos interesses da sociedade 
doença e com muita competência atuou junto a V. SI brasileira. Uma decisão a mais oua menos, uma,vír-
e aos d~mais membros do Cade. Por ser amigo gula a mais ou a menos, pode realmente representar 
dele, tivel oportunidade de acompanhar o desempe- muito para os interesses do povo brasileiro. 
nho des~e órgão. 1 Nós, principalmente os membros 
desta Comissão, temos a obrigação de dar ao Cade Por isso, fiz questão de aqui comparecer, ainda 
condiçãd de executar seu trabalho. Quando ouço o que tenha chegado atrasado, para trazer o meu 
Sr. Presidente falar em verbas pessoais para um ar- voto, a minha solidariedade ao Cade, para:que au-
mário oili coisa q~eo valha, quando ouço falar-se mente ainda mais a sua atuação. Volto a dizer que 
numa e~trutura rtJínima, concordo com o Senador não me recordo de qualquer <lutro período em'que 
Kleinübihg. Nesse caso, não se trata de montar uma o Cade tenha feito o que fei nestes últimos dois 
superestrutura, m'as de proporcionar ao Cade o ne- anos, inclusive, topou brigas, discussões, deve di-
cessárid para que' possa agir, para que possa funcio- vergências para valer com grandes grupos. Deba-
nar, pa~ que pos~ desempenhar a sua missão. teu, lutou e defendeu as suas teses. Não houve 

Creio que essa questão foi muito bem levanta- qualquer tipo de intromissão,que alterasse a linha reta 

~ 
do seu diálogo e a defesa dos interesses da sociedade 

da pelo Senador Ido Ceará. De certa forma, é estra- brasileira. 
nho,nee perío~o de tantas privatizaçÕ9s; o Cade . I 
não terlsido chamado para fazer preventivamente Penso que o Cade vive um grande momento e, 

1--__ ' o que provavelrnente terá de fazer no futuro. Penso 'que a recondução do seu Presidente é muito oportu-
que há luma dúvipa muito grande quando se fala em ria. Daqui em diante, seu trabalho, na miriha opinião, 
acabar com as ~nipresas estatais, privatizando-as. será mais facilitado. A continuidade do trabalho 
Não sei, sinceramente, se não se está, talvez não Será mais fácil, mas' é importante lembrar que o 
deliberÁdamente

i
, mas por omissão, permitindo a Cade não pode ficarJisolado., O fato de ser ligado 

formação de cartéis e oligopólios privados. Se al- ao Ministério da Justiça não significa que deva ser 
guns sbrviços, domo os de telefonia, aço e outros, !Im órgão subalterno, pelo contrário, devemos for-
já são lruins na imão do Estado, pior serão quando talecê-Io. Devemos dar ao Presidente do Cade, no, 
estivellilm a cargo da iniciativa privada. Realmente não que tange à estrutura, à assessoria, aos car9os, a 
vi nem! ,n,a lei que permitiu as privatizaçães, nem em _ CQlaboração necessária para que possa levar adiante 
todo o trabalho Ide andamento das pr.vatizaçõ8s, a -o seu trabalho.· 

I • ,-
presença preventiva, do Cade, que, na minha opi-
nião, ~I~ria imp~~ante. . . 

~enso, Sr. Presidente, que seria muito impor­
tante que, periodicamente, houvesse uma reunião 
de tra~alho de que participassem todos os membros 
do Cade e esta iComissão. Seria muito útil se pudés­
semos, de seis em meses, por exemplo, tomar co­
nhecirhento do andamento dos trabalhos deles. Pen-

I ' so que o Presi~ente do Cade e os seus colegas de-
veriar/, ter a mais absoluta tranqüilidade para virem, 

I I 

Deixo~lhe meu abraço e meus cumprimentos. 
. Sei que V. SI,-como eu, sente a tristeza de não con­
, tal' com a presença do querido amigo e grande rep­
resentante d~ Cade - casualmente hoje é a sua mis­
sa de sétimo dia: Leônidas Xausa. ' 

o SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Ao usar 
da palavra, o Senador Pedro Simon não se reportou 
a indagação 'alguma. Assim, antes de iniciarmos o 
processo de vótação, a, Coniissão vai ouvir Os de-
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mais indicados para o Conselho Administrativo· de 
Defesa Econômica. 

Em primeiro lugar, concedo a palavra àConse­
Iheira indicada para a, recondução, DrI Lúcia Helena 
Salgado e Silva. . '.. ' , 

. Poderá V. S@ fazer as considerações que julgar 
pertinentes. . 

. . 

A SRA. LÚCIA'HELENA SALGADO E SILVA 
- Eu tinha a intenção de' fazer uma prestação de 
contas, já que tenho a honra de estar aqui pela sê­
gunda vez. Mas, uma vez que o Presidente, meu 
amigo Dr. Gesner, respondeu, com o briiho e a arti­
culação de sempre, a todas as indagações feitas 
nesta sabatina e fez, uma exposição exaustiva dos 
pontos que constam do nosso relatório '- como ele 
mencionou, era parte do nosso compromisso trazer 
um relatório de trabalho à esta Comissão -, vejo que 
qualquer observação que eu viesse a fazer"agora, 
talvez, ''lão implicasse contribuição alguma, mas 
simplesmente repetisse pontos que já foram trata­
dos. Assim, a menos que haja algum ponto especifi­
co sobre o qual eu deva responder, eu me considero 
absolutiilmente representada pelas) palavras do' Dr. 
Gesner. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Se V. S@ 
tiver trazi90 algum trabalho 'escrito, poderá encami­
nhá-lo à Secretaria da Comissão para ser distribuído 
aos seus membros. , .. ; 

A SRA. LÚCIA HELENA SALGADO E SILVA 
- Pois não, Eu o farei. . 

O SR. PRESIDENTE, (Bello Parga) ,- Conce­
do a palavra aoConselheiro,Marcelo Procópio Cal-
liari.· ' ... ' ., ' 

~, ' ..... r, I 

., O SR. MARCELO PR'óc6PIO'CALLlARi' ,:... 
Faço minhas as palavra da Conselheira Lúcia He­
lena. Considero a apresentação':doDr.'''Gesner 

. cqmpleta. ,Eu voI,I fazer só um comentário, múito 
breve. ' , '.,., .,' 

l .. L "~! 

Como foi mencionado, vários Senadores estão 
preocupados com a demoFc\ dos processos: Já foi 
mencionado pelo Dr. Ge~n~r' que'ó"Regimento rep­
resenta grarideavanço para evitar a demora, e ,e.u 
concordo com isso. Apenas queria;chamar a aten-

. ção de V.Ex!s' para a forma como' esse Regimento 
foi feito, a qual considero fúndamental para sua qua­
lidade. Houve um processo de consulta' absoluta­
mente aberta e democrática, .. O Regimento é fruto de 
sugestões e propostas de dezenas:de especialistas 
na área -acadêmicos, advogados atuantes, literal­
mente dezenas de agên~ias de ~oncorrência de; vá-

rios países e organismos internacionais. Toda 
essa gama de informações riquíssimas foi triada, 
foi trabalhada internamente dentro do Cade, com 
base em experiência que tais pessoas vinham 
acumulando. Daí resultou o Regimento novo, que 
considero uma das grandes conquistas dessa últi­
ma gestão. 

Gostaria de ressaltar que começa a se firmar, 
como tradição do Cade, a abertura, a transparência. 
Esse éum caso de parceria com a sociedade, mes­
mo porque a proposta do Regimento ficou na Inter­
net durante vários meses, aberta a sugestões de 
qualquer pessoa, literalmente, do mundo todo. Há 
um compromisso de todos com essa prática de aber­
tura, de transparência. Há muita receptividade da so­
ciedade a todas as ações do Cadé.--- ~ 

\ Era só isso que eu queria adicionar. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Muito bem. 

Concedo a palavra ao Conselheiro Rui Afonso 
,de Santa Cruz ,Lima. 

O SR. RUI AFONSO DE SANTA CRUZ LIMA 
-:- Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade para; 
antes de mais nada, deixar evidente a honra de es­
tar sendo sabatinado por V. Ex!s. Tenho plena cons­
ciência da'responsabilidade do cargo que neste mo-
mento estou pleiteal]dó. ' 

, • • • • ! 

:, , ,Estou abs,olutamente/éonvenCldo de que a 
defesa. da concorrência é fundamental para a 

: constituição, de/'ifúalquer economia de mercado 
,sáudável e qúé. possa, pensar em ter estabilidade 
de procedimento a: iorigo prazo . .Não quero esten­
der-'me. muito na análise em virtude do adiantado 
· 9~. ~ora,ê, ',do 'wa~ da' exposlçãodà Dr. Gesner, 
,mas ,gostaria, de. fcizer, ,apeniilsu,ma obs.e,rvação. 
Apesa~ ~o, çur;to tempo de atuação ,do Cade - de 
1994 ,até agora são apenas quatro anos de traba­

:Itio -, é bom o seu nível técnico, que é reconhecido 
· pelOS empresários. Gostaria de lembraras Secreta­
Jias envolvidas nesse mesmo sistema' e também que 
· houve um processo de discussão, continua, e troca 
de informações, o que contribuiu ,para esse.desen­
volvimento. 
~ r" . 

o sistema como um todo está de parabéns. 
Tanto a Comissão de Assuntos Econômicos, quanto 
o SOE, quanto o Cade estão de parabéns pelo nível 
atual da análise e das investigaçõe!) que vêm sendo 
efetuadas. Espero estar à altura de dar continuidade 
a esse trabalho.' " ,'. 

: 'Múito .obrigado' .. 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo lhoS', se viermos a ser aprovados. Em particular, 
a palavra áo Conselheiro indicado, Dr. Mércio Félix. gostaria de convidar o ilustre Senador Dr. Pedro Si-

I I, 'mon, para, juntamente com a SrII Izar Xausa, des-
O SR. MÉRCIO FÉLIX - Exmº Sr. Senador ,cerrar uma placa em homenagem ao nosso compa-

Presidente dos trabÁlhos, Exm2 Sr. Relator, também, nheiro.' 
sem abusàr, tendo em vista o adiantado da hora e o ~' 
pelo Presidente Gebner, eu teria uma consideração 
complemJntar, para responder a uma pergunta feita, I 
pelo Senador Esperidião Amin e também pelo Sena­
dor LúciogAlcãntara' no que diz respeito ao ,possível ., ' 
conselho e usuários. ' , 

Pen~o que cdm o avanço das privatizações de 
água e IJz, realmente, as agências setoriais es~· 
duais, oJ até o c6nselhode usuários em Estados 
que não podem regulamentar as Agências), !un~a­
mental. O Procon tem dado exemplo de quanto é im­
portante k proteção ao cónsumidor .. O cidadão brasi­
leiro não! pede tut~ia; ele pede organização. Então, 
se o Estado com6 um todo permitir a organização 
setorial, b Cade -I quem sabe? - num avanço mais 
adiante, poderá at,e ser uma inst~ncia administrativa 
superior.1 PortantoJ essa é uma colaboração também 
para responder à 'pergunta desses dois ilustres Se-
nadores! 1 ' " " 

eofn a era ~ós-privatizações;,~s 'regulam~ntá­
ções do~ planos de saúde da previdência, o Cade, 
apesar ~e estar estruturado, Senador Pedro Simon, 
vai ter rt,uito trabÁlho. Está só começando o volume 
de trabálho ness~ campo. Posiciono-me com â 'ex- , 
periência de quem vem da iniciativa privada, vem de 
serviço~ público~, dizendo 'sim à privatização e' à 
aberturé econômica, porém jamais desejando o mo~ 
nopólio I privado com ameaça ao 'mercado eá Coli­
corrência: Se aprovado for por V. Ex's - asseguro­
lhes -, l~oU exerCer com zelo e' dedicação as atribui­
ções de ConselHeiro, com o compromisso de muito' j 
diálogoi preventiVo, severidade nas sanções: quando' 
absolutamente necessário, tudo baseado no princí­
pio da ~ransparê~Cia e celeridade nos'trabalhos que 
me tocarem. i 

, Muito obrigado.' ," , ' 
I I ". 

O SR. PRESIDENTE (Bello .parga) - Vamos 
I I . • 

proceder à votação. 

Antes de f:1ncerrar a parte expositiva, dou a pa- , 
lavra, para as últimas considerações, ao Dr. Gesner 
de Oliveira. ; , , ; 

() SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO -
GostaHa, muito i rapidamente, apenas de agradecer I, P S· as palavras generosas do Senador edro Imon e 
também as cdntribuições dos vários Senadores. 
Certalnente, serão insumo para' os nossos traba-I i " 

I 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Com a 
• palavra o ~elator, Senador Vilson Kleinübing. 

. O'SR. VilsON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
as questões que moviarn o 'Relator já foram plena-
mente esclarecidas. As perguntas foram feitas. A su­
gestão, evidentemente, é pela ap~vação "dos nomes 
que o Presidente está encaminhando a esta Comis­
são, para que o Plenário possa votar. -

Por último, depois de tudo que àúvi àqui, 
queria fazer um comentário. COnsidero absoluta­
mente pertinente ,que o Presidente dei Cade, o Pre­
'sidente da Comissão de Assuntos Econômicos e 

. ~! . : , ". . .. ~ " 

eu, como' Relator, tenhamos uma conversa com o 
Presidente e o Relator da Comissão Mista de Orça· 
ínerltQ. " ;"'," -,- ~.; I -' ", , 

, ' •• ' , 'Nãó'.dá para trabalhar dessa forma. Se puder­
'mos faZer aiguma emenda neste ano ou se o Minis­
,(éi'icida Fazenda tiver alguma suplementação a fa­
zer,quese destinem recursos para o Cade~, 
, '" - ,;Sr. 'Presidente, penso que V. Exª deveria 
marcar uma hora para conversarmos com o p'resi­
denté e 'o Relatorda Comissão Mista de Orçamen-

'to, a fim de garantiimos os recursos para o Cade 
funcionar. 

Era o que tinha a dizer. Muit.o o~rigad? 
Parabéns aos indicados. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Vamos, 
agora, com o encerramento da votação, apurar os 
votos;' 

Solicito a presença dos Srs. Senadores Eduar­
do Suplicy e Casildo Maldaner, para que funcionem 
como escrutinadores da apuração. Temos de cum-
prir as formalidades. . 

. . (Procede·se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Bellei Parga) - O resulta­
do da votação é pela aprovação do nome de; todos 
os indicados. ' " ,; , 

Houve 17 votos favoráveis e um em branco. 
Com a proclamação dos eleitos, será feita a 

devida comunicação aos órgãos competentes. 
, . .. . , 

Assim sendo, declaro < encerrada a presente 
reunião, parabeniZando os aprova dós pela Comis-
são de Assuntos Econômicos .. , ; , 

'(Levanta-se ã reunião às 14h20min.) 
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.' 

,.»; ATOS:nO:DIRETOR7GERAL '. " . . 
.) ,i':', '-.' í . /', - 'y,L. ;-;:_ .<L 

. ,;. '(*) ATO :I~O D~I()R..-ÇERAL 
, ;." /, .. l~ .. _. ~o 973,DEJ998., "·1 _, 

. ,t, .. ~ ..,' "'"': ~,~, i 1~ \ 

- I' O DIREroR~ERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
~ l.te' , '.... ~. " - .' .7" :', . ~. ' .. :: " ' 

atribuição que lhe foi· conferida pelo artigo 40
, -§ lO, da Resolução n°, 63, de 1997, e 

4 ~ ~. , • 

,tendo em vista o que_CQDsta do.,roce;so nO· 007.562/98~5, 
~." 

. ,,~ , . 
R E S O L V E exonerar; na foriDa do disposto no art. 35, inciso I, 

. ...r . '!' ~ -. -;.. .4"-

da·Lei nO 8.112, de 1990,FLÁVIORlOS PEIXOTO DA SILVEIRA, matrícula na 
.' " r," I ~" < I- .. ' , ~, I' ~ _ o," • 

5.709. do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do Gabinete do Senador Mauro . , ... , } 

Miranda, a pãetirde 02 de jutÍbo àe 1998. , ... . , 

, , 

. . .' 
--

, ~ ~. , 

.. : ' Diretor-Geral,. 
~: ~. t.:~-, j . ,. ~i' :. _ . L, 

.'. t,. ~ 

(*) Republicado por haver saído com incOrreção no DSF de 4-6-98." 
.. -

. , ' .. c • -. , 
~. ~. "l ~ , ... ~ ,'- ~ ~ 

ATO DO'DIRETOR-GERAL ,-.... . , - ... 
., N° 982;DE 1998 ,.1' 

., 
'-i 

"',.'''.-. ~ . , , 
~ ... <, 

.,,;U f" ! 

., 
O DIRETOR-GERAL DO' 'SENADO FEDERAL, no uso das suas 

competências regulamentares. e, de, acor~ocom p disposto. no aJ1igo 1.5 das, 
Disposições' Finais, da" 'Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997; 
RESOL VE: - " 

. \ ~ , . 
" 

) 

I "'l . 

Dispensar o servidor MARCELO ANDRADE DE JESUS, matrícula 'no 
·532, ocupante "do cargo de Analista de Infonnática Legislativa, do Quadro de '. 
Pessoal do Centro de Informãticae Processámento'de"Dados do Senado Federal' . 
- PRODASEN, da Função Comissionada de Chefe do Serviço' de Administração 
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. de! Dados,; da Divisão de Administração de Dados 

. Sím

l
, bolo F~-07, a partir de 10 de junho de 1998. 

e Recursos de Apoio, 

I 

. I I . 

I 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 983, DE 1998 

I . . . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
I 

competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal na 09, de 1997; 
. I 

RESOllVE: 
I' '-

I 
I . 

Dispensar o servidor FLAVIO ROBERTO DE ALMEIDA HERINGER, 
matricula n° 503, ocupante do cargo de Analista' de Informática Legislativa, do 
QuadrÓ de Pessoal do Centm de Informática e Processamento de Dados do 

I 

. Senado Federal - PRODASEN, da Função Comissionada de Chefe do Serviço 
de Atendimento à Área Legislativa, da Divisão de Atendimerito e 
Desen~olvimento de Sistemas para a Área Legislativa, Parlamentar e de 

I . 

Orçamento, Símbolo FC-07, a partir de 10 de junho de 1998. 

I 
i 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 984, DE 1998 

Junho de 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regularnentarese, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09;' 'de 1997; 
RESOLVE: 

Dispensar, a pedido, o servidor ARMANDO ROBERTO ,CERCHI 
NASCIMENTO, matricula nO 487, ocupante do cargo de Analista de informática 
Legislativa, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN, da Função Comissionada de Consultor 
Técnico da Consultoria da Diretoria Executiva, Símbolo FC-07, a partir desta 
data. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL . 
N° 985, DE 1998 

. . ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAl, no uso das 'suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 

'Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09; de 1997, 
RESOLVE: , 

Designar o servidor MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA, matr, 1562, 
ocupantedo cargo efetivo de Analista Legislativo, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, para exercer"a Função Comissionada de Consultor Técnico, 
símbolo FC-07, do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN. 

Senado Federal, 5 de junho de 1998. 

b}J)JO fl ;\GAC~D~LVA MAX"" 
Oiretor-Geral 

/ 

/ 
I 
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I ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 986, DE 1998 I' I 

• • 1 f O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição'que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nlo 9, de lfJ97, e tendo em vista o constante no Processo na 007043/98-8, 
I , 
I. i RESOLVE designar o servidor NANNIL ALVES BARBOSA, 

tpatriculaf 1789, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo' - Área 2 -
~pecialidade de Processo Legislativo,' para 'exercer a Função Comissionada de 
.~djunto ae Plenário, Símbolo FC-03; da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitoS 
fulanceirós a partir de 30 de abril de 1998.' " . 

I , .{ ' .. Stmado Federal, 5 de junho 98. 

I 
I 

J 

I 

( 

" 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 987, DE 1998 

, I. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 007047/98-3, 

I 
I 
I RESOLvE designar o servidor MANOEL MESSIAS DOS SANTOS, 

matric,Wa 1374, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Áreà' 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função, Comissionada de 

, Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos financeiros a partii <te 22 

. de abID de 1998. ' . ';. ,"~., .. ~ 

Senado F ederaI, 5 de junho de 1998 .. 



\ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 988, DE J998 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução.n.o 9; de 
1997, e tendo 'em vista o constante no Processo nO 007078/98-6, . :i ~J 

, .,' , I -4.- ~ ~.'_ ' ~ I 

• -RESOLVE dispensar a servidora vALÉRIA DOS, I SANTOS 
RODRIGUES, ~matricula:~832, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legi~lativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada d~ ,Secretário 
de Gabinete, Símbolo FC-05,do Gabinete do Senador Romero Jucá, e dc;sJgná-Ia' para 
exercer a Função .C9missionada de Secretário. de Ga~inete, Símbolo',·fC-OS, do 
Gabinete .do Senador Esperidião Amin, Com efeitos financeiros a partir de 22 de maio 
de 1998. 'JI 

Senado Federal, 5 de junho ~e 1998. 

(. 'wó ; yj?; ' ..... ' .... 

.' ~It 
~ \ .. ~ . 

. ... t~ ,;;."J, I fi. - • 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
.' atribuição que, lhe, foi conferida pelo artigo 15, das Disposições Finais da 
Reso!~çãon.01?!~~!99.~,.r tem,d?,em ~is~:'o C?~stant~'.n0 ~es,~o n°,0036,68/98-
3, defe.t:idopeloJ>r~~i~~!l~.,~~,S~nado ~~ex&,_ >',' 1,\ . . .... 
. 'o, " , :' -" . ",. ~., , J" - ".~. { .... ",.. • t'- ' ~ I . " < • -

, ' ,,'1 .. ·.:RJ?~br.YE .. Ae~ignar· o s~ividorEDUARDO Al'fI'ONIO 
'ALENCAR, 'mitttfcúla 4729;' ocúpantê 'do cÍlrgo efetivo de T~ruco Lei,islativo, ' ' 

. ~ ,,' I .';, ~. ," ... '. • \. .' 'h:' ~ ~". - 'I '. , • _li.'. • ~.' 

para exercer a Função Corrusslonada de Subchefe de Gabtnete, Símbolo FC-06, 
do Gabinete do Senador Edison Lobão, com efeitos financeiros a partir de 27 de 
maio de 1998. ' , 

Senado Fedéral, 5 dejunho de 

g~d~~ 
Diretor-Geral 

\, 
\ 



Junho de 1998 '" 1 DIÁRiO DO SENADO FEDERAL Sábado 6 10061 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 990, DE 1998 

I .i,' "::1 O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,~no exercrcio de 
suas átribuiçóes regul~mef)tares, e ten~o em vista o que con~~ ~<?, I;lrocesso n° 
007.092{9~9, . "', '.' '.I',' t .. 

" I RESOLVE "aposentar, voluntariamente, com proventos 
integrais; o servidor FLORENCIO EDVALDO DE BRITO, Técnico Legislativo, Área 
6, Espec!:falidade'Artesanato, Nivelll, Padrão 30, do Quadro de Pessaaldo Senado 
Federall,Qnos termos dO artigo 40, 'inciso 111, alinea "aO,da 'Constituição da 
RepúblieaFederativa do Brasil; com a vantagem do art. 1° da Resolução 74. de I ~ 994. ~~tvado o di~, '7 art;go 37. lndsa XI: da Constituiçao Federal., ., 

I 
I 

I 
I 

tGA~gM 
, Diretor-Geral 

~ ".' . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 991, DE 1998 

I . O D~TOR-"G~I.; DO S~N~O FE~E~L, no uso da atribuição 
que lhe fOI confenda pelo artigo IS das DispoSiçõeS Fuuus da Resolução n. o 9, de 
1997, ~ tendo em vista o constante no Processo n° 006511/98-S, 

.J:.:'.;'. RES;;~;;" di,,,,,,,,, o' ~'JODIMAR, ~~" 013- CAsTRO. 
matricula' 2580, ; bcupantedo cargo efetivo de Técnico 'LegislativÓ,! da Função I 

Comfusionada de Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo Fc..o3, da 
~ubs~cre,ma de CO~)J"denação Legislativa do Senado FederaI..e 4esi~-lo para exercer ' 
a F~ção,Comissi~~~ de Secretário de Gabinete, S~bolo f.C-~S,.d~meslI!0 .órgão, I 

~~rei~;~financ.~;~ .. I!Partirde 12 de maio de 1998. .; :" •. ":., ' ",' 
. , 

1 

I 

I 
I 
, 

1 

1 

I 

I 

Senado Federal, 5 de junho de 1995:' Id',~ I J < , 

--'- --- - -----_. 

g~JfJMA 
Diretor-Geral 



10062 Sábado 6 DIÁRIo DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 992, DE 1998 

Junho de.l998 

-', O DmETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da 
atribUiçãÔ que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ReSolução 
n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 007506/98-8, ';'~',"-

, . "RESOLVE designar o servidor LUIZ ROBERTO DE PROENÇA 
ROSA, matricula 3690, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo-':Ai-ea 2 -
Especialidade, de .Processo Legislativo, para exercer a Função ComissioIÍada de 
Assistente de Pesquisa, Símbolo FC--05, da ,Secretaria de Comunicação'Soeial, com 
efeitos financeiros a partir de 02 de junho de 1998. ,\'.\ ~ 

Senado Federal, 5 dejunho de 1998. 

Diretor-Geral 

': l . ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N° 993, DE 1998 

" }, 

O:DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDIj:RAL, no ~ uso da 
a1ribUição que lhe, foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 007349/98-0, 

+' ,_0 .. ' , .. 
, " , 'RESOLVÊ designar a servidora MARIA MARlETE DE A ARRUDA, 

iDatrícula '3455, ocuPante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ~ Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FunÇão Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Anais, com efeitos 
financeiros a partir de 28 de ~o de 1998. 

Senado Federal, 5 de junho 98. 

\'. oCj) ~ 
1\GAC&hAs\tV~ MAIA 

Diretor-Geral 



I· 
Junho de 1998 mÁRIÓ DO SENADO FEDERAL Sábado 6 100631 

! 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 994, DE 1?98 

. .' I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição . 
q ,lhe' f()ij conferida pelo artigo 15 das DispoSl.· çôes Finais da Resolução IL o 9, de ", 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 007495/98-6,. .:.,..' .. ' " . 

I '. RESOLVE dispensar, o servidor EGNAL.DO ROCHA-CGST~matrículà 
4676, ocUPante do cargo efetivo de TéCiricó I,:eglSlativo - Área 7 - ESPeCia1idadé de . 
Trlmspoite,l.da Função Comissionada de Motorista, Simbolo FC-03, doGa])inete do . " 
Se,bador lô~ Eduardo, com efeitos financeiros a partir de 02 de junho de 1998, e lotá­
~!O SernÇo de Transporte da Subsecretaria de S~~s Gerais a P~, da mesma 

I 
I 

I 

Senado Federal, 5 de junho de 1998, 

. ·1)J 
AGAckf2"iLVAM IA ~ • 

Diretor-Geral 
. , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, . N° 995; DE 1998 

I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe Ifoi ,conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da~,esolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 007501l9~-6, " ',. ',' 
, I"':'.'." .' ' .. ,., c, .,'" . ;',; ',"i 

RESOLVE dispensar o servidor DURVAL MORGADO FILHO, 
matrícula 2228, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 .;. 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função. COm1ssionada de .Secretário de 

. Gabinete, Simbolo FC-05, do Gabinete da Liderançá do PFL, com,efeitos flnançeirosa 
partir de 02 de junho de 1998, e lotá-lo na Subsecretaria de EngeOharill'a 'Partrrda 'I . . .., .. , ,. " 
mesma ,data. ' . .. .... ,. . '... .', .. 

Senado Federal, 5 de junho de 1998. 

~J7 
kzBSILVA'MAIA 

Diretor-Geral 

, 1 

,. 
i 
I 
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I 1 
I , , ., 

I 
I 

I 

I CONSEUlO DIE· ~~~~:~PARLAMENTAR 

I ' 

preLeote : ClIsildo Maldaner - PMDB - se 
Via!-Presideo": José A1ves- PFL-8E 
(EI~itos em 28-2-94> 

I : {titulares 

I· I 
I. Elcio Alvares 
2. Francelino ~ereira 

I 
3. Waldeck Orilelas (I) • 

4. José Alves / 

I 
I. Casildo Maldaner 
2./ Ramez T .:bbt 
3. NaborJ~r 
4. Ney Suasslll\ll 

I 

, I 
l. Lúcio Alcântara 
2:~ (Vago) I 

I I 
. j. Epitaéo <!afet.:ira 

2. o,"l1\3Í" 1>ias 
I 

I 
l. Emilia F bnandes 

J 

Di'· 1. Osmar as 

I 
I. Marina Silva 

I 
I , 

PMDB 

." " 

PPB (lh:- PPR + Es-PP) 

pp' 

" .' . 

MeIIbroNafD 
..... TIiIIa (COh 1,lda" 

Suplente. 

1. losé Agripino 
2. Carlos Patfoclnio 
3. Vilson K!einUbing 

. 4. José Bianco 

I. (Vogo) 
2. GenoD Camata 
3. F1aviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

. I. Jefferson Peres' 

. 2. José IgMâo Fencúa 

I. LucI4io Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antônio Carlos VaIDdiiea 

I. Lauro CampoS 

.. , 
r 

,: 

) 

" I 

, ~ , 

• I 

I . ;' 
(1) Posse como Ministro de EfItado di PnMdIIICIa • , 1I1r'tnciI SodaI. em 7.04.18.' 

I • • 

'I 
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.' - ..... - ... _._._--- ...... -_ .. _~,-
~~", 1'-: _':11. S.ENADO FEDERAL ~~ O'.I~.,!:.r ' 

SECREJ'ÁRIAl_GERÃi DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

~. ",.. ;;:.' ~ .... iL. . "f' l"'~·. 4 I ,l,t . 

~iretora: CLEIDE MARIA ,B:F. q~?.;. ; .. ~- , . .\.. 
Ramais: 3490 -3491 Fax: 1095 , . .~ 

..... 
• -,..::....- t' ... ",,!' ~ . ~ \ 

<., I 

... .t-SERVIÇO DE APOIÓAS'COMIS'SÔES ESPECIAIS E PARuMENJ:ARES DE 
o • . INQiiÉRITO' . 

. -'o ·;.t I : .. Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO .~.'/! ' . 

I· .• >':''',-·';.:·;,~';\ , ..... RamaiS:3511-3514F~:~606\: ;1 ,.' 

. !,' -. ,SecretáÍios:~"'ADRIANA TAVARES SOBRAL'(Ramal: 4252) '," 
" .. ' FRANCISCO NAURIDESBARROS (Ramal: 3508) 
t· _ .... ,. .... . .... MARTÁ.ij·ÉLENA PINTO F.PARENTE (Ramal: 3501) 

J ..... ~ ... ~~ .. ,~ ~~.~~~;.~ ~, .' .:'. ','0 • 
• , .. L t. i~ . .{ .~ ... ~ j' ........ •• \. . ,.' . , .'~ • 

..•. ,,': '.,' . SERVIÇO·DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS' .".":'<~ 

... ': :,t>', .' .:: "Clie~e: 'JOSEROBERTO ASSUMPÇÃÓ CRUZ 
.. , .' Ramais: 3507'-3520 Fax: 3517 . 

.' ~. . .', .. 
~. ., . ," -. .:,'. . 

:. : ',,:. ~:; Jecrét~ost",)~,EDNAI,Dp MAGALHÃES SIQUE;IRA (Rainal: 3520) . '. f· .. , , , . '. '. . .CtEUDESBOAVE~TURA·NERY (Ramal: 3503) . 
.: , .. , .. .. JOAQUIM BALDOINO QEB, NETO (Ramal: 4256) 

'.' " . • .:~ "SÉRGIO DÁ FONSECABRAGA'(RamaÍ:'3502) . 
, . -,':',', . . . WILLDÚWURA WANDERLEY (Rainal: 3509) 

. '~Ú' '. ':ELíZABETH GiL BARBOSA VIANA (Rainál: 4792) 
i ~ ". . MARIADÉ,FÁTlMA M. DE OLIvEIRÀ·h~.amal: 4256) 

~ :~,>~ :tt~~.: .. ::~" .. <":~, ..... ~ .. _ .... ~<:. ,'! ' , ..... _ ~ . 

r J ~ ,... r Í'. .... ~ i..~ • 

, .' 

. , , ~ 

• ' # ,. ,. 

., 
i ""~ '.~, •. 

". ~ J .•.••.• ,.. . . . . • ., . "' 
'. ':'SEifVIÇÓ DE APOIO ÀS COMiSSÕES PERMANENTES 

' •• , i 

~ j .. ". ~ 

.. , • Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO ; 
li' . d .. ' . " Ramais: 4638~ 3492 F~: 4573 , 

.1'. .. 

• ~. '.\ '.1 ~ 

I ' .'. " 
~t +_ ...... , ~~ :~~, ~:·tt ,.'."' ',o • ',','1 ... I 

.. ' .. .. Secretários: CE - JULIO RICARDO. BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

I · .. _. ". 
~ • '.1' 

'. I . 

~ ~" r .( 

çt:, . ~-;CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
....... 4·,·" '., , ~ ,.' 

~. '. lo. " ,.... 
... 'I' .. 

I , . 

I .~. 
. " - . 

L '._. ___ .... 

CAE -.DlRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
.~ LUIZ GONZAGA DA SILVA }1ILHO (Ramal: 3516) 

CAS" - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA' BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CC] 
" 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE"·· - ~cMARCOSSANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496)' -
, ,. 

'. 
CFC 

~. ,·i l"· . ',' ', .... h "'~ .... ';.)t'" .~.~.J~~~~'iq.,~ ~l~r.:~ C'.l. c-... fr-~ .. J .. , ....... ;}. ~~., ... J C ... í 
- JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

I 
I 

" 



COMISSÕES PERMANENTES. 
(AR'" 72 - RIS F) .. ' .. ' '.. '..' 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICQ~~CAE· . 

I 
,. I 

TITULARES 

I I ' 
FRANCEl1.lNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBIf.m , . , 
GILBERrp MIRANDA 
BELLO PARGA I 
LEONEL !PAIVA 
JONAS ~INHEIR9 
JOAO R(!)CHA 1 
JÚLIO CÀMPOS 

I I , i 
GILVAM' BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNAI 
JOSÉSAAD I 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZITEBET I 
JOSÉ FOGAÇA I 

I I i 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTI~HO JOR~E 
JEFFE,SON PERES 
PEDROPIVA I 
OSMA~DIAS I 

PRESIDENTE: VAGO (1) . 
VICE.PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 't7 SUPLENTES) 

MG ·2411/12 
SC ·2041/42 
AM -3104/05 
MA -3069/70 
DF-1248 
MT·2271/72 
TO -4071/72 
MT -4064/65 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB·1145/1245 
GO~3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP- 2351/52 . 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 
·1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4·ÉLCI0 ALVARES 
5·EDISON LOBÃO 
6·FRANCISCO BENJAMIN 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8·DJALMA BESSA 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5·PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONI0 VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO . _ .. 

I I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
EDUARDO SUpPCY - PT, , ••. SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

LAUR<i> CAMPOS - PT ' , . DF-2341/42 2~::BASTIÃO ROCHA - ~D~ , . 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE -PPS 
JOSÉ EDUARDb DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTÓ - PDT 
I i . I ' 
ESPERIDIAO ~MIN 
LEVY IAS ' 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

ODACIR SOARES RO-3218/19 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
VAGO 

, 
., . 

RR-2111n2 
RN-2361162 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA~2311/12 ' 
BA-3173/74 
PE-3197/98 i 

BA-2211/12. 

PA-3041/43 i 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 I 
RS-3230/31, 
SC-2141/42 
ES-3203/04 ; 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402I11 
TO-2071m 

• I lO I '. , 
REUNI ES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) 
SEC~T ÁRIG: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONESUA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311~3255 

I 
FAX: 311-4344 .', 

(*) Horário d. acordo com a Ata publicada no DSF de 11.9.97, pg •• 18655/6 
. . i 

Horário regimental: 3"5 lelra. às 10:00 hs, Atualizada em: 05/06/98. ) , " i 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

:J VICE-P~ESIDENTE: SENAÓOR ÜOMAR aUlNTANILHA 
, . (29 TITULARES E 29 SUPLENTES) ",', , ' 

TITULARES 

ROMERO JUCA· . ;} '. RR~2111/17 
JONAS PINHEiRO - - -"--- - -, MT-2271f77 , 
JOSÉ ALvES: : ' j'_,SE-:W55/57 
BELLO PÃRGA ', .. MA-3069n2 
JOELDEHOLLANDA ". "PE-3197/98 -
LEONEL PAIVA o,?j:DF;-1046/114.6 
JOSÉ BIANC()- , ",RO-2231/37 
JÚLIO CAMPOS ..'~ :MT -4064/65 " 

,DJÂlMA'BESSA . ''':'.:':: :~'-' BA - 2211/12 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARIES 
4-JOSÉ AGRi.,INO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU tUMA 
7-JOÃQ '~QCHA 
8-VAGO 

.,':. '-,9-VAGO --...... - .. 

I 
. . ~ ' ... , .. 

' .... '''''.:, ,. , , "-~,' PMD'B ". .. , . _, , 
CARLOS BEZERRA 
GlLVÂM BORGES, , 
JOÃO F'RANÇA (1) 
CASILDO' MAlDANER 
MAURO MIRANDA 

· NABOR JUNIOR· ... 
" MARLUCE PINTO 
: IRIS REZEND.E , . 

...... ,.. ..... -.. ' 

. .- ,'MT- 2291/97 1-JOSE FOGAÇA 
,.-' ~,I- AP-2151/57 2- JOSÉ SAAO' 

,,":':'RR:a067/4078 3- PEDRO SIMON 
.: ,"SC-2141/47 " 4-JOSÉ' SÂRNEY 

- , '-. GO-2091/92.' 5-DJALMA FALCÃO 
" ,'AC-1478/1378 ,., 6-VAGO 

,1 "I,;:' RR-1101/4062 _, ' ,..1-VAGO 
, .... ,,' GO-2032/33 ' ,:.', .8-YAGO 

. ', . ,PSDB ",' . 
LUCI~ALCANTARA, ',T - , 'CE-2301/07 
OSMAR ,elAS,,' ' . PR-2124/25 

1-ARTURQA.:J: AVOLA 
2-BENI-VERAS 
3-SERGIO MACHADO LÚCIO COELHO • MS-2381/87 

; CAR~OS WILSON .. ":,: ':PÉ:2451/57 
· ;JOSE ,ROBERTO ARRUDA ~ '. ;: :. DF-2011/16 

'. ',' - '. . . , .. "Li! j.,,' ~. - ~ .' r ,~ ....... , 
"-'!:'.'~"~-".""":'t'.'t' -~ ... ~~./t.~ . ;-._:._~,,,,,,,.~,,. --'!"" ..• 

: ~:.toúti~~O.JORGÉ . 
, 5;.JEFFE~SONPER!=S 

... _.~ ~..... ' ... ' -

, . . ' 

· .. , "AL-3245/47 
· , '."-' MA-231111s - , 

- ES-313013s" .. ,' 
. , , RN-2361/67 '. 

, .' :.:.: AM-2081/87' 
fo 0\ .... . • . I 

, . ,,' SP-2051/S7 . 
· .. . T0-4070/71,', 

RS-3077178 , 
'.:?,·GO-3149/S0-- -

RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

, ,". 

" 'RJ-2~1/37 .­
CE-1149,;' 
CE-2281/87 
PA·1026/1226 
AM·2061/67, ' 

" ' 
o"~. . . .., ....... 

BENEDITA DA SILVA - PT- RJ-2i7i/77 i·EMILlA FERNANDES· PDT RS-233i/37 
MA~"NA SILVA· PT -~t.: ,.~.';;':D : AC:2~81/87 '. 2·LAUR~" C~r.:'P~S • PT . DF·234i/47 . 

• ADEMIR ~NDRADE :~S~ _;, ',c,PA~2i0i{07 : '" . 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT' RJ-1i2i/4229 
SEBASTIAO ROCHA- PDT,"" ',.AP·2244/46 ," " 4-ROB~~:rQ F.REIRE, ~ PPS . PE-2161/67 
I ~_ _ _ .... 1 .... '· - _;' '-.--_ -- .. ' --- - f'-'''':- _ ~ _ ....... ~,.." T"" .. o'"" PPB .... ~ r . - -

: ERNAND~~ ~MORIM- ''''':';ti_;:, RO:205i/57 - ":'.~ ~:EPITACIO pAF~T~RIA MA-4073n4 
· LEOMARQUINTANILHA , •• '~".>,TO·2071176, .. ' 2·ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 

1- -, PTB 

i-ARLINDO PORTO MG-2321/22 
~ ~.... . . ODACIR SOARES' '-- - ~_. R0-32i8/3219 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97, 
. . t ~ ~ '~' ... =, :.. oi .... ~ ." 1 i ~ 'f ..... \. ( . 

, ". , " , " •• t • t . 

REUNIÕES: QUÁRTAs-FÊIRAsÀS 10:00 MS (*) 
~ l -. ~ '. " 

SECRETARIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 

. .. ~ . .... - ,., 
SALA N° 09·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA . 

.'. 1 . ~ ,I I" ~ , 

TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 ' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 . 
, *' J,..,' " ( ) Hor4rl0 d. acordo com 8 Ala publicada no DSF de 12,9.97, pgs. 18655/6 

Hor4rio regimenlal: 4'1 felrasu 14:00 h., 

Atualizada em: 07/05/98 



I 

3) tOMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
I PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

I 
, I 

TIT~LARES', ' 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉ BIANt:O i 
BERNARDO CABRAl: 
FRANCELI,:!O PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TU~MA I 
l/i,. 
JADER BARBALHO / 
JOSÉ FOGAÇA '-I'" 
ROBERTClj REQUIÃO 
RAMEZ TEBET I 
PEDRO SIMON I 
DJALMA 1ALCÃO I 

1 I 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ' 
LÚCIO AllcÃNT~ 
BENIVERAS, 

/ ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZTEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 _ 
RR-211i/i7 ' 
RO~223,i/37 , , 
AM-208i/87 ' • 
MG-24ii/i7 • 
BÁ-3113n4' • 
SP-:'205i/52 

. " .. ~ 

SUPLENTES 

PFL 
iOêLCIO AlVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉAGRIPI,NO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA ... ' . 

'-:'. -,PMDB 
PA-305,i/53 , ' 
RS.,30nn8' • , ' 
PR-2401/01:, . 
MS-2221/27 ., ' 
RS:-3230/32 . 
Al-226i/62 ... " 

,\ .... . 

'i-NEY SUASSUNA 
2-CARLOSBEZERRA 
3-CASILDOMALDANER 
4-FERNANDO,BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VA<:!O. ,.::, 

. .-

.. , ~ .... ,-, .. 

ES-3i30/3~. '" 
MA~~31i/15, . I 
RN-23,6i/67 '. . 

. ; [)F~i0,481J148' i' 

, MA-3069n2, 
•. AM-ii6813i04 ; 

, BI\-2211/12 
-'~ . , '.' o', ~.' ~ \ • 

-.< ; ', .. , ...... 

PB-4345146 
. , •. ~ -;, :::,c,MT-2291/9i-:;:~-: ' 

, - SC-2141/47, ., 
-' ''..' .: RN~246112467 '" 

• ' ",' ".AP-215i/52 . . 
J. ••• ".' ,." .. ~.. 1 ft , . 

;·.·J~-·,l'"'··.~·'·,' -'t·' ~ ,i" 

, . , . - ~ 

." . ~ . - . '. ::,r ,:, 
. AM-206i/67 ,.- ,,-:i-SERGIO MACHADO' - ' - ' , . , CE·2284J87, ' 

,ES-2i21/24 ... ::;:.2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA ' , ' , . Df.-201i/17 
, CE-2301/07"" 3.QSMAR DIAS' -'p PR:i1i4i25 'i' 

CE-3242143" 4-PEDROPIVA'SP-2351/52,'-'( '. 
A ,,".-'.~~" ~I: :.' ~ j' 

1 /, i :áLOCO.DEO.PO.SIÇÃO.(PT,PDT,PSB,PPS) L ,,:,';,:',':("1 
ANTO.NIO. C. VALADARES- PSB • SE-220i/04' , ' i-ADEMIR ANDRADE - PSB' , ' , , 'PA~2i01/07 ,'" 
RO.BERto' FREIRE - PPS . " ,PE-2i6i/67 ,.,,,., 2-SEBASTIÃO. ROCHA - PDT , AP.224,1/47 ' 
JOSÉ E~UARDO.IID~J'rRA - P,T,', ':SE-2391/9~"::' . : "3:MARINA ~~~VA,~PT .' ,. )~~~~1~~~8! L, 

I 
' f • ~ , I • l" ) • ~ '. .!. -, , t·. "- j I , • f:' • 

~ I,~.'·~~,' ",'1 ·r~ ·' . .',t'··'::~'f~I·" 
I / , ' . ' . . , ',' " , , PPB ,',' , ,'. " ' I 
ESPERIDIAO AMIN 
EPITACI!:> CAFETEIRA ' 

I / 
ODACIR SOARES I 

I 
, I 

'. ,'.' .SC-4206l07 , " , • 1-LEVY DIAS, ,' .... __ ' . 
MA- 4073n4 .... 2- LEOMAR QUINTANILHA 

M$-i128/.1228 . 
TO-2073n4 I 

,';. R0-3218/3219, 1-ARLINDOPORTO-c '. ·,·,'MG-2321122'·,': 
· •• ~w. .' ...... ~ .. _,~ , •••• _w .... 

..... ' .. . . . , .. ,..~ . ' .. ~ .. 
.... I ~ f ! I , 

REUNiõES: QlJARTAS-FEIRAS Ás 10:00 HS 
SECRET ÁRlO:1 VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° OJ:.ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3541 
FAX: 311-4315;' :. , 

I 
. " . 

i , r- "\., ;õ'. 

Atualizada em: 03106198 

. ,I: ... 



TITULARES 
r-I" -' 

DJALMA BESSA -
HUGO NAPOLEÃO 
JOft: DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO ,' __ -' . ' 

I ' __ .H. 
JOSE'FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBÉRTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY . 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

" 

, .... , .. 
~ '. ~ \ .. 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 , 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 ' 
RR-2111/17 

, "SP-2050/57 
, MA-2311/46 

, RS-3077178 
,. .' RN-2461/67 

','. -' PR-2401/02 .' 
. , ': -' ~~-3203/04 

AP-3429/31 
, -' . , RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 
i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONELPAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6..JONAS ,PINHEIRO 
7-VAGO (2)' 
8-VAGO , 

'flMDB 

1-RAMEZTEBET 
2..JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOi:l JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
.6-IRIS REZENDE . 
7-VAGO 

PSDB 
ARTUR DArAVOLA 'RJ-2431/32 ., 1..JEFFERSON PERES 
COUTINHO JORGE ' PA-3050/4393 2..JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO,'. CE-2281/82' ':3-LÚCIO·ALCÂNTARA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO : .... :. Al-4093/94. 4-tARL:OS WILSON 
BENI VERAS' ',CE-3242143 5-PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. por; PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-234j/42 i-BENEDITA DA SILVA - PT 

. -' 

MARINA .SILVA - PT AC-2181/82 . ... 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

_ ,EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 ,'." 3-5EBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 . 4-VAG'O 

LEVY DIAS . . MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 i-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC-20411.42 . 
DF-1 046/1146 

,MG-24U112 
AM-3104l05 
MT-2271n2 

MS-2222123 
G0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 . 
GO-2032133 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-1123/1223 
R0-2251/57 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas'como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7,04.98. ' 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° IS ~ ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acoreio com a Ata publicada no DSF de 11.9.97, pgs. 18655/6 
Horário regimental: 5's feira, à,H:OO hs. 

Atualizada em: 05105/98 



r 
I 

I 

5) COMI!S~ÃO DE RELAÇÕIES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
I PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA I (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES' 'I' SUPLENTES 

" I '"". 
GUILHERME PALMEIRA 
HUG? NAPPLEÃO I' 
JOSE AGRIPINO 

I 

BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA I 
JOEL DE HOLLANDA I ' I 

I f _ .01.' ,' .. 
JOSE SAR~EY I 
PEDRO SIMON 
CASILDO ~ALDANER 
JADER BA,RBALHOI' 
VAGO (1) I . 

I 

I I' I 

AL-3245/47 
PI-4471i179 
RN-2361/67. 
AM-208,1/87 
SP-2Q51/57. , 
PE-;n97/99 , , 

" '.'" 

AP·34~9/31:, , 
RS-3230/31. " 
.S~-21!l1/47 ' ' 
,PA-3~51/53 :. 

PFL 
1-VAGO 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MiRANDA 
4-GERSON, CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 

, ~. ., I , 

, ,MA"3069172 
~ . ( • I , 

, , T0-4070171 
'SE4055J!57. 
" ,~C-2041/47 

RO-2231/32 , ., .. 
.. ' , ' " i 

,RR-1101/40621 
,.,',RN-~461i6i:, ; 
, ' ,GO-2091/92 ,. 

, , : 'ES-3203io4 ' . 
· " GO-2Q32133 ' 

· , .' ~"'. ~. ' .• " '. i 

ARTUR DA TAVOLA 
C~RLOS +ILSON I , 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
M~~2381/87 , , 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
AL-4093/95 • 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 

. , 3-OSMAR DIAS LUDIO CQIELHO T 
I" 

I I ", BLOCO ,DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDIT';' DA SIL~A - PT • , .' RJ-2171/'7-1', 1-EDUARDO SUPLlCY'-PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 . 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
EMILlA FERNANDES - PDT ,.-':: 'RS-2331137 .::- ':3-MARINA SILVÀ-PT 

I " .. '". 
I I' I ,',' PPB 

LEOMARIQUINTANILHA TO-2073J74 1-LEVY DIAS 

I 1', I :PTB 

, PR~2,12-1l27,' 
',." .. 

• ' " _ •. " t 

, SP·3215/1G " ' 
, PA~2101/02 ' 'i 

, , AC-2181/82 , ' 
, , ",:, ',::::, ',.. I' 

• < , • . ," ,. ., I 

, '," MS-1128/122~ 

ARLlNDq PORTO i ' .. MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES R0-3218/1~ T 

(1)EmVir+edOfaletme'niodotitU!~r;~~'13,ci4,98 ," " " ','" . " 'i· 

REUNIÕ~S: TE~ÇAS-FElRAS ÀS 10:00 OS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA' I 

SECRETjÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DAI SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
I, (*) !l0rário de •• ordo rem. Ata publi •• d. no DSF de 1l,9.97, pgs. 1865516' 

Horário regimental: 5'5 feira. às 10:00 h •• 

• ~ f • 

Atualizada em: 13/05/98 

I' 



" 

I 

I 

I 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI' 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTE LA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA. 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA' 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

' " 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: VAGO ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN ' , .. , 

RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO , .. 
SC-2041/2047 3- GUILHERME PALMEIRA ,., .. ', 
ES-3130/3132 4- JOSÉ ALVES . ,'." 
PE-3j 97/3199 5-ROMEU TUMA ~ I , • 

PI - 4478/4479 6-GILBERTO MIRANDA ~ • '* • 

PI - 2131/37 7-VAGO (2) .... 
• ,. t 
., J ,. 

, " 
I. I j • 

PMDB 
AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET .. 

• , \ t \ 

ES-3203/ 3204 3-CARLOSBEZERRA ' ,\ " 
· '" 

GO-2032133 4.JOSÉ SARNEY 
" . 
' . , . ~ . 

RR-1101/4062 5-VAGO 
I', • 
'., .. 

6-VAGO ' . 
'.'" . 
I., . ... . 

PSDB 
ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE . , · , .. , 

AL-4093/95 3-oSMAR DIAS 
SP- 2351/52 4-VAGO (1) · .. ; , 

I ~ •• · ~ , . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SE-2391/2397 1-VAGO 
SE-2201/07 

· .. 
2-EDUARDO SUPLlCY (PT)', o;. 

RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) .;.:.:.: . 
PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN , ' 

RO·2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA:';',' ~ 
PTB 

RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 
, " 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. , 

BA-3173/~174 
MT -2271/.,2277 
AL-324513247 
SE-405514Ó57 
SP-2051157 
AM-1166/3104 

PR-240112407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123l1223 
MA-4073174 

MG -2321/22 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98:,',' , 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no'DSF de 12.9.97, pg •• 1865516 

Horário regimental: ,3" reiras às 14:00 hs. 

Atualizada em:.05/06/98 



I 
j , 
I 
I 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução na 46, de 1993) 

i 
I 

I i I TITU,LARES 
I ' 

FRANCISCO BENJAMIN 
• I ' 

JOSE ALVES I 
JÚ~IO CA~POS ! 
JOAOROCHA 
GILBERT4 ~IRANIA 

I I ' I 
JOSE SAJl\D 
NEY SUASSUNA I 
DJALMA ~ALCÃO I 
VAGO (2)1' 
VAGO 

I I 
BENIVERAS 
CARLOS ~ILSON!' 
PEDRO ~IVA , 

I I , 
EDUARD,O SUPLI~Y - PT 
VAGO I 

I I 
EPIT AClp CAFErEIRA 

I I i 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TiTULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070//71 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345146 
AL-2261/62 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSD.B 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 

ODACIRISOARE~ RO-3218/3219 

(1) Destiliou-se do RMDS, ingressando no PPS, em 2.10.97. 

ARLINDO PORTO 

(2) Em viltude do faleCimento do titular, em 13.04.98 

SC-2041/47 
MG-241-fI17 
BA-2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 . 
PA.3050/4393 

RJ-2171/77 

RO-2051/55 ' 

MG-2321/22 
i 

~ I ' REUNIOES: QUiART AS-FEIRAS AS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
I. I 

SECREífARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 I (*~' Horário de acordo com a Ata publicada no OSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

I 

I 
I 

I 
I 

I 

Atualizada em: 05/06198 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-3104/05 

CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 
2- VAGO (2) 

PMDB 
JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 
MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 . 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO; 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14/04/98 



I 
I 

I ' . ! 
I 17.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

SUBCOMISSÃ01DESTINADA A FISCALIZAR OS RECU.RSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 
GOVIERNO DE RONDONIA 

, I PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

I 
j 

I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

1-Júqb CAMP0S 
: I 

2-GILBERTO MIRANDA 

I i' I 
1-JO~É SAAD I 

2-NEY SUASSUNA 

I i I 

MT-4064/65 

AM-31 04/05 

PFL 

PMDB 

GO-3148/50 

PB-4345/46 

PSDB 

1-VILSON KLEINÜBING 

2-FRANCELlNO PEREIRA 

2-JOÃO FRANÇA 

1-BE~1 VERAS CE-3242/43 2-COUTINHO JORGE 

I I " BLOCO OPOSiÇÃO (PT +PDT +PSB+PPS) 
I I 

1-EDUARDO SUPlICY-PT SP-3215/16 

I i I PPB+ PTB 

1-ERNANDES AMORIM RO-2251 155 

j 

I 

" I 

SC-2041 142 

MG-2411/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RE4NIÓ~S: I • 
SECRI!TARI0: JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TEUEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N~ 6 - TELEFONE: 311-3254 

FAX 311-106b 

I I 
ATUALIZADA EM 29-4-98 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 ~Ol DESIGNADO RELATOR O SENADOR CONTINHO JORGE 

I 
1 

I 
I 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
. SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB 

PTB 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

1 - ESPERIDIAO AMIN 

I BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PSB,POT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMILlA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JULIO AEDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFLJPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 

PSIOB 

PPB 

CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PT/PDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T124 - BRASfUA - DF -701~ 
FONE: (55) (061) 3187438 3187186 318-8232 3111-7433 
F~(5Iij(061)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

AIUIIIzada em 05l05I97. 
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• j .CO~SE~lÍO COMPOSTO _ 

. NOS TERMOS DA RESOLUÇAO 
I N° 1, DE 1998 - CN 
I ... , 

I 'CONSELHO DÉSTINADO A PROCEDER 

Jt.IAPREctAÇÃO ~OS ~ALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 
, DO CENTENA RIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

'. cR~soi~ÇãO rio I, de 1998-CN) 

1)'fl'·í:l~':~llll'i:·~t .. ;···:·':~]rSPj;NIQQRES·;·;····j·f·~;··;i·}§·0·;f\1 
:-_.-.. -._ .. _ ........ -._ ........ ~..;.-~ ..... _ ................. _ ...... __ .............. _ ... -...•. _._ ..... ~ 
I Antonio Carlos Magalhães (membro nato) l 
1 Ronaldo Cunha Lima 1 
I , 

. I .' . Esperidião Amin 1 
: . d' N ' ! ___ ._ ...... ~ ... ~ .•.. ~.~~ __ ~~ .... _ .. ~~i~.~.~~~ .......................... _ ..... .1 

~j[@1{;~:;!tll~i:1Jll(lJ;jII111~[;fif.JÉ~[@~§i!li:ij;;~;jiNi1;iii;;1::;;;:::::i:(;!!i! r-· .. · .. ········ .. ·····················~~~~~::;: .. ···· .. ··· .......................... , ..... . 
••• _ •••••••••••••••••••••••••••••• _ •••••••••• _ ••• _ •••••••••••••••• _ •••••••••••••• _ ......................... _ • •• __ •••• 1 

, ;. 

COMISSÃO DE JULGAMENTO 

I 
. I , 

I . 

I 

--, .. ' . i S;~;dor Abêii;S-N~~~im~~t~ .... · .... · .. ·--.... l 
i . ,s~dor Esperidião Amin i 
1!1 . Deputado Paulo Gouvêa ! 

GerardoMello Mourão - poeta e escritor i,.' 

. I IaponanSoares - professor e vice- ! 

i presidente do Conselho de Cultw"a do i 
,
li ! . Estado de Santa Catarina \ 

. "--_ ... _--
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
, Via N·2,Unidade de Apoi~ 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-900: Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3576/3676/3579. Fax: (061) 3114268. E.Mai/: ssetec@admass.Semido.gov.br 

. , 
Publicações~ ".'; 

". ,:. :)';1'1. :~<J:\ '.1.\ 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 CR$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a'15e ECRs ri2 1 a 6, 

,.- , . . .-
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 

, à EC n2 1 de 1969, C<;mtém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice,. ~., 

. Direitos Humanos ~ Declarações de Direitos e Garantias CR$ 10,00) - José Vicente 
dos: ~antos (pesq. EUndice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais ,do homem, na Constituição de váriqs:países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil., ... ' ' . ' ' . " ' . 

. "', .... " .. 
• " . " ••. \ r ' 

, 'EstàtLi~q~a :Cnança:ê,dô Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 '8,069/90, de acordo com as 
.alterações.dadas pelal,ei n2 8.241/91; legislação <?orrelata e índice. . 

I .' .'.: ~.~ . i [':t' .. 

Guiadas Eieições d~'1996e'Suplemento CR$ 10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções' do T8,E)j2 19.3àO/95, 19.382/95 e 19.406/95. ·Suplemento:Resoluções 
,do TSE n\l, 19.5d~~·.,t9.516/9!3: ' . . 

, . " " .... ...... "". 

Levantamento e Reedições de Medidas'Provisórias CR$-5,OO) ;:"~Subsecretaria de 
, Análise' d~' Senado' 'Federal. :Registro das MPs editadas durànte" OS 8 anos que se 
"sucederam àcriaÇãó deste'dispositivo legal, tabela seqüenCial ~e edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anterióres, reedições com alteração de texto e de 
transformação em lei"catálogo temático das ~Pse referências bibliográficas. . . , . . .. t'· . .... " ~ -

Licitações, Conc~ss~es e ~~'rmissões na Administração Públi~a (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/9~; .8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
. ,legislação r.orrelata.,lndices temáticos dasLeisn2 8.666/93 e 8.987/95. 

. .., .... ~ 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públiCOS civis da União, das 
autarqui~s e das fundações públicas federais e legislação complementar 
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~~ Subsecretaria de Ediçõe's Técnic(Jsdo Senado'Federal 
Via.N·2. Unidade de Apóio' 111' Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900.' Brasília. DF. 

! ..- ~ ! ,.' • 

I 
" . 

Revi~ta de InfÇ>rmação Legislativa· 
I " N2 133 - jan./mar. 1997 .' .'. ' 

I i. I Leia neste número: " '., .' . . . ". .' . .'. 
Carlos ~rederiCO Marés de Souza Fllho- O Direito Cons- sobre Direito do Mar, de. 19,82. e os. organismos intema-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela cnados., ,:. ...... ~ 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias""' Silvio Oobrowolskl-Crime .de omissão de recolhiinemto 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação' ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
ab~0iv!~ão, f _' , ' I __ .. 1, I Kátla MagalhãesAtni~a.-:- A responsàoilidade do jUiZ e 
CláudIo Roberto C. B. Brandao -.A,lmportancla da a garantia de Independenela. • 
conceituação da árrtijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério .,.', Os irracionais de nossa 
essên~ia do crim~.. . '. .. democracia 111...\ .• ;, " ., .. ' 
Osval!lo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga-Conservadorismo. liberalismo e sóClal-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de díreito politico, .. . . 
púbhcps, .: . . .. ~ Álvaro Melo Filho - Resolúção sobre passe: iri'aciona-
Rlca~do Anton,lo Luc.as Camargo - O dIreIto ao lidades e injuridicidades. 
dese?voIVlment9·asocledade OCidental e a SOCIedade ,Fabiano André'de So.u,za ,. Mendonça - Democracia e 
tri~al no cas~ braSileiro. .' ':Iegalidade da tributaçãom! ConsutuiçãQ Federal de 1988, 
Carmen Lucia Antunes Rocha - Sobre a sumula 'Fernando Cunha Júnior -Suspensão condicionál do 
Vlncu!l!nte; I . .' ' .. .,,' . processo. Homicidio: OrÍ'lÍssãó:de socorro.' I., 
SérgIO, Servulo ,da cunh.a -:- Conflito possesson~ e pOSI- Paulo José Leite Farias _ Mutação constitucionaljJdicial 
tivísl!lo.etico, O ílgente pubhco em face da decls,ao legal. como mecanismo de adequação da ConstituiÇão 

! • 
, I 

Antcrnlo Carlos Moraes Lessa -,Instablllljad.e e ,Eeonõmica a realidade econõmica..' , I , 

mudanças: os ~ondlclonamentos hlstoncos da pohtica . Maria Coell Slmõe.s P\res,- Reforrn.a administJ:ativa: I \ 
extema braSileira s~b Geisel (1974-1979). '., .' ,reflexões sob a perspeCtiXa poli~co-fll.o~6fica. .. . .', 
Marçal Juste~. ~lIhO. Egon. Bockmann .Morelrae, Jarbas Maranhão-O-EstadistaAgamemnon Magalhães: • 
Eduardo Talamlnl- Sobrl7 a hlP<?teca Judlclana, ,', ' a Lei ~ste e a Conferência do Clube Militar. • I .. : I I 

Mar;.aPaula Dallari Buccl - Pohticas pUbhcas e dIreito Roberto Freitas Filho _ A 'flexibilização" da legalidade 
admInIstrativo. , . . '1' t' ' J sti d" T b Ih " . 
GullhermeSlIl/a .Barbosa Fregapani _ Formas nas praticas conCl1a.on~s,na .u ça o ra a o. .. i 
alte~ativas de 'solução de conflitos e â Lei dos Juizados Nuna Belloso Marlin ,ComunIdades Europea~,u",?n . 
EspeCIaIS Cíveis. , ,Europea y Justic~a Comunitana. . '. . _, I 
MaraUo Tosc;!no Franca Filho _ A Alemanha e o Estado Francl,sco Eugenio M. ArcanjO - Convençao- sObr~ 
de IDireito: apontamentos de teoria constitucional DiversIdade BlologlcaeProJeto de LeI do Senado n 
comparada. I . 306/95: sOb~ranla, propned~de e acesso aos recursos,; 
Cartos David S. Aarão Rels-A matematização do Direno geneticos.. . . •. , .',: ' ., ' .• " . '''. '. I 
e as origens dI! Parte Geral do Direito Civil. '. . Vitor Rolf Laube - A Rrevldencla no amblto munICIpal. 
Je~e: Jane Firrati ,- A, Cor.venção das. Nações I,)nidas .' Claudia de ~~zende ~. ~!:,Ar~ÚjO-; Extrafiscalida,d~~. 

I ~ARA f~ER~U~ ~SSINATURA DA Ri~: Os pedldo~ deverã~ s~r '~~o~P~~~~d~S' de origina; do reCib~] d~ 
depósito.a c/édito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmlca Federal. AgênCia 1386, conta n" 920.001-2, operação 
Od6; ou junte!, ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n" 55.560.204-4. ,... .. : I Assinatuja para0 an~ de 1997. pe,riOdiéidadetrim~~1. Númer~s '13.3 a 136: R.$.4,O.~~ ... ' .:,: ::' . " 

Preencha d cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente 'com o original do recibo dê depOsito. 
, ' " 

DESTINATÁRiO 

\ I~ome: .' , 

I/órgãO: I ,', . , 

l/unidade:! J, 
i/ Endereço: 

il CEP: Cidade: UF: I: 
I . . I' '. -'1 i Fones: Fax: '. • 
I I , , . - , • • 

;Outras Inf~rmações pelos to.nes: 311-3575/3576/3579. F.ax: 311~258.E-Mall: ssetec@admass.senado.go~.br 

, i 

.1 , 
, : . , 
\ , 

'. 

" 
.' 

" 

• I · , · , 

· . 
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~"II~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
'''II~ Via N.2, Unidade de Apoio 111, Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF, 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Maíl: ssetec@aclmass.senado,gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
N;1Jções Vnidas ,sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realiZada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho, Obra social. politica e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da RepÍlblica Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/outl1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a6. .' 

Constituição da República ,Federativa do Brasil ele 
1988 ... Quadro Comparativo'(R$15,OO). Constituição , 
de 1988; atualizada' em '1995, comparada às 
Constituiçoesde 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém Quadro compllr,ativo" tabela .de 
correSporidêncía dos aitigoscomparados e indice. 

, - \ .. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos Que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqOencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações; Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93: 
8.883/94; '8.987/95, dispositivos da Constttuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata, Indices 
temáticos das Leis no 8.666/93 e 8,987/95, 

Meio Ambiente.;. Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais. Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e indice 

. 'temático. . " . 

Regime Jurídico.Único dos Servidores·POblicos 
Dados BiOgráficos d~' Presidentes do Senado, Civis e Legislação Complementar (R$ 4,~O), Dispõe 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida sobre o regime juridico dos seMdores pubhcos CMS 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, da União, das autarquias e das fundações pÚblicas 
missões no exterior. . • ' . , . federais e Jegislaçãqcomplementar 

, . , 

coilição Memória Brasileira Direitos Humanos:" Declár'açõéi ,de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos, 
(pesq.e indice). DispQsith!os constitucionais Que ,. 
abordani"os direitos e garantias fundamentais dd 

, homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice, 

,Guia das Eleições de 1996 e Su~lemento (RS 
10,00). Guia: Leis nO 9,096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. . 

Legislação Eléitoral no Brasil (do'século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. , •. 

- A Con'stitUinte perante a História' (R$ 8,00). 
,··História· do ,sistemã, constitucional, brasileiro, no 

periodo de 1822 a 1862. 'Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823, Coletãnea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador 
da RepÚblica Teotônio Vilela. seu perfil 
partamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos. literatura citada, 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania' 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO):A Arbitragem nos Países 
do Mercosul'; de Adriana Noemi Pucci. 



Sub$ecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via 111.2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

I' CP/ROM Legislação Brasileira 
I 1997 

1 Quarta edição . , " , " 

Co-edição Sq~~F./SSANUPRODASEN 
• ' Toda~ as normas de hierarquia superior a decreto-executivo ,e.ditadas ei1~re ci 

ano del1946 e 31 de janeiro de 1997., "" . 

• 1' Para' cada norma apresentada, é fornecida a lista d~ 'n~rmas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. , I, ' , , , ' , 

.1: Os t~xtos integrais,dasnomia~ edita~aS a partir de 19~7'passaram a estar' ' 
I dispon,íveis nesta edi~o. ,,' ", . 

• , As d,emais normas são apresentadas em documentos-resumo;, acompalJhaç1as,', '" ': 
,I ~; il~~~~ações suficientes para que seja localizado o docume~ em uma c::01eç:ão' " I 

.' 'Es~ quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda ínclui o banco de , .: ' 
I dados: BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acerVo de informações ' 

,'jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 

I' partiCirPam da Rede, S~~I ~e. Bi~li~tecas.~. ". 'o ,:.:." " '. ' ... 

I Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). ' 
, i Despesas P()stai~: R$5,QO (cinco,reais) para cap.a ~D. . ..• , 

I . O pedido deverá ser acompanh~cÍo de original do recibo d.~ depósito a crédito: , 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006.' ."" , ' ~ . " .' , 

'I.. ",' i pree~cha' ~. éupo~ abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. ' , . ',' , 

-------~----~--------~---
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" 



,. 

· 
" 

· · , , 

,-

" 

, 
" 

Subsecretaria de Edições Técnicas do' Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP .70165-900. ,Brasilia, DF. 

-' 
, . ' .,' "' 

;"'t • 

'REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

, " 

" . 

r.' .,. ...... ., ,', ,'1 

," ...... ' .... ~: ........ i :. 

... i '~. 

"1>. : 

Periodicidade. Trimestral 
. ), . ~" ~. 

; . 
~ .. ' .. 

. ' . 
• l' .! • 

A.ssinatura' para o anQ deJ,,7 '.' ,. 
Números 133-136 , " 

.~; :' .~ ~~/~it$~40,OÓ , , 

'- ." , 

Os pedidOSdeverãb"ser:à~m~~hádo~ de original do recibo de depósi~o a. ç~êditb . 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920:001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4 . 

, .. ,,' ... , 
, . 

• • • , t j f '. . -, , 0_. .. . ~ . 
" ,",.., ,': 

. -. _. ~:~. . . . ; .. -~. , . 

. '. ~ t,,_ , _ ,~ , \ ~ .'. - '. , " . 
•.. ~" .I:~: '.;',""'":''' ~~,. ,_,-'" I'." ' r~ ". ;-.'~" ''':.',:,~~ '.-, , ,"\ ••.. ~ .. ,. • •• 

I Nome: 

: Órgão: 

; Unidade:' 

: Endereço: 

\ CEP: 

~Préencha ~ cupomabai~;;'e ~~~i~~n~~ 'h~j~'rnesmo.··' ...• , 
jUr:Jtamente .com o original do recibo de depósito .. 
'-';' ... - I' ••• ' • .' . 

,.. ~... • . • •. , i 

. ',' ..... ~ .. ~ ' ... ;, ' ....•. 
T ~'" • , ....... h.O I ~ ., • 

DESTINATÁRIO 
. t, 

Cidade: :' UF: Pais: 

Telefones para contatO: 

, 
outras informações pelos fones: 311_..3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senad~.gov.br 
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I ~ I I 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

I ' I 
I I PREÇO DE ASSINATURA 
'I SEMESTRAL 

Alsinatur~ OCO ou OSF s/o porte 
pbrte de Correio ' 
A~sinatur~ OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Vl:dor do número avulso 
pprte avylso 

I:, I 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$0,:30 
R$ 0,80 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
I I ' , , 
I I PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL I ; I ' 
.f'.ssinatura OCO ouOSF s/o porte' ", 
Porte dei Correio " ' ' , , , , , 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
I _ ..• _ • 

}/alor dq número avulso, 
Porte avulso 

, " 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$0,80 

I I 
ug = 01~.o002,1 .. ' .. ,',': ',,'; , ' 
gestã0::= 02902 , ,,' , , , ' ;,'" 

I 'I ', .... ". I ' ,'" " , ", . .", 

I Os pedidos deverão ser' acompa'n~~dos d~ NO~~ de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do 

, BrasiI,1 AgênCia," 0452-9 Central, conta n!! 55560204-4 ou recibo de depõs, ito via FAX (061) 
2245450, a favo~ do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida., ' . , . 

I : !SECRETARI~:~S'P~~IAl'~E EDii~RAÇÃO E PU~L;CA~ÔE~ , , 

I 
PRAÇA DOS TRES PODERES SIN° -BRASILlA - DF - CEP 70165-900 

'I CGC. 00.530.279/0005-49 ' .' , 1 

, 1'''1 
I , 

Obs.: Não serálecebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. . "o • ! 

I " , .. ' , . , ... , ' ' 
, I" j , ;: ' , ... ' .. 

I Maiores informa0es pélos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de -, I 

AdmiTistração IEconômica-FinanceiralControle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte' M""iO ou Sor'. Viana cavai_e. . . .' , 

I i 

I 1I 

I i 

\, ·1. 

, , 

, , , 

" 

-, 

" 

" 
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